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A escolarização obrigatória, a heterogeneidade da população discente, as 
desigualdades económicas e sociais, geram fenómenos preocupantes de indisciplina e 
exigem uma constante mudança no exercício da profissão docente, implicando, desde logo, 
a exigência de atitudes permanentes de questionamento das suas práticas e atualização 
dos seus saberes. 
Centrando-se a problemática da indisciplina, numa perspetiva de intervenção e 
prevenção, este estudo procede a uma identificação da atuação dos professores do 1º, 2º e 
3º ciclo do ensino básico de um Agrupamento de Escolas, com o objetivo de perspetivar a 
forma como a formação contínua poderá vir a responder às necessidades destes 
professores para intervirem na e prevenirem a indisciplina. E ainda, apresentar algumas 
estratégias ao nível da prática pedagógica e da relação pedagógica, que em nosso 
entender, podem contribuir para uma gestão eficaz da sala de aula, que previna a 
ocorrência da indisciplina. Por outro lado, a análise dos resultados da nossa investigação 
permitiram constatar que, os professores inquiridos estão predispostos a frequentar ações 
de formação contínua para conceberem e desenvolverem práticas pedagógicas e 
relacionais favorecedoras de um clima de aprendizagem. 
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The compulsory schooling, the heterogeneity of student’s population, the economic and 
social inequalities generate disturbing phenomena of indiscipline and require a constant 
change in the exercise of teachers profession, implying, therefore, the requirement of 
permanent attitudes of questioning their practices and updating their knowledge. 
Focusing on the problem of indiscipline in a prospective intervention and prevention, this 
study conducts an identification of the teachers’ performance in the 1st, 2nd and 3rd cycle of 
basic education in a Group of Schools, in order to foresee how the continuous training is 
likely to meet the needs of teachers to intervene in and prevent indiscipline. And also present 
some strategies in teaching practices and pedagogical relationship, which we believe can 
contribute to effective management of the classroom that prevents the occurrence of 
indiscipline. Moreover the analysis of the results of our investigation indicates that the 
teachers surveyed are likely to attend training initiatives to design and develop relational and 
pedagogical practices favoring a climate of learning. 
 
 
Key Words: Continuous Teachers Training; (In)discipline; Pedagogical Practice; 
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As alterações ocorridas na sociedade durante as últimas décadas, em geral, e no 
sistema educativo, em particular, implicaram também mudanças na educação escolar e na 
profissão docente. 
Hoje, ao alcance de todos, pretende-se que a escola não seja apenas um veículo 
de transmissão de conhecimentos e saberes mas que contribua para o enriquecimento 
cultural, cívico e artístico do aluno, bem como para a sua realização pessoal e a sua 
formação integral. Ao assumir papéis bem diferentes de há uns anos atrás, a escola 
deparou-se com diferentes culturas, saberes e valores e, com fenómenos de indisciplina 
preocupantes. 
A indisciplina em sala de aula apresenta-se hoje, pela dimensão que tem vindo a 
adquirir, como um dos maiores problemas da escola atual e, um dos problemas que mais 
aflige os professores, nomeadamente “a intensidade e a amplitude que esse fenómeno 
atingiu na escola dos nossos dias” (Carita & Fernandes, 2002, p. 10).  
Neste sentido, torna-se necessário afirmar que a prática de determinadas condutas, 
por parte dos alunos, é naturalmente um problema que inquieta tanto a comunidade 
educativa, nomeadamente os pais/encarregados de educação, os órgãos do poder local, 
como toda a sociedade civil.  
A indisciplina assumiu um papel sobre o qual urge refletir e ensaiar estratégias que 
minimizem o seu impacto na sala de aula. O papel do professor, tradicionalmente confinado 
à transmissão de conhecimentos, teve de evoluir tendo o professor hoje que ser um gestor 
da sala de aula, um organizador da aprendizagem, detentor de um conjunto de 
competências relacionais a par das competências didáticas inerentes à matéria que leciona. 
E isto porque, “o problema central da indisciplina poderá ser consideravelmente reduzido se 
ajudarmos os professores a tornarem-se organizadores mais eficazes da aula” (Estrela, 
2002, p. 97). 
 Por outro lado, “a profissão docente não se pode confinar a uma ‘pedagogia do 
dom natural’, mas exige formação e treino profissional” (Estrela, 2002, p. 121). Neste 
sentido, Estrela (2002, p.121) acrescenta ainda que, “embora a formação de professores 
seja uma preocupação constante do sistema de ensino, é necessário reconhecer que essa 
formação tem subalternizado os aspectos relacionais do ensino em favor dos conteúdos e 
da didáctica”. Certamente que o domínio dos conteúdos e a preparação das formas para a 
sua transmissão são alicerces da competência docente, mas alicerces frágeis se não forem 
acompanhados da trave-mestra que é a competência relacional, sendo certo que as 
competências relacionais são suscetíveis de aquisição e treino (Estrela, 2002). 
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Deste modo, a formação contínua dos professores não pode passar ao lado do 
problema da indisciplina. Esta deve ser encarada e analisada objetivamente de modo a que 
o professor obtenha a competência mínima para lhe dar a resposta possível no plano 
pedagógico, sendo crucial implementar programas de formação que os torne mais aptos a 
estabelecerem com os seus alunos uma relação positiva que permita a harmonia e a ordem 
necessárias ao trabalho produtivo da aula. 
Neste âmbito, a preparação dos professores é, para os aspetos relacionais, em 
geral, e para os aspetos disciplinares, em particular, uma das nossas preocupações, tendo 
em linha de conta, que a gestão da disciplina requer uma boa organização do trabalho, o 
que pressupõe a criação de uma ordem normativa em consonância com a produção das 
relações humanas geradas pelas relações de trabalho. 
 Daí a necessidade de canalizarmos as nossas energias para este domínio, num 
ambiente de pesquisa e análise de várias possibilidades de estratégias, que podem 
contribuir para uma gestão eficaz da sala de aula de forma a intervir na e a prevenir a 
indisciplina. 
Nesta linha de pensamento, surge então a nossa questão: Como poderá a 
formação contínua vir a responder às necessidades dos professores para a 
intervenção na e a prevenção da indisciplina?  
Para respondermos à nossa questão, o presente trabalho divide-se em duas partes: 
Parte I, Enquadramento Teórico e Parte II, Estudo Empírico. 
No enquadramento teórico fazemos uma revisão da literatura para definir uma 
moldura conceptual que nos permita analisar o nosso objeto de estudo e orientar a 
interpretação dos dados empíricos recolhidos, com a intenção de obtermos respostas às 
seguintes questões de investigação: 
 Que ocorrências identificam os professores como indisciplina, qual a gravidade 
que lhe atribuem e qual a frequência percecionada? 
 Como referem os professores atuar perante casos de indisciplina? 
 Em que medida a prática pedagógica, do ponto de vista dos professores, pode 
contribuir para a prevenção da indisciplina na sala de aula? 
 Que importância referem os professores atribuir à relação professor/aluno, 
enquanto fator influente, negativamente ou favoravelmente, na (in)disciplina? 
 Que estratégias referem os professores implementar, na sala de aula, de forma a 
prevenir situações de indisciplina? 
 Como avaliam os professores a sua formação inicial para a intervenção na e a 
prevenção da indisciplina? 
 Como reconhecem os professores reagir à indisciplina? 
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 Que contributo poderá a formação contínua vir a dar aos professores, para os 
habilitar na sua resposta às situações de indisciplina, com que se deparam na 
sala de aula? 
No enquadramento teórico, começamos assim, por abordar a questão da formação 
contínua de professores, clarificando o seu conceito e o contributo que ela poderá vir a dar 
ao nível do desenvolvimento de práticas pedagógicas que respondam com eficácia às 
necessidades e exigências profissionais com que actualmente se deparam os professores, 
nomeadamente como poderá contribuir para o desenvolvimento de estratégias de 
intervenção e prevenção da indisciplina. 
Seguidamente, centramo-nos na clarificação dos conceitos de (in)disciplina, 
tentamos identificar os principais fatores condicionantes da (in)disciplina na sala de aula, 
inerentes ao professor, ao aluno, à família e à instituição educativa e centramo-nos nos 
efeitos negativos que a indisciplina pode, eventualmente, ter nos professores. 
Por último, procedemos à abordagem teórica de estratégias que podem contribuir 
para a prevenção da indisciplina no plano das relações pedagógicas, nomeadamente, na 
necessidade do desenvolvimento do autoconhecimento do professor e conhecimento do 
aluno, na importância da comunicação pedagógica que se estabelece entre professor/aluno, 
na valorização do espaço e do tempo, como um fator de equilíbrio no desenvolvimento da 
relação pedagógica e na importância do papel desempenhado por um sistema de regras, 
bem definido e coerente, na construção de um bom clima relacional e disciplinar; no plano 
da prática pedagógica, ao nível da gestão pedagógica, que os professores procuram 
implementar, com o propósito de maximizar a cooperação e o envolvimento dos alunos e 
diminuir os comportamentos de indisciplina. Por último, evidenciamos o contributo que a 
formação contínua de professores poderá vir a dar para a intervenção na e a prevenção da 
indisciplina. 
Na segunda parte, correspondente ao estudo empírico, começamos por apresentar 
a metodologia adotada com a caracterização do trabalho, seguida pela formulação do 
problema, a apresentação das questões de investigação, os objetivos geral e específicos 
deste estudo, o instrumento dos dados de opinião, os procedimentos da aplicação do 
questionário e a caracterização da população investigada. No último ponto desta parte, 
apresentamos os dados obtidos através da aplicação do questionário, procurando, em 
simultâneo, fazer uma leitura interpretativa dos mesmos. Para tal, e sempre que se mostrar 
necessário e oportuno, procuramos reforçar a discussão/interpretação dos dados, 
mobilizando a moldura coceptual constante no enquadramento teórico deste trabalho. 
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Finalizamos com a conclusão, onde apresentamos um resumo dos principais 
processos e resultados mais relevantes, recomendações para projetos de continuidade e 












PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO
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1. Formação contínua de professores 
1.1 Noção de formação contínua de professores  
Numa sociedade globalizada, em constante mudança, designada da informação e 
do conhecimento e com exigências socioprofissionais e económicas específicas, tem-se 
acentuado a importância da educação e da formação. A pressão para a mudança, em 
particular, deu origem a novas conceções de educação e formação. Os saberes e as 
competências adquiridos na formação inicial já não são suficientes. Tais mudanças exigem 
o prolongamento da educação e da formação ao longo da vida, não se circunscrevendo a 
um período determinado, requerendo, por isso, a necessidade de manter mecanismos de 
formação profissional permanente. 
Nesse sentido, e como considera Day (2001, p. 312) “no século XXI, a participação 
no próprio desenvolvimento ao longo de toda a carreira é um requisito básico para quem 
quiser ser reconhecido e para quem quiser agir como um profissional”. O mesmo autor, 
partindo de uma visão holística da formação dos professores, considera que devem existir 
oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento profissional, com os meios 
adequados, que admitam que, quer para os professores, quer para os alunos, a 
aprendizagem é uma questão permanente (Day, 2001). 
O conceito de formação contínua é suscetível de múltiplas perspetivas, e durante 
muito tempo esteve associado à educação de adultos; aperfeiçoamento; formação em 
serviço; reciclagem; desenvolvimento profissional ou desenvolvimento de professores, 
remetendo, para diferentes visões, diferentes sensibilidades ideológicas e diferentes 
epistemologias (Estrela & Estrela, 2006).  
De facto, nas décadas de sessenta e setenta, a formação contínua estava 
associada à noção de treino (de saberes e de destrezas), através de ações de caráter 
pontual e de atualização, ‘reciclagem dos professores’. 
A esta visão redutora e mais tradicional contrapõe-se um novo conceito de 
formação, associada à ideia de aprendizagem permanente, ou seja, passa a haver uma 
valorização de todos os processos formativos como potenciadores de desenvolvimento 
profissional e pessoal, sejam eles iniciais ou contínuos, formais ou informais em que os 
professores se envolvem ao longo das suas vidas (Day, 2001; Marcelo, 1999; Pacheco & 
Flores, 1999) numa perspetiva de evolução e continuidade, afastando-se de uma noção 
simplista de reciclagem ou de um mero complemento da formação inicial. 
A partir da análise das várias definições de formação contínua, Estrela e Estrela, 
(2006, p.74) delimitam dois pontos consensuais, isto é, “trata-se de uma formação que se 
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segue à formação inicial” e “supõe uma intencionalidade, orientando-se para determinados 
fins”. 
Quando nos reportamos à legislação sobre formação contínua, verificamos que o 
conceito foi evoluindo. Como referem Estrela e Estrela (2006), a Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) remetia a formação contínua apenas para o 
aperfeiçoamento profissional, pressupondo o caráter formal dessa formação. Na legislação 
posterior há alguma abertura a um conceito mais lato, pois permite ao professor a 
possibilidade de escolher ações de formação, que mais se adeqúem ao seu 
desenvolvimento profissional e pessoal e faz apelo à autoformação e à prática da 
investigação e inovação. 
 Para Garcia Alvarez (citado por Marcelo, 1999, p. 136), a formação contínua de 
professores diz respeito “a toda a actividade que o professor em exercício realiza com uma 
finalidade formativa – tanto de desenvolvimento profissional como pessoal, individualmente 
ou em grupo – para um desempenho mais eficaz das suas tarefas actuais ou que o 
preparem para o desempenho de novas tarefas”.  
Este novo conceito implica considerar os professores não como sujeitos passivos 
enquanto consumidores de conhecimento, mas como sujeitos ativos, aptos a produzir 
conhecimento o que exige a superação de uma formação de tipo essencialmente 
transmissivo. Como refere Day (2001) a formação contínua deve proporcionar aos 
professores a aquisição de conhecimentos úteis à sua prática pedagógica e de modo a que 
influenciem a aprendizagem e os resultados dos alunos e, contribuir, de forma considerável, 
para o desenvolvimento profissional dos professores. 
Para além de uma conotação evolutiva, este novo conceito valoriza em particular 
uma abordagem da formação de professores que tem em conta o seu caráter contextual, 
organizacional e orientado para a mudança, superando assim a sua dimensão mais 
individualista de aperfeiçoamento pessoal.  
No entanto, como reconhece Corcoran (citado por Pacheco & Flores, 1999, p. 129), 
“muitas vezes, os conceitos de desenvolvimento profissional e formação contínua são 
utilizados como sinónimos”. O autor sublinha os aspetos subtis que os diferenciam, 
nomeadamente nos significados implícitos quanto ao seu conteúdo, à forma, ao local, à 
iniciativa e ao controlo das atividades que conotam. Assim, enquanto a expressão formação 
contínua remete para as oportunidades formais de aprendizagem profissional promovidas 
pelas entidades formadoras competentes, visando, como referem Estrela e Estrela (2006, p. 
75) o “aperfeiçoamento profissional, pessoal do professor, em ordem a um adequado 
exercício da função que beneficie os alunos e a escola”; o desenvolvimento profissional 
constitui um conceito mais abrangente e inclusivo, incluindo um vasto leque de atividades 
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que afetam o processo de aprender a ensinar e o crescimento intelectual e profissional dos 
professores. 
Por outro lado, Day (2001) defende que o conceito de desenvolvimento profissional 
inclui a formação contínua de professores na forma de cursos, mas situa-a num contexto de 
aprendizagem mais vasto, no sentido de promover o crescimento dos indivíduos e das 
instituições, realizando-se tanto dentro como fora dessas mesmas instituições.  
Seco (2002), salienta que a formação contínua deverá construir-se a partir de 
uma rede de comunicação, incluindo não só os conteúdos de natureza académicos mas 
também os de natureza metodológica, pessoal e social. Importa valorizar paradigmas de 
formação que promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam a 
responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional, que participem como 
protagonistas na implementação das políticas educativas, que assimilem e percebam as 
profundas transformações que têm vindo a produzir-se no ensino, na sala de aula e no 
contexto social que a rodeia.  
Também Jesus (2002) defende que é na fase de formação contínua, que os 
professores formados segundo o modelo reflexivo, adquirem estratégias alternativas 
para as novas práticas pedagógicas, facilitadoras da (re)construção de conhecimentos, 
de atividade de exploração e de desenvolvimento de espírito crítico. 
A par do que já foi referido, a formação contínua coloca ainda os professores em 
situação de trabalho em equipa, num clima de autenticidade e de cooperação, refletindo 
sobre os sucessos e as dificuldades, adaptando e melhorando as práticas de intervenção. 
A importância da continuidade da formação, ao longo da carreira docente é uma 
convicção cada vez mais difundida, devendo preconizar-se, por isso, uma continuidade 
orgânica na formação, desde o começo dos estudos até ao fim da carreira, de uma forma 
integrada na atividade docente. Ou seja, a formação contínua deve ser entendida enquanto 
subsistema de um processo de educação permanente, ou como um conjunto de situações 
formativas que acompanham a vida do indivíduo e que contribuem para o seu 
desenvolvimento pessoal, profissional e social. 
Para os propósitos do presente trabalho (e porque tal corresponde às nossas 
convicções) entenderemos por formação contínua aquela que tem lugar ao longo da carreira 
profissional, como um ato permanente, que compreende todas as experiências pessoais em 
que o professor se envolve (de caráter formal ou informal), dinamizador da experiência 
profissional e da reflexão sobre a mesma, que trazem benefício direto ou indireto para o 
professor e contribuem para a qualidade do seu desempenho no trabalho com os alunos. 
Deste modo, é nossa convicção que uma formação contínua, com potencialidades 
de real interferência no sistema educativo de uma forma inovadora, só pode ocorrer se 
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conseguir integrar uma cultura que articule o projeto educativo da escola, cuja função é a 
prossecução da melhoria da qualidade do serviço educativo e das aprendizagens dos 
alunos, e o projeto de vida profissional dos seus professores. 
 
 
1.2 Formação contínua de professores: que desafios? Que contributos? 
A partir do momento em que se compreendeu que a formação inicial representa 
apenas uma etapa precedente à entrada na profissão, a formação contínua e o conceito de 
desenvolvimento profissional contínuo (Day, 2001) ganharam novos sentidos e passaram a 
ser tidos como elementos de referência, tanto ao nível da construção da identidade profis-
sional docente, como da conceção e operacionalização dos processos de 
ensino-aprendizagem. 
Se ao nível da formação inicial se deve propiciar aos futuros professores a 
aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de competências inerentes à tarefa 
educativa, a formação contínua, que deve começar quando o docente inicia funções, tem a 
seu cargo a tarefa de “compaginar pensamento e acção, reformular e actualizar a pre-
paração dos professores, questionar as práticas de ensino, identificar problemas e 
necessidades . . . e desenvolver novas formas de relacionamento e novos modos de 
trabalho” (Morgado, citado por Veiga Simão, Morgado, Forte & Almeida, 2009, p. 63). 
Assim, é conferido um papel central aos processos de educação e formação e uma 
responsabilidade acrescida a professores e formadores, já que da qualidade da sua 
formação académica e profissional depende, em muito, o serviço que desempenham e, 
consequentemente, o melhor ou pior desempenho dos estudantes. 
Contudo, o sucesso da formação contínua, depende da capacidade das escolas se 
envolverem na conceção e desenvolvimento de projetos de formação que respondam às 
necessidades dos professores e da própria organização, que permitam encontrar respostas 
para os problemas com que se deparam no seu dia-a-dia.  
Deste modo, a formação contínua já não recai apenas no professor individual, mas 
sim no professor em todas as suas dimensões coletivas, profissionais e organizacionais, 
concebida como uma intervenção educativa essencial ao desenvolvimento das pessoas e 
das organizações. É no contexto deste desafio que Nóvoa (1991, 2002) fundamenta as suas 
convicções em três dimensões básicas: a pessoal, a profissional e a organizacional a que 
chama “Trilogia da formação contínua: produzir a vida, a profissão e a escola” (Nóvoa, 2002, 
p. 56). 
No que se refere ao contributo da formação contínua para o desenvolvimento 
pessoal, Nóvoa (2002, p. 38) afirma que “a formação contínua deve estimular uma 
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perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios de um pensamento 
autónomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada”. Urge por isso, 
desenvolver uma formação contínua que possa responder às necessidades e interesses dos 
professores e que lhes permita assumirem-se como autores dos seus próprios processos de 
formação, ou seja, uma formação que proporcione um trabalho de reflexividade crítica sobre 
as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal.  
Ainda segundo Nóvoa (2002, p.59) “importa valorizar paradigmas de formação que 
promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu 
próprio desenvolvimento profissional”. 
Da mesma maneira que a formação não se pode dissociar da produção de saber, 
também não se pode alhear de uma intervenção no terreno profissional. As escolas não 
podem mudar sem o empenho dos professores; e estes não podem mudar sem uma 
transformação das instituições em que trabalham. Esta perspetiva relativamente à formação 
contínua e ao desenvolvimento profissional enquanto processos interligados formam um 
conjunto, com resultados benéficos para a qualidade das organizações e para o 
desempenho dos agentes que aí desenvolvem a sua atividade profissional. O desafio 
consiste em conceber a escola como um ambiente educativo, onde trabalhar e formar não 
sejam atividades distintas. A formação contínua deve ser encarada como um processo 
permanente, integrado no dia a dia dos professores e das escolas, e não como uma função 
que intervém à margem dos projetos profissionais e organizacionais.  
Preconiza-se uma formação que viabilize uma aprendizagem contínua no decorrer 
do próprio exercício profissional, privilegie a investigação como estratégia de formação, 
capacite os professores para “uma tomada de consciência profissional de si em situação” 
(Estrela & Estrela, 2001, p. 12) e os mobilize para conceber e desenvolver práticas 
pedagógicas que respondam com eficácia às exigências profissionais com que atualmente 
se deparam. 
Além disso, a formação contínua deve, fomentar a investigação-ação e o 
desenvolvimento de práticas colaborativas nas escolas. Segundo Nóvoa (2002, p. 64), “a 
formação contínua deve alicerçar-se numa reflexão na prática e sobre a prática, através de 
dinâmicas de investigação-acção e de investigação-formação, valorizando os saberes de 
que os professores são portadores”, o que implica que se desenvolva no sentido de preparar 
os professores, tanto para recorrer à investigação produzida no domínio da educação, 
quanto para agir com espírito investigativo (Campos, 2002).  
Embora os professores tenham, frequentemente, algumas dificuldades em 
estabelecer uma ligação entre a formação realizada e as suas práticas de ensino, a 
formação contínua terá uma importância crucial na melhoria da intervenção destes agentes 
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educativos, podendo “dar um contributo para uma mudança positiva das suas práticas e das 
representações que as suportam” (Santo, 2009, p. 88). Através da formação contínua o 
professor poderá encontrar caminhos para se adaptar à mudança, terá maiores 
possibilidades de mudar e, mudando, poderá tornar-se um mediador de mudanças 
(Caetano, 2004).  
 
 
1.3 Formação contínua de professores: para responder a que necessidades?  
Num momento em que a escola, enquanto instituição educativa e formativa, se 
depara com inúmeros desafios e enfrenta profundas alterações (tecnológicas, científicas e 
sociais) a educação e a formação ganham um sentido renovado e veem reforçado o seu 
valor estratégico como fatores determinantes de inovação, de progresso, de compe-
titividade, de excelência e de bem-estar económico e social. 
Neste contexto é indiscutível que o exercício da profissão docente tenha vindo a 
mudar e, consequentemente, se considere, como refere Caetano (2004, p. 30) “o professor 
como agente da mudança, mudança de si, mudança dos alunos, das organizações 
escolares, da própria profissionalidade, do ensino”. Esta autora salienta ainda, “o papel 
central do professor como chave da mudança educacional e ainda a importância de o 
professor desenvolver a sua própria capacidade de mudar” (p.30). Esta mudança, obriga o 
professor a um questionamento sistemático, a uma reflexão contínua sobre a sua prática 
docente e a uma procura de formação mais contextualizada e reflexiva, para poder atender 
às exigências impostas pela sociedade atual, onde os interesses dos alunos se caracterizam 
pelo dinamismo do conhecimento, pelo avanço da tecnologia e pelo desenvolvimento 
humano na sua dimensão intelectual, afetiva e social, tornando o processo de ensino e 
aprendizagem mais complexo. 
São a estes interesses, que o professor deve atender, procurando uma formação 
constante e adequada, que proporcione o seu desenvolvimento profissional, através da 
aquisição de saberes científicos, de saberes didáticos, de competências relacionais, de 
saber-fazer (Chantraine-Demailly, 1995; Estrela, 2002; Santo, 2009; Veiga Simão et al., 
2009), e possa dar resposta às necessidades da sociedade atual. 
A determinação de ações de formação contínua de professores decorrentes das 
expectativas individuais e de grupo, e das necessidades sentidas pelos próprios nas suas 
práticas escolares, e que tenha como finalidade colaborar com estes na reflexão e 
clarificação das situações educativas e na procura de soluções para os problemas com que 
se deparam no seu dia a dia, desempenhará um papel decisivo na reconstrução da sua 
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identidade profissional e contribuirá para a mudança positiva das suas práticas e das 
representações que as suportam.  
Neste contexto parece-nos pertinente que as necessidades de formação contínua 
sejam definidas tendo em conta as organizações escolares, os seus projetos educativos e 
as expectativas individuais e de grupo dos professores.  
O que parece poder vir a perverter o sistema e não ocasionar a melhoria das 
competências profissionais é a procura da formação pela formação, ou melhor, da formação 
de acordo com o peso dos créditos que lhe está associada, em favor de uma lógica de 
carreira que poderá, em última análise, nada ter a ver com a melhoria do trabalho realizado 
com os alunos. 
Surge deste modo, a necessidade de um modelo de formação contínua/permanente 
que dê resposta às necessidades reais colocadas pela prática educativa, quer nos cinjamos 
às que se colocam com mais acuidade no início da carreira, quer às que vão sendo 
evidenciadas ao longo dos anos.  
Sendo a indisciplina, como tem sido assinalado pela literatura (Amado, 2000; Carita 
& Fernandes, 2002; Estrela, 2002; Silva, 2001; Veiga 2007), uma das principais 
preocupações dos professores, consideramos, tal como refere Estrela (1991, p.46), que 
“uma formação para a prevenção da indisciplina na aula, pelos quadros referenciais que 
mobiliza e pelas atitudes que incentiva, favorece de forma especial a utilização de um 
conjunto variado de estratégias” que podem contribuir para a intervenção na e a prevenção 
da indisciplina.  
Neste âmbito, e para que se possa intervir na e prevenir a indisciplina na sala de 
aula, urge a necessidade de definir o conceito com rigor, embora este se assuma muito 
subjetivo, impreciso e complexo, na medida em que cada um de nós transporta consigo uma 
trajetória de vida particular, encarando de diferentes formas o próprio conceito de 




2.1 Conceito de (in)disciplina  
Amado e Freire (2009) afirmam: 
Na escola, como em qualquer organização social, os conceitos de disciplina e de 
indisciplina estão associados à necessidade dos seus membros se regerem por normas 
e regras de conduta e de funcionamento que facilitem quer a integração de cada pessoa 
no grupo-classe e na organização escolar em geral, quer a convivência social decorrente 





Falar da indisciplina implica necessariamente esclarecer o conceito de disciplina, 
um termo algo polissémico. Disciplina é uma palavra que tem a mesma origem da palavra 
‘discípulo’, que significa ‘aquele que segue’. No dicionário Houaiss da Língua Portuguesa de 
Houaiss e Villar (2003, p. 1363), são apresentados diferentes significados para o termo 
disciplina: “ensino e educação que um discípulo recebia do mestre; obediência às regras e 
aos superiores; regulamento sobre a conduta dos diversos membros de uma colectividade, 
imposto ou aceite democraticamente; ordem, bom comportamento; ramos do conhecimento, 
ciência, matéria”. Assim, a palavra disciplina, além de significar, no contexto académico, 
matéria, aula, cadeira ou cátedra, também é utilizada para indicar a disposição dos alunos 
em seguir os ensinamentos e as regras de comportamento. 
Disciplina é assim, um conceito que se reveste de alguma ambiguidade já que 
frequentemente lhe são atribuídos significados diversos como “controlo, castigo, regulação 
ou organização e formação no sentido de alcançar a autodisciplina” (Alonso, citado por 
Silva, 2001, p. 9). Segundo Estrela (2002, p. 17), “quando falamos de disciplina, tendemos 
não só a evocar as regras e a ordem delas decorrentes, como as sanções ligadas aos 
desvios e o consequente sofrimento que elas originam”. Por isso, para muitos o conceito 
adquiriu um sentido algo depreciativo. 
O conceito de disciplina dá origem ao conceito de indisciplina, uma vez que, 
normalmente, este tende a ser “definido pela sua negação ou privação ou pela desordem 
proveniente da quebra das regras estabelecidas” (Estrela, 2002, p. 17). 
Estrela (2002, p. 28) salienta a evolução do conceito de disciplina, em que 
historicamente, passámos “de uma disciplina inicialmente imposta para uma disciplina 
consentida e para a autodisciplina”, isto é, progrediu-se de uma disciplina imposta por um 
professor considerado como representante da cultura e possuidor do saber, face a um aluno 
obediente, para práticas disciplinares mais democráticas e autónomas, em que o aluno é 
progressivamente responsabilizado, visando a autodisciplina e o professor um cada vez 
melhor organizador da aprendizagem e gestor da aula (Nascimento, 2007).  
Também o conceito de indisciplina é uma conceção imprecisa e vaga, uma vez que 
envolve aspetos de referência multidisciplinares, ângulos diversos através dos quais vários 
fenómenos podem ser perspetivados (a evolução histórica dos conceitos, os agentes, as 
vítimas, as causas, os efeitos e os contextos) e não pacífica, porque decorre de tomadas de 
posição sob paradigmas de abordagem que estão longe de ser consensuais. 
Como defendem Carita e Fernandes (2002, p. 17) quando nos reportamos não às 
acepções, mas aos comportamentos, torna-se difícil “proceder a uma caracterização 
generalizável do que é a indisciplina, uma vez que é praticamente impossível estabelecer 
universalmente quais os comportamentos ou situações concretas merecedoras de tal 
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adjectivação”. É, aliás, este facto que legitima que determinados comportamentos assumam 
diferentes conotações entre os diversos professores, dificultando a especificação daqueles 
que deverão ser considerados de indisciplina. O que numas escolas é considerado 
comportamento desviante, noutras não o é. Para alguns professores, um aluno que entra na 
sala de aula com o boné na cabeça ou a mastigar pastilha elástica é indisciplinado, 
enquanto que para outros professores não é. Estes diferentes entendimentos resultam de, 
nalguns casos, a indisciplina se reportar aos comportamentos e noutros às significações. 
Também na literatura, a indisciplina é definida de forma muito variada. Para Jesus 
(1996), o conceito de indisciplina, no contexto escolar, envolve os comportamentos dos 
alunos que perturbam as atividades que o professor pretende desenvolver na sala de aula, 
nomeadamente: fazer barulho, bocejar, sair do lugar sem autorização, participar fora da sua 
vez, proferir palavrões, agredir verbal ou fisicamente os colegas, discutir com o professor, 
recusar sair da sala de aula quando se lhe ordena que o faça, entre outros. 
Segundo diversos autores (Amado, 2000; Carita & Fernandes, 2002; Estrela, 2002; 
Silva, 2001; Veiga 2007) falar de indisciplina é evidenciar o não cumprimento de regras 
estabelecidas, (designado por Veiga, 2007, p. 15, como “disrupção escolar”), impostas ou 
negociadas o que impede ou prejudica o decorrer do processo de ensino-aprendizagem, as 
interações entre pares e a relação com o professor, enquanto pessoa e autoridade.  
Esta conceção é ainda reforçada por Carita e Fernandes (2002, p. 15) quando 
afirmam que “a indisciplina perturba os professores, afecta-os emocionalmente, mesmo 
mais do que os problemas de aprendizagem com que habitualmente têm que se confrontar”, 
sendo frequentemente encarada como uma obstrução à relação pedagógica, como uma 
desconsideração pessoal ou mesmo como um ataque pessoal. Quer os professores, quer os 
alunos referem como situações de indisciplina “aquelas que traduzem um questionamento, 
explícito ou implícito, do professor (da sua pessoa e/ou do seu desempenho de papel), ou 
simplesmente põem em causa a qualidade da relação com ele” (p. 16). Deste modo, “a 
indisciplina escolar não pode ser vista como existindo em si mesma . . . mas tem antes que 
ser analisada e compreendida no contexto da relação pedagógica em que a situação 
emerge e é categorizada enquanto tal” (p. 17). 
Amado (2000), acrescenta ainda, que por ser um fenómeno relacional e interativo, é 
imprescindível compreender que, para lá do incumprimento das regras e do desrespeito de 
normas e valores, estes problemas estão estreitamente relacionados com conflitos de poder 
e com uma dimensão simbólica constituída por crenças, expectativas recíprocas entre 
professor e aluno(s) e de todos quantos estão envolvidos nestes fenómenos. 
Dada a complexidade do fenómeno disciplina/indisciplina na escola, Amado (2000, 
p.6) propõe que se fale de níveis de indisciplina, “como se falássemos de indisciplinas (no 
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plural, portanto) diferentes pela sua natureza intrínseca e não de uma só”. São três os níveis 
de indisciplina que ele propõe: “desvio às regras da produção da aula”, primeiro nível; 
“conflitos interpares”, segundo nível; e “conflitos da relação professor-aluno”, terceiro nível. 
O primeiro nível engloba os incidentes que originam comportamentos disruptivos, 
traduzindo-se no incumprimento de regras necessárias ao adequado desenrolar da aula. O 
segundo nível corresponde ao disfuncionamento das relações quer formais quer informais 
entre os alunos. Estes comportamentos manifestam-se, muitas vezes, de forma agressiva e 
violenta através da extorsão, violência física ou verbal e também por danos materiais, 
ligando-se predominantemente a funções de obstrução. Ao terceiro nível correspondem 
comportamentos que põem em causa a autoridade e o estatuto do professor – agressões a 
professores, que vão desde formas de desobediência, a grosseiras obscenidades, insultos e 
mesmo ataques físicos, comportamentos que desempenham essencialmente a função 
pedagógica de contestação mas também funções psicossociais de retaliação ou de 
reequilíbrio do prestígio junto dos colegas. 
Ainda segundo Amado (2000), à medida que se progride nos níveis de indisciplina, 
aumenta a sua gravidade intrínseca, mas a sua extensão é menor na medida em que 
abrange menos situações e envolve cada vez um menor número de intervenientes. 
Genericamente, podemos dizer que os conceitos de disciplina e de indisciplina têm 
um referente principal de ordem pedagógica, sendo reportados indiretamente à regra e 
diretamente ao normal funcionamento da aula ou à perturbação desta. 
Contudo, e tal como Silva (2001) salienta, é de extrema importância conhecerem-se 




2.2 Fatores de indisciplina  
De há algumas décadas para cá, e sobretudo desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial, o saber democratizou-se e difundiu-se por todas as camadas sociais, criando-se 
uma nova organização – a escola de massas, mais heterogénea quer ao nível discente, 
docente e contextual (Formosinho, 2009). 
Segundo Jesus (1996, p. 5), “a passagem de um ensino de elite para um ensino de 
massas, na tentativa de combater o analfabetismo e democratizar o ensino, originou o 
alargamento da escolaridade obrigatória e o aumento brusco do número de alunos”. Neste 
contexto, a escola passou a ser encarada por muitos alunos como um dever e uma 
imposição, criando-se, assim, situações de desinteresse e de indisciplina, tanto mais, 
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porque os programas e a preparação dos professores praticamente não se alteraram de 
forma a corresponder a esta nova realidade. 
Estrela (1996, 2002), elenca também, um vasto conjunto de razões de tensão e 
desequilíbrio nas escolas, nomeadamente, o elevado número de alunos por turmas; escolas 
superlotadas; edifícios em más condições e mal apetrechados relativamente a material 
didático; professores sem formação profissional e pessoal auxiliar pouco qualificado; níveis 
elevados de insucesso escolar; elevado número de alunos oriundos de contextos 
desfavorecidos, etc. Esta autora, faz ainda referência à dificuldade vivida pelos alunos de 
estratos sociais mais desfavorecidos, relativamente à compreensão de códigos linguísticos, 
situação que pode desmotivar o aluno e provocar até a rejeição pela escola. Isto verifica-se, 
segundo a referida autora, quando o professor não leva em conta a origem social do aluno 
(como os seus hábitos e discursos próprios), podendo considerar erradamente alguns 
comportamentos como indisciplinados, quando apenas pressupõem realidades subculturais 
próprias. 
A escola de massas importou, assim, para o seu seio, os problemas sociais, 
nomeadamente, a delinquência juvenil, a violência marginal, o consumo da droga, assim 
como, os conflitos entre grupos sociais, conflitos de classe, conflitos raciais e étnicos, 
conflitos religiosos, conflitos linguísticos, etc. Estes problemas e conflitos sociais levaram a 
que uma multiplicidade de fatores esteja, hoje, na origem dos comportamentos 
indisciplinados.  
Amado (2001) aponta múltiplos fatores internos e externos que poderão estar na 
base dos comportamentos de indisciplina: 
 Fatores de ordem social e políticos (interesses, valores e vivências de classe 
divergentes e opostas, racismo, xenofobia, desemprego);  
 Fatores de ordem familiar (valores familiares diferentes dos da escola e 
disfuncionamento do agregado familiar);  
 Fatores institucionais formais (espaços, horários, currículo desajustados aos 
interesses e ritmos dos alunos); 
 Fatores institucionais informais (interação e lideranças no grupo-turma); 
 Fatores pedagógicos (métodos e competências de ensino, regras e 
inconsistência na sua aplicação, estilos de relação); 
 Fatores pessoais do professor (valores, crenças, estilo de autoridade, 
expectativas); 
 Fatores pessoais do aluno (interesse, adaptação, desenvolvimento cognitivo e 
moral, hábitos de trabalho, história de vida e carreira académica, autoconceito, 
idade, sexo, problemas patogénicos). 
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Ainda segundo Amado (2001), a ação de muitos destes fatores está fortemente 
correlacionada e os seus efeitos cruzam-se dentro das paredes de uma sala de aula 
influenciando as relações e interações que aí se estabelecem. 
Em suma, os diferentes fatores de indisciplina estão diretamente ligados a questões 
relacionadas com o professor e a gestão da sala de aula, outros centrados no aluno e outros 
alheios ao contexto escolar.  
 
 
2.2.1 A Indisciplina e os fatores inerentes ao professor  
Embora não se possam considerar as estratégias de ensino inadequadas, por si só, 
geradoras de comportamentos indesejados, dado que a indisciplina é, por definição, 
multifatorial, parece existir alguma convergência na literatura (Amado, 2001; Amado & 
Freire, 2009; Carita & Fernandes, 2002; Estrela, 2002), no que respeita à importância dos 
fatores de ordem didática na explicação da indisciplina, na medida em as estratégias de 
ensino que os professores adotam e a atitude do professor, definem o funcionamento da 
turma e condicionam a natureza das relações interpessoais, sendo relevantes para a 
prevenção e intervenção da indisciplina. 
Após um estudo de investigação, Amado (2001), concluiu que, neste campo, 
podem estar em causa estratégias de ensino/aprendizagem inadequadas tais como: abuso 
do método expositivo; aula desinteressante; ausência de sentido da matéria lecionada; 
postura do professor, administração incorreta do espaço e ainda administração incorreta do 
ritmo e do tempo. 
O professor ao utilizar um método sobretudo expositivo, devido à preocupação em 
cumprir os conteúdos programáticos ou por receio de originar um clima de sala de aula 
muito liberal, para além de provocar distração, desmotivação e indisciplina por parte dos 
alunos (Amado, 2001), inibe a interação dos alunos ao impedir-lhe o confronto de ideias e o 
desenvolvimento da sua própria autonomia (Jesus, 1996). 
Amado (2001, p. 226) refere como aula desinteressante, repetitiva e sem interesse, e 
na perspetiva dos alunos, aquelas em que não há “nada para fazer”, em que o professor 
“nunca sai da matéria” ou está a ser “desinteressante”, “chato”. Além do desinteresse, 
desmotivação e consequentes desvios de comportamento, estas aulas trazem uma espécie 
de entorpecimento e habituação à desordem e à preguiça. 
Também a ausência de sentido da matéria lecionada, muitas vezes referida pelos 
alunos, por considerarem que esta não é adequada aos seus interesses e capacidades de 
aprendizagem, é fator de desmotivação e aborrecimento por parte dos alunos, levando 
consequentemente ao aparecimento de comportamentos de indisciplina.  
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Assim, cabe ao professor diversificar os recursos didáticos ao seu dispor, de forma a 
tornar a aula mais ativa e dinâmica e a despertar, mais facilmente, a atenção e o interesse 
dos alunos pelos conteúdos programáticos, para que ocorra a sua compreensão e perceção 
da sua utilização futura. 
Quanto à postura do professor e administração incorreta do espaço, esta também 
pode ser causadora de perturbações disciplinares. A mais frequente de todas é aquela em 
que o professor vira as costas aos alunos e, consequentemente, perde o controlo visual da 
turma. O contacto visual torna-se assim, extremamente importante no controlo dos 
comportamentos dos alunos. Outro aspeto a ter em conta, é o facto de alguns professores 
utilizarem como zona de circulação preferencial o espaço na sala que fica entre a parede da 
frente e a primeira fila de carteiras. Esta preferência espacial, não permite ao professor um 
contacto direto com os alunos situados mais atrás e privilegia os colegas situados à frente, 
porque lhes dá mais atenção e porque condiciona a sua própria expectativa em relação aos 
alunos de trás. A deslocação do professor pela sala de aula torna mais ativa a participação 
dos alunos e dá ao professor condições de verificar o nível de atenção dos seus alunos 
(Amado, 2001).  
Relativamente à administração incorreta do ritmo e do tempo, o mesmo autor 
considera (p. 234) que esta pode gerar alguma perturbação se o professor não tiver em 
consideração “a frequência da debitação das palavras”, “a sequência lógica (e pedagógica) 
dos temas” e “o tempo de espera” que o aluno necessita para elaborar uma resposta 
quando solicitado.  
Ainda de acordo com Amado (2001) uma relação pedagógica problemática com os 
alunos da turma pode também suscitar uma reação adversa, especialmente quando o 
professor manifesta falta de autoridade e firmeza; falta de experiência; age de forma 
autoritária e incoerente, demonstrando falta de coerência entre o que diz e o que faz, ou 
então age de modo injusto nos processos de ensino e avaliação ou nos procedimentos 
disciplinares.  
Também nesta linha de pensamento, Estrela (2002, p. 88) acrescenta que “o 
comportamento distante do professor, a despersonalização da relação originada pelo 
professor que ignora o nome do aluno, a brandura quando é esperada a força são algumas 
das situações que suscitam a retaliação do aluno”. 
Desta forma, os conceitos de disciplina e de indisciplina são reportados direta ou 
indiretamente à regra e ao normal funcionamento da aula ou à perturbação deste, como se 





2.2.2 A indisciplina e os fatores inerentes ao aluno  
A indisciplina na escola pode estar relacionada com o fraco rendimento escolar dos 
alunos. O seu insucesso pode levá-los a investir pouco nas tarefas escolares e a 
desinteressarem-se pela escola, desencadeando, eventualmente, emoções negativas, 
traduzidas em comportamentos inadequados. O jovem que não se desenvolveu 
normalmente manifesta (na escola ou fora dela) comportamentos inadequados, que são 
muitas vezes julgados como sendo comportamentos indisciplinados. 
Amado (2001) faz uma distinção entre o aluno considerado de modo individual e a 
sua integração no grupo turma. A nível individual, concorrem para um comportamento 
indisciplinado situações como o desinteresse do aluno quer numa perspetiva relacionada 
com a sua situação escolar em geral (autoconceito escolar negativo pelas muitas 
reprovações, frequência da escola por imposição dos pais ou um projeto de vida alheio às 
propostas e exigências da escola), quer numa perspetiva relativa a situações pedagógicas 
específicas (desvalorização de certa(s) disciplina(s) ou determinadas aulas) ou tendo origem 
nas metodologias de ensino utilizadas pelos professores. 
São ainda de considerar, segundo Amado (2001, p. 295) as dificuldades de 
adaptação do aluno em relação à escola (fadiga, idade, interesses, hiperactividade, etc), 
para além da sua desadaptação em relação a certos professores, quer pela sua 
personalidade e aspeto físico ou pelas “manias” e “tiques” que apresentam. A adaptação às 
características dos professores é extremamente importante, pois “é isso que leva o aluno a 
falar em ‘gostar’, ou não, de determinado professor. Se se gosta, não vão perturbar; ao 
passo que se não gostam tanto . . . tendem a perturbar”. 
Merece ainda atenção algumas posturas adotadas por alguns alunos, 
nomeadamente de exibicionismo perante o professor e os colegas, uso e abuso de 
conversas paralelas no decorrer da aula, não esperar pela sua vez para falar, etc. Este 
autor, salienta ainda, a ação contagiante e provocadora de certos alunos que arrastam os 
outros alunos para atos ou ações de indisciplina, fazendo muitas vezes com que a ação 
disciplinadora caia sobre o alvo errado e não sobre os elementos perturbadores. 
Também, enquanto conjunto estruturado de pessoas, o grupo exerce uma enorme 
importância nos processos de socialização e de aprendizagem dos jovens. A sua influência 
acaba por ser decisiva para explicar certos comportamentos que os jovens demonstram e 
que resultam de processos de imitação de outros membros do grupo. Segundo Caeiro e 
Delgado (2009, p. 28) “a pressão exercida por certos grupos no interior da turma é 
direccionada no sentido de pôr em causa as exigências da escola, não só nas actividades 
desenvolvidas na sala de aula mas também nos valores e na lógica da escola”. Estas 
manifestações de indisciplina não passam, muitas vezes, de meras manifestações públicas 
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de identificação com modelos de comportamento característicos de certos grupos. Através 
delas os jovens procuram obter a segurança e a força que lhes são dadas pelos respetivos 
grupos, adquirindo um certo prestígio no seio da comunidade escolar. Numa sociedade em 
que os grupos familiares estão desagregados, o seu espaço é cada vez mais preenchido por 
grupos formados a partir de interesses e motivações muito diversas. 
 
 
2.2.3 A indisciplina e os fatores inerentes à família  
Os comportamentos de indisciplina manifestados pelos alunos por vezes estão 
associados a fatores sociais e familiares, relacionados nomeadamente, com a dinâmica 
afetiva no seio da família, existência de conflitos entre os seus membros, maus tratos, 
estilos de autoridade e de comunicação desajustados, alcoolismo, toxicodependência, 
carências sociais e económicas, desinteresse dos pais, etc. 
Neste campo, Amado (2001) observou que por vezes, são as carências sociais e 
económicas que podem estar na origem de uma certa revolta e inconformismo que se 
alastra e repercute na sala de aula; mas também pode acontecer que outros alunos, 
provenientes de famílias com razoável nível económico, não vejam na escola razões para se 
empenharem, especialmente porque não precisam de se preparar para a vida e dificuldades 
do futuro, pois ele está garantido de antemão. 
Outro fator realçado por Amado (2001) é o desinteresse dos pais pela vida escolar 
dos seus filhos. Diversos estudos evidenciam a importância da colaboração escola-família, 
pois, quando as famílias participam da vida escolar, torna-se mais fácil a integração dos 
alunos e a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem.  
De acordo com Amado e Freire (2009, p.142) “uma cooperação forte entre a escola 
e a família é absolutamente desejável para que os problemas de indisciplina, em geral, e de 
agressão e de vitimização, em particular, sejam efectivamente afrontados.” Tal envolvimento 
significa uma educação de sucesso apoiada no binómio escola-família, já que não se 
aprende só na escola. Nesta, aprende-se a aprender, mas para aprender o indivíduo deverá 
ser estimulado por um meio ambiente favorável, sendo que é na família que os alunos 
adquirem os modelos de comportamentos que exteriorizam na sala de aula. 
 
 
2.2.4 A indisciplina e os fatores inerentes à instituição educativa  
Numa organização escolar interagem professores, auxiliares de educação, alunos, 
todos eles com características específicas, com níveis de desenvolvimentos distintos, 
transportando consigo a sua história, as suas experiências, expectativas, os seus 
21 
 
significados, as características dos seus contextos de vida, e é na interação destes múltiplos 
atores que se constrói a identidade da comunidade escolar. Deste modo, a escola 
considerada na sua globalidade desempenha um papel determinante na construção da 
disciplina e de relações interpessoais baseadas na partilha de atitudes, crenças, valores e 
práticas, resultantes de processos de colaboração e de diálogo.  
Amado e Freire (2009) destacam a importância do fator clima (ou ethos) de escola, 
a dimensão coletiva do desenvolvimento curricular e da construção das normas, bem como 
a importância de uma política de participação e envolvimento dos pais, para uma ação mais 
preventiva e uma intervenção mais eficaz face aos problemas de indisciplina. Segundo estes 
autores, “o pensar e o repensar colectivo da vida na escola, quer no âmbito das turmas e 
das equipas educativas, quer no âmbito de toda a comunidade educativa . . . constitui um 
ponto de partida para a construção de uma atitude preventiva face aos problemas vividos 
em qualquer escola” (p. 82). 
A planificação do currículo a nível de escola é um aspeto muito relevante para a 
prevenção da indisciplina e a promoção do desenvolvimento pessoal e social. A diversidade 
de atividades pedagógicas e situações de aprendizagem é crucial para o desenvolvimento 
de um ensino de qualidade, adequado à diversidade de necessidades educativas da 
população heterogénea que hoje em dia compõe as escolas e as turmas (Amado & Freire, 
2009). 
Por outro lado, a importância que os professores e os alunos atribuem às regras, o 
modo como os professores as aplicam e como os alunos percecionam a aplicação das 
mesmas, constitui uma dimensão de caráter organizacional com grande relevância para a 
prevenção da indisciplina (Amado & Freire, 2009). 
Como vimos anteriormente, é de acentuar a ligação da escola com a família. O 
modo, como se processam os contactos da escola com a família, e o tipo de relações, que 
se estabelecem, reflete-se na participação e interesse da família pela vida escolar dos seus 
educandos. 
Para além destes fatores, Amado (2001) abordou a questão da indisciplina e as 
responsabilidades da instituição escolar, em termos de gestão de espaço e de composição 
das turmas. 
No primeiro caso, Amado (2001, p. 81) refere que “ninguém rejeita, hoje, a ideia de 
que a arquitectura geral de uma escola e a configuração das salas de aula condicionam o 
comportamento dos seus ocupantes”. De facto, as instalações de uma escola devem ser 
vistas como parte integrante e necessária ao cumprimento dos objetivos educativos, o que 
nem sempre acontece; dando por vezes origem à dificuldade de adaptação e ao 
aparecimento da indisciplina. Como salienta este autor, será o caso de situações 
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envolvendo salas de aula pequenas; demasiado quentes no verão e frias no inverno; com 
pouca ou nenhuma insonorização, etc. 
Sobre a composição das turmas, Amado (2001), salienta o número elevado de 
alunos por turma e a composição heterogénea das turmas, compostas por alunos com e 
sem repetências, com e sem interesses pelas aulas, como uma das explicações 
fundamentais para o aparecimento de comportamentos de indisciplina.  
É evidente que muitos outros fatores haverá, mas essencialmente o que se espera 
é que a escola assuma um papel educativo e proporcione, através de uma visão sistémica, 
a integração de todos os agentes envolvidos no processo, bem como o seu 
desenvolvimento pessoal e social. 
 
 
2.3 Efeitos da indisciplina sobre os professores  
Segundo Estrela (2002) a indisciplina produz efeitos negativos quer em relação à 
socialização e aproveitamento escolar dos alunos, quer em relação aos professores. 
Embora as dificuldades inerentes à gestão da indisciplina sejam uma fonte de 
preocupação e ansiedade, que assume maior relevância entre os professores principiantes, 
atualmente mesmo os professores mais experientes se veem confrontados com este 
problema (Nascimento, 2007). “Em Portugal atinge já níveis preocupantes, nomeadamente 
nos meios urbanos mais populosos” (Silva, 2001, p.5). 
Nos últimos anos a convivência na sala de aula tem vindo a degradar-se de tal 
forma, que os professores perdem mais tempo na manutenção da ordem na sala de aula, 
quando o conseguem, do que propriamente com o processo ensino-aprendizagem. Para 
Estrela (2002) o tempo que o docente despende na manutenção da disciplina, o desgaste 
fomentado pelo trabalho num clima de desordem, a displicência em relação aos docentes, 
as atitudes provocatórias, a pressão provocada pela atitude defensiva, a perda do sentido 
da eficácia e a diminuição da autoestima pessoal, contribuem para gerar um clima de 
desgaste contínuo. Surge assim, a fadiga e outras perturbações psicossomáticas, os 
sentimentos de impotência, frustração e desânimo, irritação, desejo de fuga às tarefas 
inerentes à sua profissão e, por vezes, desejo de abandono da mesma, uma vez que na 
maior parte das situações, se veem impotentes, desautorizados e sem processos 
adequados para enfrentar esta problemática. Muitas das vezes estes sentimentos, difíceis 
de serem admitidos por ele próprio ou perante os colegas, levam a que o professor 
enverede pelo caminho do silêncio, da ocultação e até da negação dos seus problemas 
disciplinares, por considerar que colocaria a sua imagem como profissional competente em 
causa (Nascimento, 2007). 
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Ainda nesta linha de pensamento, Blase (citado por Estrela, 2002, p. 110) refere 
que a indisciplina ao quebrar as regras da aula e da escola, “interfere altamente no processo 
pedagógico, pois para além de afectar a aprendizagem do aluno, tira tempo útil ao 
professor, compromete a sua ‘performance’ e obriga-o a desempenhar papéis que ele não 
gostaria de desempenhar”.  
Estes efeitos negativos da indisciplina sobre o professor e sobre a sua imagem são 
documentados nos trabalhos levados a cabo sobre a insatisfação e sobre o ‘stress’ docente 
(Estrela, 2002). Esta autora, refere ainda, que em vários artigos por si recolhidos, a 
indisciplina aparece por um lado como um entre múltiplos fatores de ‘stress’ e por outro, 
entre os agentes de ‘stress’ mais relevantes para as populações estudadas.  
Na perspetiva de Jesus (1999, p. 39) na base do ‘stress’ “está sempre uma 
exigência que provoca algum desequilíbrio inicial do sujeito, sendo necessário este actuar 
para se adaptar às novas circunstâncias”. Desta permanente adaptabilidade as suas 
relações interpessoais podem sair gravemente afetadas revestindo-se de intolerância, 
incompreensão e até mesmo agressividade para com os seus colegas, família e pessoas 
que o rodeiam. 
Sendo o docente o principal visado pelo ‘stress’ profissional refletir-se-á também 
nas escolas e no sistema educativo. Os custos económicos e sociais decorrentes do 
tratamento, absentismo, descrença na profissão e consequentemente diminuição do seu 
desempenho têm sido os principais efeitos do resultado da vivência em situações de ‘stress’. 
Estes factos, como refere Estrela (2002), põem em causa os sistemas de formação, 
em que a preparação do professor para os aspetos relacionais em geral e para os aspetos 
disciplinares em particular é negligenciada ou tratada de forma inadequada. 
A multiplicidade e complexidade de papéis que são assumidos pelos professores e 
educadores, acaba por contribuir para a crise de identidade que hoje vivem, tendo em vista 
que “entram em contradição com a formação inicial e com algumas funções mais 
tradicionais como sejam cumprir o programa e avaliar os alunos” (Jesus, 1999, p. 41). 
Uma crise que, para ser superada, os obriga a construir uma identidade profissional 
própria que não se pode limitar ao campo específico da(s) disciplina(s) que leciona(m), mas 
os obriga a ampliar para outras áreas, para outros domínios, envolvendo o exercício de 
competências várias, entendendo competência no seu sentido lato de saber, saber-fazer e 
atitudes. Por isso, é no período de formação inicial que elas devem começar a ser 
adquiridas e exercitadas, assim como devem ser reavaliadas e desenvolvidas ao longo da 





3. Prevenção da indisciplina  
Os professores referem-se ao problema da indisciplina como sendo um dos aspetos 
mais difíceis e problemáticos para quem leciona. Trata-se de um assunto que preocupa não 
só os professores em início de carreira, mas também aqueles que têm uma vasta 
experiência de ensino (Estrela, 2002; Silva & Neves, 2006). Se este assunto preocupa tanto 
os professores e se sobre ele já se desenvolveu uma vasta investigação, por que razão têm 
os professores tanta dificuldade em encontrar soluções para este problema? Face à sua 
grande complexidade, é necessário encontrar respostas diversificadas em função dos 
problemas diagnosticados. Não há ‘receitas’, ‘fórmulas’ já prontas para as situações de 
indisciplina, dado estas serem relacionais e circunstanciais. Cada caso é um caso, cabendo 
a cada agente educativo procurar mobilizar, em cada situação, a sua capacidade de 
diagnóstico, o bom senso, a capacidade de reflexão em articulação com o quadro de 
referências da própria organização, no sentido de encontrar as soluções mais adequadas 
para os problemas com que se deparam (Amado & Freire, 2009). É preciso situá-la de 
acordo com as características e com os condicionamentos do aluno que a provoca ou da 
situação na qual se manifesta. 
Uma questão que se coloca (Amado, 2001) é a de saber como atuam os 
professores de forma a prevenir, corrigir ou sancionar os comportamentos desviantes dos 
alunos na aula, não no sentido de se protegerem e afirmarem a sua posição pessoal 
(sobrevivência), face aos constrangimentos e à pressão dos alunos, mas no sentido de 
criarem as situações necessárias de trabalho (liderança e disciplinação). 
Os resultados da investigação sobre indisciplina, levados a cabo por vários autores 
(Amado, 2000, 2001; Amado & Freire, 2009; Carita & Fernandes, 2002; Estrela, 2002; 
Estrela & Amado, 2000) apontam para a importância da prevenção e a fraca eficácia dos 
processos corretivos. O que verdadeiramente distingue, tanto os professores como as 
escolas face às questões da indisciplina, é o modo como se antecipam aos problemas, 
prevenindo assim as situações difíceis de gerir.  
Prevenir a indisciplina, trata-se essencialmente de “organizar as situações de aula, 
de gerir as actividades e de dar expressão a um conjunto de atitudes relacionais, de tal 
modo que se afastem ou anulem os factores de perturbação e desvio” (Amado, 2000, p. 9). 
Neste sentido, a prevenção da indisciplina contribui para a promoção do desenvolvimento 
pessoal e social dos alunos, para a qualidade de vida e do bem-estar social nas escolas em 
geral, constituindo-se simultaneamente, como uma ação preventiva do insucesso, da 
desmotivação e do abandono escolar, e de fenómenos de caráter social, como a 
delinquência e a exclusão social (Amado & Freire, 2009). 
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No entanto, e de acordo com Amado (2000), por mais que se procure prevenir, é 
inevitável o aparecimento de comportamentos desviantes, havendo assim lugar à 
intervenção corretiva ou punitiva do professor, tendo em conta a persistência e a gravidade 
dos problemas. Segundo este autor, os procedimentos disciplinares corretivos possuem, 
como objetivo principal, o de gerir as situações de indisciplina, corrigindo mais do que 
punindo. Trata-se de procedimentos múltiplos, associados entre si de diversos modos, 
articulados com a personalidade do professor e, naturalmente, com as características da 
turma e com a fase da aula. Amado (2000, p.40) estabeleceu assim, três tipos fundamentais 
de processos corretivos utilizados habitualmente pelos professores na aula, a saber:  
- “correcção pela integração/estimulação”, que consiste basicamente em tentativas de 
resolução dos problemas através do estabelecimento de algumas formas de diálogo com os 
alunos em situações que já não são as de prevenir mas as de corrigir; 
 - “correcção pela dominação/imposição”, assumindo na prática, padrões de comunicação 
hierárquicos, sob as formas distintas de advertência, de ameaça e de uma atitude geral de 
intimidação, e traduz uma base de poder legítimo-coercitivo; 
- “correcção pela dominação/ressocialização”, em que a ação do professor, aparentemente 
muito próxima da atribuição de um castigo, tem porém, como intenção prioritária, dar ao 
aluno uma oportunidade de vir, ainda, a cumprir os objetivos da aula.  
Estamos assim, diante de procedimentos em que o professor, mais do que eliminar 
as oposições, tenta integrá-las nos seus próprios objetivos, apelando à participação, 
negociando um conjunto de procedimentos que visam a interiorização das normas, regras e 
valores que devem orientar o comportamento dos alunos na aula.  
Quanto às medidas punitivas, estas visam a aplicação de sanções previstas no 
regulamento interno da escola, ou mesmo na legislação. 
Como refere Estrela (2002), escolher as formas adequadas de intervenção 
dependerá essencialmente da análise que o professor faz da situação, análise esta, em que 
se incorporam as variáveis referentes ao aluno e à situação em que o comportamento 
ocorre. Não há, portanto, receitas aplicáveis e as soluções são em geral construídas 
momento a momento, sob a pressão dos acontecimentos e a necessidade de uma resposta 
imediata e ajustada, exigindo hábitos de reflexão na ação. 
Por considerarmos, que é na prevenção da indisciplina que os professores se 
devem focalizar e dado que é neste campo que melhor manifestam as suas capacidades de 
criação e manutenção da disciplina, procedemos nos pontos seguintes à abordagem teórica 
das questões que, com base na literatura de referência, contribuem para a prevenção da 
indisciplina: o plano das relações pedagógicas, o estabelecimento de regras, a gestão da 
sala de aula e a formação contínua. Não porque se pretenda responsabilizar o professor e 
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desresponsabilizar os alunos e as famílias, mas porque se pretende ajudá-lo a refletir sobre 
a sua própria ação, uma vez que a construção do ato pedagógico tem de partir de uma 
análise objetiva do real e de uma interrogação sobre si próprio enquanto elemento 
integrante e integrador do sistema educativo, sendo esse o seu papel.  
 
 
3.1 Relação Pedagógica  
A escola, instituição criada para a transmissão intencional do saber considerado 
socialmente útil, tem o direito e o dever de promover a educação e a socialização de todos 
os que a frequentam. Consequentemente é um espaço relacional, e por isso, uma 
organização onde interagem professores, alunos e outros agentes educativos, em estreita 
ligação e interdependência com o meio exterior.  
Atualmente é consensual na literatura (Amado, 2001; Carita & Fernandes, 2002; 
Estrela, 2002; Gomez, Mir & Serrats, 2003; Jesus, 1996; Vieira, 2005), dedicada à análise 
de questões educativas, o reconhecimento de que todo o processo educativo decorre 
através de relações interpessoais, considerando-se o professor como um profissional da 
relação. 
Estrela (2002, p.36) define como relação pedagógica, “o contacto interpessoal que 
se gera entre os intervenientes de uma situação pedagógica e o resultado desses 
contactos”. Nesta linha de pensamento, Amado (2001, p. 241) define “por relação 
pedagógica problemática aquela em que os resultados desse contacto entre os 
intervenientes não são, pelo menos, os esperados”. E acrescenta que quando as 
expectativas que os alunos criam em relação ao professor (professor com capacidade de 
manter a ordem; explicar e ensinar; atuar com humor, justiça e amizade) falham, são 
desencadeadas situações de indisciplina. 
Assim, e considerando a escola sob o ponto de vista democrático, o papel 
desempenhado pelo professor, deixa de ser o de simples transmissor de conhecimentos, 
para se tornar o organizador da aprendizagem e o estimulador do desenvolvimento cognitivo 
e socioafectivo do aluno (Estrela, 2002; Carita & Fernandes, 2002). De facto, a eficácia do 
professor no processo ensino/aprendizagem passa não apenas pelos seus conhecimentos 
científicos mas também pelo seu sucesso no plano da relação pedagógica, que se constrói 
com os alunos, servindo de suporte às atividades propostas e desenvolvidas (Carita & 
Fernandes, 2002). 
Esta situação faz com que, cada vez mais, o professor sinta a necessidade de 
procurar estratégias que lhe possibilitem um melhor relacionamento com os alunos e, 
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consequentemente, o estabelecimento de um ambiente facilitador da aprendizagem na sala 
de aula (Vieira, 2005). 
Porém, muitas vezes os professores queixam-se das dificuldades que têm no plano 
da relação pedagógica, nomeadamente porque os seus alunos apresentam 
comportamentos de indisciplina na sala de aula ou porque se revelam desinteressados 
relativamente às tarefas a desenvolver no âmbito do processo ensino-aprendizagem. 
Consequentemente, e por forma a criarem e manterem um clima de respeito na sala de 
aula, os professores, por vezes, recorrem a estratégias de autoritarismo e procuram 
distanciar-se dos alunos. No entanto, alguns casos considerados de indisciplina verificam-se 
em relação a professores que procuram manter essa forma de relação (Jesus, 1996). Como 
sublinha Vieira (2005), se o professor adotar um estilo de liderança autoritário, demasiado 
diretivo, em que o diálogo não é possível, impondo tarefas e limitando a iniciativa dos 
educandos, isso pode conduzir os alunos a comportamentos agressivos ou, pelo contrário, à 
apatia e ao desinteresse.  
A este propósito, Jesus (1996, p.14), realça a criação de “uma relação de agrado”, 
em que o professor deve privilegiar uma condução democrática do grupo turma e não uma 
atmosfera ‘laissez-faire’ (estilo permissivo), na medida em que os alunos fazem o que 
querem e a situação de indisciplina continua a persistir (Gomez et al., 2003; Nascimento, 
2007; Jesus, 1996; Vieira, 2005). 
De facto, o professor democrático ou, se quisermos, o professor que adota uma 
atitude assertiva na sala de aula baseada na autonomia, em que o educador sugere tarefas 
e os educandos têm espaço de iniciativa na sua realização, contrapondo-a à relação 
baseada no autoritarismo, parece ser aquele que maiores benefícios consegue retirar dessa 
situação. Daí ser importante que a relação se baseie em certos princípios, nomeadamente, 
no diálogo e na negociação.  
Para isso, o professor deverá promover um ambiente de aprendizagem ativa dos 
alunos através do seu envolvimento nas atividades escolares, responsabilizando-os e 
orientando a sua participação. O aluno deixa então de ser, um mero recetor de informações 
e passa a estar diretamente implicado no processo educativo para que, desta forma, a sua 
evolução cognitiva, relacional e pessoal se processe de forma mais harmoniosa.  
Acresce a todos estes aspetos as características pessoais do professor, em que 
sobressaem a disponibilidade (capacidade de ouvir e entender sem deixar de ser crítico), a 
aproximação amistosa e respeitosa (por exemplo, cumprimentar e falar com o aluno em 
contextos exteriores à aula e à escola) e, muito especialmente, a capacidade de criar um 
clima de bem-estar (Amado, Freire, Carvalho & André, 2009). 
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Assim sendo, a relação pedagógica que se estabelece entre professor/ aluno, surge 
como tremendamente importante, senão primordial, na prevenção da indisciplina. Os 
professores têm que estar conscientes da importância do papel da relação pedagógica que 
estabelecem com os alunos, uma vez que esta fundamenta parte da aprendizagem destes 
ao nível do saber, do saber-fazer e do saber-ser. Por sua vez, melhorando a relação 
pedagógica aumentará não só a eficiência do desempenho do professor, como também o 
sucesso do aluno e, por consequência, a satisfação de ambos. 
Neste âmbito, de seguida apresentamos, mais aprofundadamente, um conjunto de 
questões que consideramos fundamentais para o desenvolvimento de relações 
interpessoais favorecedoras de um clima de aprendizagem de sucesso. 
 
 
3.1.1 Desenvolvimento do autoconhecimento do professor e conhecimento do aluno 
Como referem Carita e Fernandes (2002, p. 24), embora de uma forma pouco 
consciente, os professores possuem o poder de modelagem, isto é, “de influenciar os alunos 
mediante o seu próprio comportamento” e por ter uma influência marcante no 
comportamento do aluno e no seu desenvolvimento pessoal e social, deve ser um processo 
consciente. Só assim poderá prestar atenção ao modo como atua na sala de aula e é 
observado pelos alunos. 
Deste modo, e para gerir com eficácia as relações interpessoais e o processo 
ensino-aprendizagem, torna-se necessário que o professor se auto-observe para que se 
conheça a si mesmo, que tenha em atenção a sua conduta e que consiga prever os reflexos 
dela nos alunos. Este conhecimento possibilita que o professor reflita sobre o modo como é 
percecionado pelos alunos e, assim, organizar com cuidado uma das mais importantes 
variáveis da sala de aula – ele próprio (Carita & Fernandes, 2002). 
O conhecimento consciente de si permite um melhor conhecimento do outro (aluno) 
e o desenvolvimento de uma relação professor/aluno autêntica, que deve ser caracterizada 
pela abertura e transparência, pelo cuidado e atenção para com o outro e pela 
interdependência de um em relação ao outro.  
Carita e Fernandes (2002, p. 47) reforçam ainda, que o “conhecimento do aluno, 
das suas necessidades, sentimentos, opiniões ou características pessoais é um importante 
instrumento de prevenção dos problemas, dado o clima de maior proximidade que potencia 





3.1.2 A comunicação pedagógica  
A relação pedagógica assenta também na comunicação (Amado, 2001; Antão, 
2001; Carita & Fernandes, 2002; Estrela, 2002; Vieira, 2005), “e do modo como ela é 
estabelecida depende o sucesso do ato pedagógico” (Carita & Fernandes, 2002, p.41). 
Na perspetiva de Amado (2001, p. 86) “a comunicação pedagógica orienta as 
percepções dos alunos sobre o que foi dito ou mostrado, estimula o desenvolvimento das 
competências linguísticas, desafia as capacidades de aprendizagem e define a relação entre 
os comunicantes”.  
Para Estrela (2002, p. 60) “todo o acto pedagógico é essencialmente um acto de 
comunicação visando induzir a aprendizagem de um saber”. Em estudos por si realizados, 
observou algumas estratégias facilitadoras da comunicação e promotoras de um clima de 
disciplina. Por exemplo, a distribuição equitativa da comunicação por todos os alunos da 
aula, obtida pela eficaz utilização do espaço da sala de aula pelo professor, promove um 
clima de disciplina, na medida em que os alunos não envolvidos na comunicação com o 
professor, optam por “comportamentos de desinteresse e fuga à tarefa (por exemplo, lendo 
revistas ou livros) ou, o que acontece mais frequentemente, enveredarem por 
comportamentos desviantes mais perturbadores” (p. 64). 
Do modo como a comunicação pedagógica, verbal (verbalizações de incentivo, 
ajuda, ‘feedback’ e elogio) e não-verbal (expressão facial, gestos, contactos, silêncios) se 
processa, decorrem implicações no estabelecimento e na qualidade das interações e da 
relação pedagógica. 
Dado que cada professor tem a sua forma própria de utilizar o espaço da sala de 
aula, ao privilegiar certos pontos em prol de outros, estabelecerá contactos diferentes com 
os alunos. Tenderá, assim, a intensificar as comunicações com os alunos que ficam 
diretamente no seu campo de visão e a esquecer aqueles que ficam mais afastados dele. 
Estrela (2002) salienta, ainda, que o professor através da comunicação que 
estabelece com os alunos vai transmitindo-lhes, consciente ou inconscientemente, as suas 
expectativas relativamente a cada aluno. Deste modo, se o professor manifesta atitudes de 
não-confiança nas capacidades do aluno, este desenvolve um autoconceito negativo, 
experienciando sentimentos de ineficácia e de fracasso pessoal; se, ao contrário, o 
professor expressa atitudes de confiança no potencial de desenvolvimento e de 
aprendizagem dos alunos e desenvolve neles um pensamento divergente, eles empenham-
se mais nas atividades escolares e obtêm melhores resultados. Para tal deve adotar atitudes 
que inspirem estabilidade, segurança e que, simultaneamente, promovam a construção de 
uma autoimagem realista e positiva no aluno. 
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Efetivamente, a criação de condições favoráveis a uma boa comunicação, onde não 
haja inibição quer por parte do emissor quer por parte do recetor em tomar iniciativa de 
palavra, gesto ou simplesmente emoção, tenderão a desenvolver uma relação pedagógica 
harmoniosa o que vai facilitar o respeito pelas funções de cada um, as suas perspetivas e 
interesses que conduzirá ao sucesso do ato educativo.  
Assim, o professor deve tomar consciência do modo como estabelece a 
comunicação com os seus alunos, uma vez que uma boa comunicação facilita a 
aprendizagem, desenvolve a capacidade de refletir, analisar, raciocinar, inferir sobre o que é 
ensinado, possibilitando a apropriação do saber, minimizando os comportamentos 
disruptivos, impedidores eles próprios, da existência de uma comunicação saudável. 
 
 
3.1.3 O espaço e o tempo 
Na perspetiva de Amado (2001) e Estrela (2002) a relação pedagógica é também 
condicionada pelo espaço físico e pelo tempo, tendo em conta que a limitam e originam 
maneiras diferentes de conceber o ato pedagógico.  
Enquanto espaço físico a escola é um território hierarquizado de espaços e 
ocupação. Desde os muros que separam a escola do mundo, às áreas de circulação restrita, 
à localização do gabinete do diretor, aos espaços reservados aos professores, tudo ocorre 
para fortalecer uma certa ordem, limitando, por vezes, as interações entre os elementos da 
comunidade escolar. 
Também o espaço da sala de aula não é menos estruturado e hierarquizado que o 
espaço escola. Enquanto espaço físico, a sala de aula transforma-se em espaço 
pedagógico, onde vai ter lugar a transmissão intencional do saber e a criação da relação 
pedagógica. “Pelas suas dimensões, configuração, densidade de ocupação, possibilidades 
de utilização e condições de apropriação, o espaço facilita ou inibe a relação do professor e 
dos alunos e destes entre si, marca-lhes limites assinala papéis e consagra estatutos, 
veicula normas e valores” Estrela (2002, p.42).  
Como refere Amado (2001), a própria organização espacial do mobiliário e a 
consequente disposição dos alunos e do professor, é um suporte imprescindível do 
processo de ensino-aprendizagem e da vida relacional na aula.  
Também a frequente mudança de lugar dentro da sala de aula e a constante 
mudança de sala, a que algumas turmas são obrigadas, gera perda de tempo e proporciona 
situações de indisciplina, ocasiona a despersonalização dos espaços e a consequente 
irresponsabilização pela sua conservação e embelezamento, desvinculando também as 
relações pedagógicas (Estrela, 2002).  
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A relação pedagógica é também definida pelo tempo, na medida em que o tempo 
escolar regula a vida na instituição, acabando por comandar a relação professor/aluno por 
toques de campainha. Como refere Estrela (2002, p. 45), “o tempo escolar raras vezes 
consegue atingir um equilíbrio, acabando quase sempre por subordinar os ritmos do aluno 
que sente os ritmos da aula desajustados aos seus ou à natureza das tarefas, o que origina 
sentimentos de perda ou de ganho de tempo”.  
Com efeito, caberá ao professor, a valorização do espaço e do tempo, como um 
fator de equilíbrio no desenvolvimento da relação pedagógica, assumindo o papel de 
dinamizador e gestor da sala de aula de forma a promover adequadamente as 
aprendizagens que aí terão lugar e tentando ajustar as aprendizagens ao tempo de que 
dispõe, de forma a evitar tensões e mal-estar nos alunos.  
 
 
3.1.4 A importância das regras 
É de entendimento comum a importância do papel desempenhado pelas regras 
para a manutenção de qualquer organização. Sendo a escola uma organização, também ela 
se rege por regras que orientam a comunidade educativa. 
Apesar da relação de superioridade-inferioridade que se estabelece na relação 
professor/aluno, decorrente do facto do saber ser detido por uns, e de ter de ser apropriado 
por outros, e desta se alicerçar, antes de mais, no respeito pela pessoa, não deixa de ser 
necessário o estabelecimento de um conjunto de regras, segundo as quais cada um se deve 
reger de modo a permitir a manutenção da disciplina. 
Estrela (2002), entre outros (Amado, 2000, 2001; Amado & Freire, 2009, Estrela, 
1991), realçam o papel da coerência e consistência do sistema normativo na manutenção de 
um bom clima relacional e disciplinar, e destacam a influência determinante que assumem 
os primeiros dias de aulas, quer em relação ao processo de estabelecimento de regras, quer 
em relação aos procedimentos adotados para os alunos que as infringirem. 
Na opinião de Amado (2000, p.11) “um sistema de regras bem definido é 
indispensável para se obterem os objectivos previstos, na medida em que permite ao 
estudante melhor saber o que se espera dele”. A ausência de regras dificulta o trabalho da 
aula, afeta os alunos e potencia o aparecimento de comportamentos disruptivos. 
Pelos impactos que tem na dinâmica relacional da turma, não é indiferente o 
processo autoritário ou democrático de estabelecimento de regras e o modo como os alunos 
o vivenciam, assim como não é indiferente que o professor estabeleça muitas regras ou 
apenas aquelas cuja racionalidade se impõe. A forma como as regras são estabelecidas, 
transmite cargas afetivas que originam reações de aprovação, submissão, recusa passiva 
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ou rebelião, que irão caracterizar o clima da aula. É também nas primeiras aulas que os 
alunos irão testar a coerência e a consistência normativa do professor e que, em função 
dela, farão as primeiras avaliações da sua autoridade e da sua personalidade, para ver até 
onde podem ir (Estrela, 2002).  
Deste modo, é necessário estabelecer um conjunto de regras que como enuncia 
Amado (2000) devem ser poucas (um número reduzido de regras torná-las-á mais 
suscetíveis de serem cumpridas), simples (para mais facilmente serem compreendidas e 
apreendidas), positivas (expressando os comportamentos desejados), claras (permitindo a 
perceção de quais os comportamentos permitidos) e fundamentais (pertinentes). As regras 
deverão ainda, ser orientadas por três princípios: que elas de facto orientem o 
comportamento do aluno, para que ele proceda em função daquilo que se espera; que o 
aluno perceba a sua razão de ser e utilidade, e não veja nelas uma pura arbitrariedade do 
professor, e que o professor seja consistente na sua aplicação. Note-se que, “da 
compreensão da legitimidade da regra decorre a probabilidade de ela ser aceite ou 
rejeitada” (Estrela, 2002, p. 61). Muitas vezes o que leva ao incumprimento das regras 
reside no facto de estas não terem sido compreendidas na sua essência nem o porquê da 
sua existência. Da uniformidade das regras e da sua pré-explicação, poderá depender a 
manutenção da ordem e disciplina no decorrer das aulas.  
Por outro lado, como refere Amado (2000), a inconsistência dos professores na 
aplicação das regras é um fenómeno que se verifica com alguma frequência na aula, dando 
origem a queixas e reclamações dos alunos que a consideram, muitas vezes, como injustiça 
do professor. Esta fragilidade pode advir do facto de as regras não serem razoáveis ou 
aplicáveis, do facto de o professor não testemunhar claramente os comportamentos de 
indisciplina ou, ainda, de o professor não se sentir suficientemente dinâmico em relação a 
uma regra ou a uma determinada sanção (Amado, 2001). 
É também imprescindível a existência de práticas concertadas entre os vários 
professores de uma escola e, mais especificamente, entre os professores de uma mesma 
turma. Contudo, Estrela (1991, p.37) afirma que “se verifica a falta de acordo entre os 
professores no que se refere à implementação das mais simples regras, falta de 
consistência na sua aplicação e mesmo falta de comunicação das regras que se espera que 
sejam cumpridas”. Se cada professor estabelecer as suas próprias regras, o aluno perante 
tal variedade, passará a relativizá-las como “manias do professor” (Estrela, 2002, p. 61). 
De facto, isto é o que se verifica nas nossas escolas uma vez que os alunos 
adotam comportamentos diferentes consoante os professores. Exemplo disto é o mascar da 
pastilha elástica e o uso de boné dentro da sala de aula, permitido por uns professores e por 
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outros não. Assim, desta variabilidade de regras gera-se, muitas vezes, a incompreensão e 
mesmo a desvalorização da regra, visto esta não ser assumida como universal.  
É igualmente indispensável o envolvimento dos alunos no estabelecimento de 
algumas regras, para que estes as interiorizem, as compreendam e as aceitem. Quando as 
regras são impostas pelo professor, sem consulta ou negociação com os membros do 
grupo, elas poderão gerar conflito e contestação (Estrela, 2002).  
Em suma, as regras têm um papel fundamental na construção de um bom clima 
disciplinar desde que bem explicitadas e coerentes, e entendidas como normas reguladoras 
da relação pedagógica e da organização do trabalho da aula. Mas, não basta definirem-se e 
aprovarem-se as regras. Os alunos deverão, desde o início, estar informados das 
consequências do não cumprimento destas regras. Deste modo, o processo será 
certamente mais justo, transparente e esclarecedor para todos. 
 
 
3.2 Prática Pedagógica  
Segundo Alarcão e Tavares (2003, p. 45) “a prática pedagógica incide directamente 
sobre o processo de ensino/aprendizagem que, por sua vez, pressupõe e facilita o 
desenvolvimento do aluno e do professor”. 
No âmbito do enquadramento teórico deste estudo e com base na literatura de 
referência (Carita & Fernandes, 2002; Lopes, 2002) pretendemos levar o conceito de prática 
pedagógica mais além, nomeadamente no que diz respeito ao conjunto de valores e normas 
de conduta. Na esteira de Arends (citado por Carita & Fernandes, 2002, p. 74) que define o 
conceito de gestão pedagógica da sala de aula como “os modos pelos quais os professores 
organizam e estruturam as suas salas de aula, com os propósitos de maximizar a 
cooperação e o envolvimento dos alunos e de diminuir o comportamento disruptivo”, 
passamos a referir prática pedagógica por gestão pedagógica da sala de aula.  
A gestão da sala de aula é uma das preocupações primordiais dos professores e 
está intimamente relacionada com a manutenção da disciplina. 
Ao nível da sala de aula o professor desempenha um papel fundamental na 
prevenção da indisciplina. Segundo Amado (2000, p. 27) “o professor pode e deve obter um 
bom ambiente de trabalho (ordem e disciplina) através do modo como o organiza e 
apresenta a aula”.  
A este propósito Amado (2000) acrescenta, baseado nos resultados de diversas 
investigações, que uma boa organização e gestão da aula (management1), está 
                                                          
1
  Kounin (1977, citado por Amado, 2001, p.165) define management “como o conjunto de procedimentos que leva a um alto 
grau de envolvimento no trabalho e a um baixo grau de comportamentos desviantes nas situações de aula”. 
34 
 
estreitamente ligada ao sucesso educativo, à satisfação e autoconceito positivo do aluno e à 
diminuição de comportamentos desviantes, principalmente se “nessa «gestão» incluirmos 
também as «competências» (skills), na apresentação de conteúdos” (p. 27) e uma boa 
relação professor/aluno. 
Desta forma, a gestão pedagógica da sala de aula não se limita à aquisição de 
competências sociais, de comunicação interpessoal e da competência para resolver 
conflitos (Lopes, 2002). A gestão pedagógica da sala de aula é fundamentalmente uma 
forma de favorecer a aprendizagem no contexto particular que é a sala de aula. Trata-se de 
enfatizar a necessidade de investir nas competências relacionadas com o adequado 
planeamento e orquestração das atividades letivas e das relações interpessoais 
fundamentais à gestão da sala de aula, como meio de promoção de um bom clima para a 
aprendizagem e socialização. A forma como o professor envolve os alunos nas atividades 
de aprendizagem e a atenção que dá à criação e manutenção do clima afetivo do grupo são 
duas dimensões que exigem do professor competências específicas e que devem ser 
cuidadosamente geridas, numa perspetiva de intervenção constante e continuada (Carita & 
Fernandes, 2002). 
Acompanhar os alunos na sua aprendizagem, individual ou em grupo, manter um 
clima e um ambiente propícios à aprendizagem são aspetos em relação aos quais os 
professores se devem preparar. Para o conseguirem devem procurar, criar um clima de 
trabalho simultaneamente tranquilo, seguro, estimulante e que envolva os alunos em 
trabalho efetivamente produtivo e significativo; criar um clima de simpatia e respeito, o qual 
se traduz nomeadamente, na definição de regras, como foi referido anteriormente (ponto 
3.1.4) e manter uma atitude positiva relativamente ao sucesso dos alunos e valorização do 
mesmo. 
 Neste campo, Carita e Fernandes (2002) observaram que, aquilo que caracteriza a 
ação dos professores “designados de «eficazes» não reside tanto no modo como estes 
resolvem os problemas de indisciplina, como controlam esses comportamentos, mas antes 
no modo como previnem o surgimento dos mesmos, ao mesmo tempo que desenvolvem a 
autonomia e autocontrolo interno dos alunos” (p. 76). 
Desta exigência, surge a necessidade de o professor se dotar não só das 
“necessárias competências relacionais como de uma “tecnologia” própria do seu trabalho” 
(Amado, 2001, p. 167). Se planificar previamente a sua ação, tendo em conta a conduta dos 
alunos, o ritmo do trabalho e as exigências académicas, fará da aula um meio eficaz de 
aprendizagem. 
Carita e Fernandes (2002), entre outros (Aires, 2009; Amado, 2000; Estrela, 2002; 
Lopes, 2002; Nascimento, 2007) no domínio da gestão da sala de aula, surgerem algumas 
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recomendações, relativas ao modo de lidar com e de organizar o trabalho em sala de aula, 
tais como: 
a) Planificar e preparar previamente a aula. A planificação e preparação da aula é um 
momento determinante, não só para a promoção do sucesso escolar, como para a 
prevenção de comportamentos desadequados. Ter a aula bem planificada e 
organizada, implica nomeadamente, definir com clareza para si e para os alunos os 
objetivos que se pretende atingir, em cada actividade (as tarefas com passos claros 
tendem a ser mais absorventes, dado que cada etapa conduz naturalmente à 
seguinte); prever atividades individuais ou de grupo e planificá-las tão bem, quanto às 
explanações dos conteúdos (o envolvimento dos alunos em trabalho efetivo é um 
contributo fundamental para a gestão bem sucedida da aula); prever o recurso à 
avaliação formativa em situações informais, para que quer o professor quer o aluno se 
apercebam das dificuldades existentes; ter a sala de aula devidamente estruturada, de 
tal modo que o espaço esteja ajustado às necessidades da situação; proceder a uma 
avaliação contínua das planificações com vista à introdução das mudanças que se 
revelem necessárias.  
b) Ser pontual e supervisionar a entrada dos alunos. Estimular a entrada dos alunos, 
estar atento à mesma, marcar prontamente o início das atividades, são estratégias que 
contribuem para o estabelecimento de ordem no início da aula. 
c) Durante o desenvolvimento da aula, o professor deverá: 
 Procurar colocar a turma rapidamente ativa, o que pode ser feito recorrendo a 
algumas questões de revisão; 
 Colocar questões breves e de natureza variada a este e aquele aluno, de modo 
a manter a atenção dos alunos durante a aula;  
 Impor um ritmo dinâmico ao desenvolvimento da aula de modo a evitar 
abrandamentos no fluir das atividades mas com transições suaves entre estas; 
 Atribuir tarefas alternativas aos alunos que acabam mais cedo; 
 Evitar o uso do quadro por períodos de tempo prolongados;  
 Variar as estratégias de ensino-aprendizagem, utilizando efetivamente a 
realização de atividades práticas, uma vez que os alunos aprendem mais 
fazendo do que ouvindo; 
 Dar a entender à turma que sabe o que cada aluno está a fazer em cada 
momento;  
 Procurar utilizar a voz com eficácia, uma vez o seu tom e volume são 




 Concluir adequadamente a aula, o que passa nomeadamente pela elaboração 
de uma síntese global dos conteúdos tratados, bem como pelo estabelecimento 
de pontes com a lição seguinte. 
Uma eficaz gestão da sala de aula requer também uma vigilância e controlo dos 
comportamentos. Neste sentido, cabe ao professor: 
 Analisar o que está a acontecer na turma, procurando compreender as causas 
de determinados comportamentos; 
 Circular pela sala, para que tenha perceção dos comportamentos e do trabalho 
dos alunos, mas também ter toda a turma visível, evitando, por exemplo, estar 
de costas para os alunos quando atende outros, ou ainda restringindo a 
presença de muitos alunos à sua volta ou à volta da secretária; 
 Parar rapidamente o comportamento perturbador e lidar com ele de modo 
apropriado e firme, com o mínimo de interferência na aula; 
 Dar ‘feedback’ ao aluno, quer se trate de um elogio ou de uma reprimenda; 
 Definir claramente as regras e certificar-se da sua compreensão por todo o grupo 
turma, como referido no ponto 3.1.4; 
 Comunicar à turma que sabe o que cada um está a fazer, mesmo que esteja de 
costas. 
Ainda no âmbito da gestão pedagógica da sala de aula, há um conjunto de 
indicações relacionadas com os comportamentos e atitudes que se têm mostrado eficazes 
na relação com os alunos, para além das desenvolvidos no ponto 3.1, nomeadamente, não 
recorrer a comparações entre alunos, distribuir de forma equilibrada a atenção por todos 
eles, estar disponível para escutar os seus problemas, recorrer ao reforço positivo dos 
comportamentos apropriados e ao encorajamento nas situações mais difíceis (Carita & 
Fernandes, 2002). 
Procurámos, deste modo, abordar um conjunto de orientações que partem do 
reconhecimento da aplicação de uma didática que exige clareza nos objetivos a atingir, 
adequada eleição dos meios a utilizar, cuidadosa estruturação do conteúdo e adequada 
utilização das técnicas de ensino. Apesar da gestão eficaz da sala de aula não poder ser 
reduzida a um simples livro de receitas, há, no entanto, princípios gerais que se podem ser 
aplicados em diversas situações. A integração destas práticas ativas na sala de aula 
permitirão maximizar o envolvimento dos alunos nas tarefas propostas e minimizar os 
comportamentos desviantes, possibilitando ao professor uma maior margem de 
desenvolvimento da autonomia do aluno, da sua responsabilidade e criatividade. 
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3.3 Contributo da formação contínua 
No mundo em que vivemos atualmente, as transformações acontecem de forma 
acelerada provocando mudanças profundas em todos os domínios sociais, com 
consequências marcantes nas formas de relacionamento. Em consequência, a escola e o 
seu meio envolvente, têm vivido situações novas que com dificuldades tem conseguido 
responder.  
Como refere Santo (2009),  
 
Mais do que em qualquer outra época, o ensino, nos nossos dias, é uma actividade 
altamente complexa e de disciplinação extremamente refinadas em combinação com 
uma sólida base de conhecimentos da matéria a serem ensinados. . . . os cenários da 
actividade docente exigem em matéria relacional e disciplinar, a aquisição de um 
currículo devidamente articulado de saberes, saberes-fazer e de atitudes. (p. 95) 
 
Com o aumento exponencial da população escolar, em função das leis da 
escolarização obrigatória, um número significativo de alunos surgiu no espaço escolar 
manifestando profundas carências emocionais, afetivas e sociais, e consequentemente ao 
aparecimento de conflitos geradores de indisciplina. Os professores exercem assim, a sua 
profissão em sociedades cada vez mais abertas e cheias de desequilíbrios de natureza vária 
e em escolas que envolvem públicos cada vez mais heterogéneos, tornando-a assim, uma 
profissão cada vez mais complexa que requer uma permanente adaptação às condições de 
trabalho, uma constante atualização científica, pedagógica e didática, bem como “uma 
formação docente que contemple de forma devida o carácter essencialmente relacional da 
função professoral e nela integre uma preparação para a prevenção dos problemas 
disciplinares na turma e na escola” (Estrela, 1996, p. 34).  
Do professor espera-se que instrua as gerações mais jovens, que lhes transmita a 
herança cultural, que estimule o desenvolvimento de aptidões e capacidades; que as 
socialize para uma ordem participativa e democrática. Exige-se a este profissional que 
esteja atento à diversidade cultural e social dos seus alunos, que desenvolva uma prática 
pedagógica diferenciada, que pratique a avaliação formativa promotora de igualdade e que 
ao mesmo tempo classifique, ordene, estabeleça hierarquias escolares e que promova um 
clima relacional e disciplinar promotor do sucesso educativo.  
Atualmente as dificuldades na abordagem ao fenómeno da indisciplina não são, um 
exclusivo de quem está em vias de iniciar a profissão, mas também uma área problemática 
para os professores mais experientes. 
Sendo a indisciplina, como tem sido assinalado pela literatura, um dos principais 
fatores responsáveis pela debilitação da profissionalidade docente e, reconhecidamente, um 
dos problemas que mais afeta a vida das escolas, a dimensão sócio pessoal da formação 
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contínua dos professores deveria incluir a preparação para a atuação disciplinar, “orientada 
por princípios de prevenção da indisciplina do que por princípios de correcção” (Estrela, 
2002, p. 113). Também segundo Santo (2009, p. 88) “a intervenção disciplinar de carácter 
preventivo, concebida como competência que permite compreender e neutralizar as causas 
dos comportamentos de indisciplina na sala de aula, é, pela sua complexidade, uma das 
facetas mais exigentes da actividade docente”. 
Estrela (2002, p.112) acrescenta, que traçar um plano de formação no campo 
disciplinar só tem sentido se este harmonizar “as necessidades e objectivos do sistema 
educativo com as necessidades e objectivos concretos das pessoas em formação”. Ainda 
segundo Estrela (1996, p. 36) “a formação de professores deverá ser orientada por valores 
democráticos, no sentido da prevenção das situações de indisciplina favorecedora de um 
clima relacional e disciplinar propício ao desenvolvimento moral e social do aluno e às 
aprendizagens escolares”. Por outro lado, uma formação orientada para a prevenção da 
indisciplina deverá assentar essencialmente em dois eixos aglutinadores: o professor 
enquanto agente normativo e o professor enquanto organizador da aula (Estrela, 2002). 
Eixos que espontaneamente se interligam, uma vez que toda a ação de organização da aula 
presume um quadro normativo de caráter pedagógico que o antecede e limita.  
Como refere Estrela (2002) 
 
A carência de modelos de intervenção disciplinar bem alicerçados na investigação 
experimental reforça a necessidade de incentivar uma atitude científica que leve o 
professor a procurar as soluções adequadas às diferentes situações de indisciplina, 
através da análise objectiva dos elementos da situação e que o leve a avaliar as 
consequências da intervenção. (p. 115) 
 
Consequentemente preconiza-se a utilização de “modelos de formação orientados 
para a pesquisa (Zeichner, 1983) ou centrados na análise (Ferry, 1983) que poderão 
fundamentalmente preparar o professor para encontrar por si as respostas aos problemas 
relacionais que lhe são postos na sua prática” (Estrela, 1996, p. 36), que forneçam ao 
professor ferramentas de pesquisa e de interrogação do real, apoiem a sua capacidade de 
diagnóstico e de intervenção alicerçada e contrariem a tendência para a procura de receitas 
pré-concebidas.  
Também Santo (2009), numa síntese do dispositivo de formação adotado em dois 
conjuntos de estudos, através dos quais visava ensaiar estratégias para promover a 
prevenção da indisciplina, destacou a importância da formação contínua de professores 
para a prevenção da indisciplina, tendo por foco uma intervenção de caráter formativo em 
sala de aula. Pretendia que esta formação proporcionasse não só conhecimento conceptual, 
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mas sobretudo “conhecimento procedimental (como implementar essas estratégias) e 
conhecimento condicional (quando e porquê implementá-las) ” (p. 89). 
O processo de formação contínua levado a cabo por Santo (2009), evidenciou a 
aquisição, por parte dos professores, de “conhecimento profissional utilizável em sala de 
aula e à mudança de atitudes face às questões de (in)disciplina na sala de aula” (p. 94), 
contribuindo ainda, para uma mudança na sua forma de encararem quer o seu papel quer o 
dos alunos na regulação da disciplina. 
Santo (2009), e de um modo convergente com a literatura de referência, lembra que 
os processos formativos proveitosos exigem tempo e suporte, sendo “determinantes para a 
aquisição de competências de disciplinação, por parte dos professores, mas também para 
provocar mudanças comportamentais positivas nos alunos” (p. 95). Uma formação contínua, 
“no domínio relacional e disciplinar requer o desenvolvimento de um tipo de conhecimento 
profissional muito peculiar, um conhecimento complexo não só de saber, mas também de 
saber-fazer” (p. 96), sendo o fator tempo determinante para a sua aquisição. Quanto ao 
suporte, este pode envolver uma formação baseada na supervisão pedagógica colaborativa 
e de investigação-ação, onde haja observação e análise de situações, conduzindo à reflexão 
e à resolução de problemas que ocorrem na especificidade das situações de ensino-
aprendizagem, e consequentemente ao seu desenvolvimento profissional. Contudo, uma 
formação reflexiva (enquanto profissional desejavelmente reflexivo em todos os domínios da 
sua atividade) voltada para a resolução de problemas em sala de aula, requer antes de mais 
uma consciencialização, por parte dos professores, das suas próprias conceções, atitudes e 
crenças sobre as questões da indisciplina. 
Nesta perspetiva, são sugeridas por Santo (2009, p.96) “estratégias formativas para 
promover o desenvolvimento profissional dos professores em matéria relacional-disciplinar”: 
 
Ser uma formação continuada no tempo, porque a mudança das práticas e das repre-
sentações que as suportam é um processo duradoiro, complexo e lento; 
Ser uma formação que decorra das necessidades concretas sentidas pelos professores 
nas suas práticas escolares e que tenha como finalidade colaborar com estes na 
reflexão e clarificação das situações educativas e na procura de soluções para os 
problemas com que se confrontam; 
Ser uma formação apoiada no diálogo interactivo com um parceiro que tenha observado 
a aula, com vista a levar o professor a pensar retrospectivamente no que ocorreu e 
reconstruir os acontecimentos sob um ponto de vista diferente; 
Ser uma formação que envolva a colaboração entre professores e entre estes e 
formadores, de modo a que os sujeitos possam colocar os seus problemas específicos, 
as suas dúvidas, as suas angústias perante as dificuldades que encontram e receber dos 
seus parceiros informação teórica e prática, análises comparativas, sugestões para a 
resolução de problemas, de forma a que o sujeito sinta que não está isolado e que pode 
contar com a experiência dos seus colegas e o conhecimento e o apoio dos formadores; 
Ser uma formação centrada na reflexão e investigação das práticas dos professores, vi-
sando o aprofundamento da sua autoconsciência em relação, quer à sua forma de actuar 
quer aos pressupostos em que assenta a sua prática; 
40 
 
Ser uma formação desafiadora das assunções tácitas, pelo que, deverá proporcionar 
oportunidades (através de debate, informação teórica-técnica, demonstração com base 
em exemplos realistas) para os professores considerarem porque é que as novas 
práticas são preferíveis às suas práticas habituais; 
Ser uma formação enraizada na escola e nos contextos específicos em que o professor 
desenvolve a sua ação, evitando problemas de pertinência, relevância, transferência e 
utilização do conhecimento encontrados nos modelos tradicionais de formação; 
Ser uma formação orientada para proporcionar a aquisição e desenvolvimento de com-
petências, enquanto saberes ligados à acção e partindo dela, tendo em vista um 
desempenho personalizado na prática profissional; 
Ser uma formação em que o recurso aos quadros teóricos de referência deverá surgir 
em estreita ligação com a análise das práticas, ultrapassando-se, assim, o discurso dico-
tómico entre a racionalidade técnica e a racionalidade prática, que tem caracterizado o 
debate em torno da formação e desenvolvimento profissional dos professores. (pp. 96-
97) 
 
Um dos princípios básicos que norteia esta perspetiva formativa é a do 
desenvolvimento no professor da capacidade de perceção situacional dos problemas 
educativos e da reconstrução da própria experiência e do próprio conhecimento pedagógico 













PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO
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4. Metodologia da investigação  
4.1 Caracterização do trabalho 
Tendo em linha de conta que qualquer investigação pretende fazer uma leitura da 
realidade que queremos conhecer, utilizando para isso técnicas e meios apropriados, 
pretendemos clarificar e justificar teoricamente as opções metodológicas tomadas para 
realizar este estudo teórico-empírico. 
O enquadramento teórico e conceptual assentou na pesquisa bibliográfica e 
documental. Como referem Bogdan e Bilken (1994, p. 52), “seja ou não explícita, toda a 
investigação se baseia numa orientação teórica. Os bons investigadores estão conscientes 
dos seus fundamentos teóricos, servindo-se deles para recolher e analisar os dados”. 
Assim, a teoria ajuda à coerência dos dados e permite ao investigador ir para além de um 
aglomerado pouco organizado e arbitrário de acontecimentos. 
Mas, como refere Campenhoutdt (2003, p. 25), “conhecer é antes de mais 
conhecermo-nos”, pois “percebemos a sociedade a partir da nossa própria experiência e dos 
nossos próprios valores. O que pensamos serem análises objectivas está marcado pelos 
nossos próprios juízos subjectivos. Aquilo que vemos nos outros é, em grande parte, o 
reflexo de nós próprios”. 
Logo, exige-se rigor nos procedimentos metodológicos a adotar perante a incerteza 
e, face à nossa história pessoal e profissional, os possíveis enviesamentos que daí possam 
advir. Como salienta Flick (2005, p. 49), há que considerar “os interesses do investigador e 
do seu envolvimento num ou noutro contexto histórico e social. Tanto o contexto quotidiano, 
como o científico desempenha, aqui, o seu papel”. 
De acordo com Bertrand e Valois (1994) a investigação educacional pode ser 
integrada em dois paradigmas distintos: o positivista (quantitativo, empírico-analítico, 
racionalista) e o naturalista (qualitativo, interpretativo, fenomenológico e etnográfico). A 
dicotomia entre os dois paradigmas presentes em diversos estudos de investigação 
educacional tem vindo, contudo, a ser posta em causa por diversos autores que contestam o 
radicalismo desta separação, defendendo um ‘continuum’ entre o método quantitativo e 
qualitativo. Nesta linha de pensamento encontra-se Patton (citado por Carmo & Ferreira, 
1998, p. 183) que afirma “que uma forma de tornar um plano de investigação mais “sólido” é 
através da triangulação, isto é, da combinação de metodologias no estudo dos mesmos 
fenómenos ou programas”. Tal significa, de acordo com o mesmo autor, utilizar diferentes 
métodos ou dados, incluindo a combinação de abordagens quantitativas e qualitativas. 
Deste modo, com o objetivo de reforçar o estudo até aqui desenvolvido, e 
atendendo às limitações temporais e circunstanciais a que o estudo se encontrava sujeito e 
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procurando assegurar a sua viabilidade e operacionalidade, optámos por um estudo teórico-
empírico, usando uma metodologia que combina a análise quantitativa e qualitativa. Numa 
primeira fase, procedemos à recolha de dados através do recurso a instrumentos de caráter 
qualitativo (análise documental) e posteriormente instrumentos de caráter quantitativo (o 
inquérito por questionário). 
 
 
4.1.1 Análise documental 
Segundo Bardin (2009, p. 47) a análise documental é “uma operação ou um 
conjunto de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma 
diferente da original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação”, 
tendo “por objectivo dar forma conveniente e representar de outro modo essa informação, 
por intermédio de procedimentos de transformação.”  
Neste âmbito, numa primeira fase, recorremos à recolha de dados, através da 
análise documental de diversos documentos estruturantes do Agrupamento de Escolas 
sobre o qual incide este estudo teórico-empírico, nomeadamente, o seu Projeto Educativo 
(P.E.) “SER +” (2010/2013); Projeto “Desafios – Qualidade, Inovação e Desenvolvimento 
Curricular” no âmbito do Programa de Territorialização de Políticas Educativas de 
Intervenção Prioritária (TEIP) (2009); Relatórios anuais do Projeto TEIP (2010, 2011); 
Documento de Apresentação do Agrupamento à Equipa de Avaliação Externa (Doc. 
A.A.E.A.E.) (2010) e Relatório do Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA) (2010).  
Após leitura e análise detalhada do Projeto “Desafios – Qualidade, Inovação e 
Desenvolvimento Curricular” e do Projeto Educativo “SER+”, constatámos que este tendo 
sido construído a posteriori, contemplava todas as informações/ações do Projeto “Desafios – 
Qualidade, Inovação e Desenvolvimento Curricular”, pelo que, optámos por considerar 
apenas o P.E. “SER+”. 
A escolha destes documentos não foi aleatória, visto tratarem-se de documentos 
oficiais e estruturantes da missão educativa do Agrupamento e que estavam ligados, de 
forma indireta com o nosso estudo, designadamente com os nossos objetivos (cf. 4.4). 
Neste âmbito, Lüdke e André (2003, p. 38) consideram que são uma forma complementar 
“as informações obtidas por outras técnicas”, que sendo uma “fonte estável e rica, é também 
uma fonte de informação, que surge num determinado contexto fornecendo informações 
sobre a natureza desse mesmo contexto” (Guba & Lincoln, 1981, citado por Lüdke e André, 
2003, p. 39). 
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Com o propósito de facilitar o acesso ao observador à informação recolhida, e 
tendo em linha de conta Bardin (2009), procedemos à representação condensada da 
informação recorrendo à sua categorização (cf. apêndice I). 
As informações recolhidas permitiram, deste modo, a obtenção de um número 
significativo de dados que foram tratados indutivamente, de forma a sustentarem a 
problemática do presente estudo teórico-empírico, pondo em evidência, designadamente, as 
preocupações apresentadas aquando da formulação do problema (cf. 4.2.). 
 
 
4.1.2 O inquérito por questionário 
Para dar cumprimento ao objetivo da nossa investigação sentimos a necessidade 
de escolher um método que permitisse a possibilidade de quantificar uma multiplicidade de 
dados e daí retirar algumas conclusões. 
Deste modo, propusemo-nos elaborar um inquérito por questionário, “de 
administração directa” (Quivy & Campenhoutdt, 2008, p. 188), por ser o próprio inquirido a 
preenchê-lo, junto daqueles que mais sentem a indisciplina, os professores. Segundo estes 
autores, este método é especialmente adequado para “a análise de um fenómeno social que 
se julga poder apreender melhor a partir de informações relativas aos indivíduos da 
população em questão” (p. 189), situação que nos parece, aplicar-se ao presente estudo.  
Mais ainda, tal como afirmam Ghiglione e Matalon (2005, p. 14) “o inquérito é uma 
técnica relativamente simples de aplicar”, apresentando ainda a vantagem de “ser 
praticamente o único método que podemos, se necessário, aplicar em grande escala, 
escolhendo os indivíduos”.  
Sendo nossa pretensão realizar uma abordagem de tipo quantitativo, pareceu-nos, 
pois, tratar-se do instrumento mais apropriado. Porém, e ainda de acordo com estes 
autores, esta técnica apresenta o inconveniente “de se apoiar exclusivamente sobre a 
linguagem: a do investigador e as das diversas categorias de inquiridos, não tendo nós 
qualquer motivo para admitir, a priori, que elas coincidam” (p. 12). Dado que no presente 
estudo investigador e inquiridos apresentam um tipo de relação muito idêntica com o objeto 
de estudo, procedemos ao pré-teste do questionário, como descrito adiante (cf. 4.5). 
Atendendo à considerável dimensão da amostra com a qual pretendíamos 
trabalhar, e tendo em linha de conta o que afirmam Ghiglione e Matalon (2005, p. 116), “do 
ponto de vista da análise dos resultados, as questões fechadas são, a priori, as mais 
cómodas”, optámos por elaborar o questionário apenas com questões fechadas.  
Sendo o questionário constituído apenas por questões fechadas, era necessário 
escolher um conjunto de respostas alternativas para cada uma das questões: par ou ímpar? 
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Segundo Hill e Hill (2009, p. 126), “este é um velho problema” e “os dois conjuntos de 
respostas alternativas trazem problemas”. Ainda de acordo com a opinião destes autores “se 
o questionário for anónimo, e se não contiver perguntas «sensíveis», é . . . geralmente 
melhor utilizar um número ímpar de respostas alternativas”. Deste modo, sendo o nosso 
questionário anónimo e em nossa opinião não contempla perguntas sensíveis, ou seja, 
“perguntas que tratam assuntos íntimos e potencialmente embaraçosos, ou perguntas em 
que o respondente pensa que pode estar a correr um risco se der uma resposta positiva (ou 
negativa” (Hill & Hill, 2009, p. 126), optámos por colocar um número ímpar de respostas 
alternativas. 
Conscientes de que existem várias limitações associadas à adoção deste método 
de investigação, mas mesmo estando cientes das mesmas, resolvemos prosseguir, pois 
existirão sempre algumas interrogações sobre os resultados alcançados devido à forma 
como cada inquirido interpreta as diferentes questões e à veracidade que pode ser posta em 
causa, (Ghiglione & Matalon, 2005). 
À medida que fomos construindo o enquadramento teórico do presente estudo, e 
com o propósito de facilitar o acesso ao observador (Bardin, 2009), fomos construindo o 
guião do questionário (cf. apêndice II), onde evidenciamos os autores de referência para a 
construção do mesmo, os objetivos de cada questão, assim como a sua correlação com as 
nossas questões de investigação (cf. 4.3) e objetivos específicos (cf. 4.4). 
Consequentemente, o inquérito que elaborámos (cf. apêndice III), é constituído por 
cinco partes, num total de dezasseis questões (Q) fechadas, e encontra-se estruturado do 
seguinte modo: 
 A primeira parte (I) é constituída por seis questões que têm como objetivo 
caracterizar os respondentes, fazendo alusão ao género (Q1), idade (Q2), 
habilitações académicas (Q3), categoria profissional (Q4), tempo de serviço (Q5) 
e nível de ensino que leciona (Q6).  
 Na segunda parte (II), intitulada “Conceito de Indisciplina” elaborámos tês 
questões não com o objetivo de encontrar um conceito exato para indisciplina, 
uma vez que, tal como já foi referido no enquadramento teórico (cf. 2.1), é difícil 
proceder a uma caracterização generalizável do que é a indisciplina, sendo 
praticamente impossível estabelecer universalmente quais os comportamentos 
ou situações concretas merecedoras de tal adjetivação, mas sim, averiguar quais 
os comportamentos que os professores consideram ser atos de indisciplina e 
que grau de gravidade lhes atribuem (Q7), com que frequência se deparam com 
casos de indisciplina (Q8) e como atuam perante esses comportamentos (Q9). 
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 A terceira parte (III), “Prática Pedagógica”, é constituída pela questão dez e 
onze. Na décima questão (Q10), pretendemos averiguar que estratégias 
preveem os professores na planificação e preparação das aulas para prevenir 
situações de indisciplina e na décima primeira questão (Q11), averiguar que 
estratégias referem os professores utilizar no início/desenvolvimento da aula de 
forma a prevenir situações de indisciplina. 
 A quarta parte (IV) “Relação Pedagógica na Sala de Aula” é constituída apenas 
pela questão doze (Q12), que tem como objetivo indagar de que forma os 
professores referem relacionar-se com os seus alunos e que importância lhe 
atribuem. 
 Na última parte (IV), “Formação Contínua de Professores e a Indisciplina”, com a 
décima terceira questão (Q13), pretendemos saber se os professores 
consideram ter obtido na sua formação inicial, formação sobre a problemática da 
indisciplina, na décima quarta questão (Q14) saber se os professores procuram 
formação sobre indisciplina, na décima quinta (Q15) averiguar qual o contributo 
da formação contínua, que os professores reconhecem, para a prevenção ou na 
sua forma de atuação sobre a indisciplina e por último com a questão décima 
sexta (Q16) conhecer os efeitos que os professores reconhecem que a 
indisciplina tem sobre si. 
Perante o exposto, consideramos que construímos um questionário acessível a 
todos os inquiridos, para que estes se pudessem pronunciar acerca das suas práticas, no 
âmbito deste estudo.  
 
 
4.2 Formulação do Problema 
Pressupõe-se que o professor, no decorrer da sua formação, adquira e desenvolva 
um conjunto de conhecimentos, competências e atitudes que lhe permitam exercer a sua 
profissão e que lhe possibilitem o acesso a técnicas do domínio pedagógico para fazer face 
aos problemas que têm que enfrentar em sala de aula, entre eles os problemas 
disciplinares. 
Tendo presente as dinâmicas necessárias para a intervenção na e a prevenção da 
indisciplina na sala de aula explanadas no enquadramento teórico (cf. 3.), a escolha do tema 
do presente estudo teórico-empírico, resulta de vários fatores, dos quais destacamos os 
seguintes: em primeiro lugar, surge de uma reflexão pessoal levada a cabo pela 
investigadora no exercício das suas funções como Subdiretora do Agrupamento de Escolas, 
objeto de estudo desta investigação, sito no Concelho de Sintra, em que, por vezes, lhe é 
47 
 
solicitado, por alguns professores, para intervir em situações de indisciplina, sobretudo 
dentro da sala de aula; em segundo lugar, pelo facto deste Agrupamento de Escolas, em 
2009, ter sido considerado Território Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP), 
nomeadamente, por apresentar alguns problemas de indisciplina; e, por último, mas não 
menos importante, a vontade de compreender e interpretar os fenómenos ligados à 
indisciplina, de forma a interceder, junto dos professores, no sentido de ajudá-los a intervir e 
prevenir situações de indisciplina e ainda percecionar em que medida a formação contínua 
poderá vir a responder às necessidades dos professores no domínio da intervenção e 
prevenção da indisciplina. 
Para o efeito, levou-se a cabo a presente investigação que se centra nos 
professores do 1º, 2º e 3º ciclo de um Agrupamento de Escolas do Concelho de Sintra, 
nomeadamente na sua atuação pedagógica para a intervenção na e a prevenção da 
indisciplina. 
De forma a explicitar a formulação do problema e tendo por base a análise 
documental efetuada aos documentos já mencionados anteriormente (cf. 4.1.1), 
apresentamos de seguida uma breve caracterização do Agrupamento de Escolas, da sua 
população docente e discente, uma exposição dos dados da indisciplina registados nos 
anos letivos 2008/2009 e 2009/2010, as principais ações previstas no P.E. (2010/2013) que 
conduzem à intervenção na e a prevenção da indisciplina, bem como o plano de formação 
previsto na área da indisciplina. 
Conforme consta no Doc. A.A.E.A.E (2010, p.1) este Agrupamento “é composto por 
quatro escolas, três do 1º ciclo e a escola sede com 2º e 3º ciclo do ensino básico.” Este 
território educativo recebe alunos de várias freguesias com características socioeconómicas 
diversas. Uma parte da população caracteriza-se, em termos sociais, “por uma população 
com escassos recursos económicos, culturais e tecnológicos, com níveis de escolaridade 
bastante reduzidos e onde proliferam situações de pobreza, desemprego e iliteracia”, um 
grande número de imigrantes, sobretudo “oriundos de Cabo Verde e outros Países Africanos 
de Língua Oficial Portuguesa (PALOP’s)” e um número considerável de alunos de etnia 
cigana, enquanto que, outra parte pertence a “uma classe média com outros níveis de 
recursos económicos e condições socioculturais”.  
As características da população docente deste Agrupamento têm vindo a sofrer 
alterações significativas em função do regime dos concursos de contratação aplicável às 
escolas TEIP, sobretudo ao nível do “2º ciclo onde se verifica uma maior necessidade de 
intervir no sentido de se consolidar a estabilidade deste corpo” (P.E., 2010/2013, p. 34). 
Como é referido no Doc. A.A.E.A.E. (2010, p. 3) “de uma taxa de 76% de docentes do 
quadro em 2008/2009, passou-se para uma taxa de 53% em 2009/2010”, “o que se 
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repercutiu também numa redução significativa da experiência profissional”. Por outro lado, 
“em 2008/2009, 28% dos docentes tinham menos de 4 anos de serviço e em 2009/2010 
esse número passou para 49,5%”. Estes dados, “representam um quadro de elevada 
mobilidade e instabilidade do corpo docente, tendo um impacto ao nível da continuidade 
pedagógica e desenvolvimento da cultura de escola muito significativos”. 
No ano letivo 2009/2010 a população escolar era constituída por um “total de 1470 
alunos (459 do 1º ciclo, 713 do 2º ciclo e 339 do 3º ciclo)”, dos quais 46% beneficiavam dos 
apoios da Ação Social Escolar (29% escalão A), 13,2% eram estrangeiros e 0,5% tinham o 
português como língua não materna, conforme consta do Doc. A.A.E.A.E. (2010, p. 2). 
“Em setembro de 2009, este Agrupamento de Escolas foi integrado no Programa de 
Territorialização de Políticas Educativas de Intervenção Prioritária (TEIP) . . . por apresentar 
alguns problemas de indisciplina” (Relatório TEIP, 2010, p. 2). 
Conforme consta no P.E. (2010/2013), no Relatório do Gabinete de Apoio ao Aluno 
(GAA) (2010) e no Relatório TEIP (2010), é no 2º ciclo que se regista um maior número de 
presenças de alunos neste gabinete, com medida cautelar de saída de sala de aula (317 
presenças de alunos do 2º ciclo face a 94 do 3º ciclo). Relativamente ao ano letivo 
2008/2009, verifica-se uma redução de presenças no GAA (583 presenças em 2008/2009 e 
411 em 2009/2010). Os motivos mais frequentes para a aplicação da medida cautelar de 
saída de sala de aula foram, sobretudo, atitudes inadequadas/provocatórias, a 
desestabilização propositada por parte dos alunos, a recusa em colaborar e a agressividade 
verbal e física. 
Quanto às medidas disciplinares aplicadas (medidas corretivas e processos 
disciplinares), verifica-se “uma redução na aplicação de medidas correctivas (38 em 
2008/2009 e 33 em 2009/2010) e, pelo contrário, um ligeiro aumento no número de 
processos disciplinares (23 em 2008/2009 e 24 em 2009/2010)” (P.E., 2010/2013, p. 32). Os 
principais motivos para a aplicação destas medidas foram “a agressão física entre alunos 
dentro e fora da sala de aula, o desrespeito pelo professor ou outro agente educativo, o 
desrespeito pelos colegas, posse de arma branca, furto, ameaças e extorsão de dinheiro” 
(P.E., 2010/2013, p. 32). “No que se refere ao 1º ciclo não se verificam situações relevantes 
de registo”, conforme é mencionado do Relatório TEIP (2010, p. 19). 
Apesar de este Agrupamento considerar que “o número de comportamentos de 
indisciplina, nomeadamente medidas cautelares de saída de sala de aula tenha decrescido 
de forma significativa nos últimos 2 anos, todo o investimento que possa ser feito nesta área 
trará ganhos significativos nos resultados escolares” (Doc. A.A.E.A.E., 2010, p. 8), a 
educação para a cidadania está incluída no âmbito do seu P.E.  
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Deste modo, o P.E. (2010/2013) deste Agrupamento “Ser +” está estruturado “a 
partir de 3 áreas chave de actuação”, correspondendo cada uma delas a uma ação, “Ser + 
Competente”, “Ser + Responsável” e “Ser + Saudável” (p. 35).  
Conforme Doc. A.A.E.A.E. (2010, pp. 5-6), a ação “Ser + Competente, está 
associada essencialmente à persecução de metas de sucesso, abandono e qualificação 
escolar”. A ação “Ser + Saudável, compreende a saúde em sentido lato, ou seja, tudo aquilo 
que influi sobre a nossa qualidade de vida e nos torna mais responsáveis do ponto de vista 
da sustentabilidade do planeta”. A ação “Ser + Responsável, representa uma atitude positiva 
perante a escola, e está associada aos comportamentos escolares e à formação pessoal e 
social dos alunos”, enquadrável nos objetivos deste estudo teórico-empírico (cf. 4.4). A 
intervenção nesta área passa pela “corresponsabilização dos alunos e dos Encarregados de 
Educação face aos comportamentos destes, complementarmente com um conjunto de 
estruturas de apoio que permitam acompanhar as suas necessidades e ofereçam soluções 
efetivas para os seus problemas”.  
Neste âmbito, e de forma a promover a formação pessoal e social dos alunos e a 
educação para a cidadania, este Agrupamento de Escolas apresenta no seu Projeto 
Educativo (2010/2013) um conjunto de ações de prevenção e minoração de ocorrências de 
comportamentos de indisciplina, de entre os quais destacamos: 
 
A implementação de Assembleia de Turma para turmas com maior incidência de 
comportamentos desviantes; 
Divulgação e aplicação do Regulamento Interno de forma criteriosa e uniforme por parte 
de todos os elementos da comunidade escolar; 
Divulgação dos direitos e deveres dos alunos nos múltiplos espaços da escola, 
nomeadamente nas salas de aula; 
Gabinete de Apoio ao Aluno – estrutura de apoio para encaminhamento de alunos alvo 
da medida cautelar de saída de sala de aula; 
Implementação de um sistema de tutoria, para alunos com reincidência de 
comportamentos desviantes; 
Projecto Fair Play”, em que está prevista a penalização dos alunos com comportamentos 
de indisciplina nos torneios inter-turmas; 
Desenvolvimento, por parte de dois animadores de pátio, de actividades lúdicas, 
desportivas, musicais, entre outras, de ocupação dos alunos nos tempos sem actividade 
lectiva, nomeadamente nos intervalos e horário de almoço; 
Acompanhamento e intervenção de alunos em situação de reincidência de 
comportamentos de indisciplina, por uma equipa multidisciplinar composta por 
professores, um técnico de acção social e um psicólogo; 
Realização de uma reunião trimestral entre os Delegados e Subdelegados e a Direcção 
do Agrupamento, para promover a sua participação nas decisões sobre a escola, bem 
como aferir a opinião dos mesmos relativamente ao ambiente e funcionamento da 
escola. (pp. 51-52) 
 
Para além destas medidas, o Projeto Educativo (2010/2013, p. 15-16) deste 
Agrupamento, realça também o papel fundamental do professor em todo este processo de 
intervenção e prevenção da indisciplina, de entre os quais gostaríamos de salientar, “o papel 
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do professor não se resume à transmissão de teorias, mas em estar aberto à 
imprevisibilidade e às mutações socioculturais”; “desta forma, o papel do professor não 
poderá limitar-se a uma comunicação unilateral com os seus alunos. Terá de ser activo e 
criativo, para que a educação decorra numa acção cooperativa e onde haja espaço para a 
criatividade de alunos e professores”; “para tal é necessário que o educador veja o aluno já 
não como um ouvinte que apenas deve transcrever e memorizar as mensagens, mas sim 
como um aprendiz que, utilizando todos os meios disponíveis, contribui para a sua própria 
aprendizagem”; “cabe ao professor o papel principal em criar e estimular o ambiente 
educativo”. 
Para além destas medidas, o Projeto Educativo (2010/2013) prevê também um 
plano de formação, elaborado através das necessidades identificadas pelos professores em 
diversas áreas, onde se incluí a realização de um conjunto de ações de formação contínua, 
das quais destacamos os seguintes temas, tendo em conta o âmbito do nosso estudo, 
“Gestão de Conflitos” e “Relação Pedagógica” (p. 40).  
No âmbito do Projeto TEIP (1010/2013), foi realizada uma ação de formação 
contínua, na modalidade de Oficina de Formação, Orientação Educativa e Gestão da 
Diversidade – A Figura do Professor Tutor, frequentada por 21 professores do Agrupamento, 
alguns deles Diretores de Turma e professores a exercer o cargo de Tutores. Quanto aos 
benefícios desta ação, os formandos consideraram esta ação de formação contínua 
“benéfica atendendo às necessidades dos professores no âmbito da tutoria e à procura de 
conhecimentos relativamente à forma de lidar com os alunos reincidentes em 
comportamentos desviantes” (Relatório TEIP, 2010, p.36). É ainda, referido neste relatório, 
que no ano letivo 2010/2011 se irão realizar ações de formação contínua no âmbito da 
“Assembleia de Turma, Mediação de Conflitos e Relação Pedagógica” (p.41).  
Da análise do Relatório TEIP (2011, p.14), constatámos que foi realizada uma ação 
de formação contínua, “Educar para a cidadania democrática - o Diretor de turma e as 
Assembleias de turma” na modalidade de Oficina de Formação. “Esta acção contou com 
uma elevada participação e empenho dos docentes, que obtiveram um bom nível de 
classificação final e permitiu uma maior preparação para a implementação de alguns 
projectos, nomeadamente, ao nível da diferenciação das metodologias de intervenção a 
desenvolver nos projectos de Assembleia de Turma.” 
 
 
4.3 A pergunta de partida e as questões de investigação 
Na formulação da questão central e de acordo com Quivy e Campenhoudt (2008), 
tivemos em atenção as qualidades de clareza e concisão no modo de formular a pergunta, o 
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caráter de exequibilidade e pertinência e, consideramos que lhe demos a abertura 
suficiente, para dar início a este estudo. 
Desta forma, formulámos a questão inicial da seguinte forma: Como poderá a 
formação contínua vir a responder às necessidades dos professores para a 
intervenção na e a prevenção da indisciplina?  
A partir da sua formulação, e tratando-se de um estudo exploratório, a questão de 
partida desdobrou-se, naturalmente, em várias outras questões de investigação subsidiárias 
da primeira, que orientaram o delineamento do ‘design’ de investigação, a saber: 
 Que ocorrências identificam os professores como indisciplina, qual a gravidade 
que lhe atribuem e qual a frequência percecionada? 
 Como referem os professores atuar perante casos de indisciplina? 
 Em que medida a prática pedagógica, do ponto de vista dos professores, pode 
contribuir para a prevenção da indisciplina na sala de aula? 
 Que importância referem os professores atribuir à relação professor/aluno, 
enquanto fator influente, negativamente ou favoravelmente, na (in)disciplina? 
 Que estratégias referem os professores implementar, na sala de aula, de forma a 
prevenir situações de indisciplina? 
 Como avaliam os professores a sua formação inicial para a intervenção na e a 
prevenção da indisciplina? 
 Como reconhecem os professores reagir à indisciplina? 
 Que contributo poderá a formação contínua vir a dar aos professores, para os 
habilitar na sua resposta às situações de indisciplina com que se deparam na 
sala de aula? 
 
 
4.4 Objetivos da investigação 
A indisciplina, desde há muito tempo, foi considerada uma das manifestações 
intrínsecas ao funcionamento da escola. Como afirma Hargreaves (citado por Carita & 
Fernandes, 2002, p. 10) “qualquer situação que tenha a ver com o ensino e a aprendizagem 
inclui o problema da disciplina, desde a escola primária à universidade ainda que exista uma 
enorme variedade na extensão da problemática”.  
Mas nos últimos anos, os problemas de indisciplina na escola ganharam dimensão 
e contornos diferentes, tornando-se para os professores um dos aspetos mais difíceis e 
problemáticos para quem leciona. Como refere Estrela (1996, p. 34) “o que há de novo 
actualmente é a intensidade e a amplitude que esse fenómeno atingiu na escola dos nossos 
dias”, não sendo, no entanto, de estranhar a extensão social deste fenómeno se 
52 
 
ponderarmos, entre muitas razões, como a população escolar se multiplicou nos últimos 
anos, como mudou a sua estrutura social, sem que a escola tenha manifestado grande 
capacidade de adaptação à diversidade sociocultural do seu novo público, que, 
naturalmente, se refletem na vida quotidiana do aluno e consequentemente na vida escolar, 
(Estrela, 1996, 2002; Carita & Fernandes, 2002). 
Deste modo, a problemática da indisciplina não pode ser indiferente ao professor e, 
por isso, pertinente à formação inicial e contínua do mesmo (cf. 3.3). A capacidade de criar 
um clima positivo de aprendizagem e de estimular a aprendizagem dos alunos, relacionadas 
com o estilo de gestão da sala de aula e com a relação pedagógica que estabelece com os 
alunos, são competências fundamentais que o professor tem que desenvolver. 
Por isso, cada vez mais se justifica uma formação docente que contemple o caráter 
relacional da profissão docente, orientada por princípios de prevenção da indisciplina. Daí a 
necessidade de uma formação inicial que forneça fundamentos para a prática, que se 
constitua como uma formação rigorosa e organizada, motivadora para as questões da 
indisciplina e, uma formação contínua que, numa fase em que poderá haver mais 
sensibilidade para o tema, permita colmatar a distância entre a teoria e a prática e que crie 
condições nas quais os professores possam refletir sobre a própria prática ou sobre casos 
oriundos do real. 
Neste sentido, definimos como objetivo principal para o presente estudo teórico-
empírico, identificar as respostas que a formação contínua poderá vir a dar às 
necessidades dos professores para a intervenção na e a prevenção da indisciplina. 
A partir da sua formulação, e tratando-se de um estudo exploratório, este objetivo 
desdobrou-se, naturalmente, em objetivos mais específicos, a saber: 
 Identificar que tipo de ocorrências os professores classificam como ato de 
indisciplina, que gravidade lhes atribuem e qual a frequência percecionada; 
 Conhecer os procedimentos que os professores indicam adotar perante casos de 
indisciplina; 
 Identificar que estratégias preveem/implementam os professores na sua prática 
pedagógica para prevenir situações de indisciplina; 
 Indagar que tipo de relação pedagógica referem os professores que procuram 
estabelecer com os seus alunos; 
 Averiguar como avaliam os professores a sua formação inicial, para a 
intervenção na e a prevenção da indisciplina; 
 Identificar as reações que os professores reconhecem ter à indisciplina; 
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 Identificar que contributos referem os professores que a formação contínua 
poderá vir a dar, para intervirem de forma competente e colaborativa na 
intervenção e prevenção da indisciplina.  
 
 
4.5 Aplicação do questionário 
Para procedermos à investigação dentro do referido Agrupamento de Escolas, 
apresentámos a nossa intenção, através de uma carta de apresentação (cf. apêndice IV), ao 
Diretor do Agrupamento, onde solicitámos autorização para aplicação de um inquérito por 
questionário aos professores do Agrupamento, o que foi bem aceite.  
Numa primeira fase, e de acordo com Ghiglione e Matalon (2005) procedemos ao 
pré-teste do questionário, ou seja, o inquérito que elaborámos foi entregue a um pequeno 
grupo de professores (cinco, escolhidos aleatoriamente dentro dos possíveis respondentes) 
para que estes se pronunciassem acerca da organização, clareza e pertinência das 
questões. Deste pré-teste resultaram algumas reformulações e a inclusão de alguns aspetos 
de acordo com as sugestões apresentadas. 
Num segundo momento, estabelecemos uma abordagem direta com os docentes 
com o intuito de aclarar a nossa presença e os objetivos do questionário, tendo sido 
distribuídos 137 questionários, num total de 157 professores a exercer funções neste 
Agrupamento de Escolas. Note-se que não foi possível distribuir o questionário pela 
totalidade dos professores do Agrupamento, por diversas razões, nomeadamente, ausência 
por atestado médico, professores dispensados da componente letiva há mais de cinco anos 
(coordenadores de estabelecimento, professor bibliotecário, professores com incapacidade 
física), professores do grupo de recrutamento 910, entre outros.  
Foram devolvidos 120 questionários, no entanto foram considerados apenas 118 
questionários, uma vez que 2 deles não se encontravam totalmente respondidos, o que 
equivale a uma taxa de retorno de 86,1%. Deste modo, a população em estudo representa 
uma amostra de 75,2% em relação ao número total de professores deste Agrupamento de 
Escolas. 
Os questionários foram sendo numerados à medida que eram recebidos. Em 
seguida procedeu-se à codificação de todos os itens e à constituição de uma base de 
dados, de acordo com o programa a utilizar, SPSS (Statistical Package for the Social 






4.6 A população investigada  
A amostra, como já referimos, é constituída por 118 docentes, dos quais 82,0% do 
género feminino (n=97) e 18,0% (n=21) do género masculino conforme se pode verificar 
pela observação da figura 1. Estes dados corresponde à imagem que possuímos acerca da 
profissão, maioritariamente feminina. 
 
Figura 1. Género. 
 
No que diz respeito à idade dos professores inquiridos, figura 2, um terço dos 
professores inquiridos encontra-se na faixa etária entre os 31 e 40 anos (n=40; 33,9%), um 
quarto dos professores inquiridos tem entre 25 e 30 anos (25,4%; n=30) e cerca de outro 
quarto encontra-se na faixa etária entre os 41 e os 50 anos (22,0%; n=26). Entre os 51 e 60 
anos encontram-se 12,7% (n=15) dos professores inquiridos e apenas 1,7% (n=2) têm mais 
de 60 anos. Os mais novos representam 4,2% (n=5) dos professores participantes. 
 
Figura 2. Idade dos inquiridos. 
 
No que se refere às habilitações académicas, figura 3, trata-se de uma amostra em 
que predominam os sujeitos com habilitações ao nível da licenciatura (n=93; 78,8%). Os 
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restantes graus académicos têm pouca expressão, sendo que 9,3% (n=11) têm uma pós-
graduação, 6,8% (n=8) possuem o grau de mestre e 5,1% (n=6) o grau de bacharelato.  
 
Figura 3. Habilitações académicas. 
 
A partir da figura 4, observamos que mais de metade dos professores inquiridos 
(n=66; 55,9%) tem a categoria profissional de Professor Contratado (PC). Deste modo, e 
conforme mencionado anteriormente aquando da formulação do problema, nomeadamente 
na caracterização da população docente (cf. 4.2), podemos concluir que, efetivamente, esta 
percentagem de professores contratados representa “um quadro de elevada mobilidade e 
instabilidade do corpo docente, tendo um impacto ao nível da continuidade pedagógica e 
desenvolvimento da cultura de escola muito significativos” (Doc. A.A.E.A.E., 2010, p.3) e, 
eventualmente, uma interrupção ao nível da execução de projetos e atividades e uma 
readaptação quer do professor, quer dos alunos e respetivos encarregados de educação.  
 
Figura 4. Categoria profissional. 
 
Relativamente ao tempo de serviço dos docentes, a figura 5 mostra-nos que 44,9% 
(n=53) dos professores inquiridos leciona há menos de 5 anos, o que representa quase 
metade da amostra. Entre os 5 e 7 anos exercem a sua atividade profissional 6,8% (n=8). 
Igualmente com 13,6% (n=16) encontram-se dos professores entre os 8 e 15 anos e os com 
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mais de 25 anos de tempo de serviço. Os restantes 21,2% (n=25) situam-se entre os 16 e os 
25 anos de serviço. Estes dados confirmam que este Agrupamento de Escolas tem um 
grupo de professores significativo com baixa experiência profissional, como referido atrás 
(cf.4.2.). 
 
Figura 5. Tempo de serviço. 
 
Quanto ao nível de ensino, figura 6, mais de metade dos professores inquiridos 
leciona no 2º ciclo (n=64; 54,2%), cerca de um quarto leciona no 3º ciclo (26,3%; n=31) e 
19,5% (n=23) o 1º ciclo. 
 
Figura 6. Nível de ensino. 
 
De acordo com os dados apresentados constatamos que, na população em estudo, 
a maioria dos professores inquiridos são do género feminino (n=97; 82%); o nível etário 
predominante (um terço) compreende os docentes com idades entre os 31 e os 40 anos (n= 
40; 33,9%); mais de três quartos dos professores têm como habilitações académicas a 
licenciatura (n=93; 78,8%); mais de metade são professores contratados (n=66; 55,9%) e 
lecionam no 2º ciclo de ensino (n=64; 54,2%); e quase metade tem menos de 5 anos de 




5. Apresentação e análise dos dados 
5.1 Fiabilidade do questionário 
A fiabilidade do questionário foi analisada com recurso ao coeficiente de 
consistência interna Alfa de Cronbach, (cf. Apêndice V). Os valores encontrados, e segundo 
a escala apresentada por Hill e Hill (2009), variam entre um mínimo de 0,706 (razoável) e 
um máximo de 0,801 (Bom). Assim, estes valores validam o questionário enquanto 
instrumento de investigação. 
Tabela 1. Consistência Interna 
 
Alpha de 
Cronbach Nº de itens 
Conceitos de indisciplina 0,706 29 
Práticas pedagógicas 0,801 11 
Relação pedagógica na sala de 
aula 
0,750 7 
Formação contínua 0,711 10 
Global 0,785 56 
 
 
5.2 Análise descritiva dos dados obtidos pela aplicação dos questionários 
Neste ponto apresentamos os resultados obtidos através do questionário, e sempre 
que oportuno apresentaremos uma leitura interpretativa dos mesmos, de acordo com a 
literatura de referência. Para efetuarmos uma apresentação, de forma simples e clara, dada 
a complexidade da informação e a preocupação de tornarmos este trabalho o mais 
compreensivo possível, descrevemos os dados resultantes da aplicação do questionário, por 
área temática. Deste modo, as respostas dos docentes às questões relacionadas com os 
conceitos de indisciplina, prática pedagógica, relação pedagógica na sala de aula e 
formação contínua de professores e a indisciplina podem ser apreciadas nas tabelas 
seguintes. Nelas realçamos em cinza claro as respostas mais frequentes (moda). 
 
 
5.2.1 Conceito de indisciplina 
No que concerne aos comportamentos que os professores consideram ser atos de 
indisciplina e que grau de gravidade lhes atribuem (Q7), apresentamos na tabela 2 os 
resultados obtidos. 
Analisando os dados apresentados na tabela 2, constatamos que os 
comportamentos de indisciplina considerados como mais graves (classificação 5), pela 
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maioria dos professores inquiridos são, ameaçar os professores (Q7j, 99,2%), ameaçar os 
colegas (Q7k, 89,0%) e proferir palavras ofensivas (Q7i, 85,6%). Estes comportamentos, e 
de acordo com os três níveis de indisciplina propostos por Amado (2000), são enquadráveis 
no segundo e terceiro nível de indisciplina, por corresponderem a comportamentos de maior 
gravidade que põe em causa a autoridade do professor e que levam ao disfuncionamento 
das relações entre os alunos (cf. 2.1). 
 
Tabela 2. Classificação dos comportamentos de indisciplina quanto à sua gravidade 
Q7 
 1  2 3 4 5 Total 
                                                                                  (1 menos grave e 5 mais grave) 
a) Entrar na sala de aula com o boné na 
cabeça. 
Freq. 39 39 31 9 0 118 
% 33,1 33,1 26,3 7,6 0,0 100,0 
b) Mastigar pastilha elástica. 
Freq. 26 41 33 15 3 118 
% 22,0 34,7 28,0 12,7 2,5 100,0 
c) Conversar com os colegas. 
Freq. 9 28 46 27 8 118 
% 7,6 23,7 39,0 22,9 6,8 100,0 
d) Sair do lugar sem autorização. 
Freq. 4 16 49 38 11 118 
% 3,4 13,6 41,5 32,2 9,3 100,0 
e) Bocejar. 
Freq. 51 32 22 11 2 118 
% 43,2 27,1 18,6 9,3 1,7 100,0 
f) Chegar atrasado. 
Freq. 10 39 32 29 8 118 
% 8,5 33,1 27,1 24,6 6,8 100,0 
g) Participar inadequadamente. 
Freq. 5 9 44 48 12 118 
% 4,2 7,6 37,3 40,7 10,2 100,0 
h) Desobedecer às regras estabelecidas  
(regras formais). 
Freq. 0 1 11 49 57 118 
% 0,0 0,8 9,3 41,5 48,3 100,0 
i) Proferir palavras ofensivas. 
Freq. 0 0 0 17 101 118 
% 0,0 0,0 0,0 14,4 85,6 100,0 
j) Ameaçar professores. 
Freq. 1 0 0 0 117 118 
% 0,8 0,0 0,0 0,0 99,2 100,0 
k) Ameaçar colegas. 
Freq. 0 1 2 10 105 118 
% 0,0 0,8 1,7 8,5 89,0 100,0 
l) Interromper o professor propositadamente. 
Freq. 0 2 9 48 59 118 
% 0,0 1,7 7,6 40,7 50,0 100,0 
m) Não participar nas tarefas da aula. 
Freq. 4 10 31 52 21 118 
% 3,4 8,5 26,3 44,1 17,8 100,0 
n) Danificar o material. 
Freq. 0 3 14 49 52 118 
% 0,0 2,5 11,9 41,5 44,1 100,0 
o) Recusar-se em obedecer às instruções. 
Freq. 2 2 2 23 89 118 
% 1,7 1,7 1,7 19,5 75,4 100,0 
 
Recusar-se em obedecer às instruções (Q7o), interromper o professor 
propositadamente (Q7l), desobedecer às regras estabelecidas (regras formais) (Q7h) e 
danificar o material (Q7n), foram comportamentos também classificados com gravidade 5 e 
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4 por uma percentagem muito elevada de professores (no conjunto das duas frequências 
94,9%; 90,7%; 89,8% e 85,6%, respetivamente), pelo que, podemos inferir que, para a 
maioria dos professores inquiridos estes comportamentos não sendo classificados como os 
mais graves são, no entanto, muito graves.  
Não participar nas tarefas da aula (Q7m) é considerado por quase dois terços dos 
professores inquiridos (61,9%) como um comportamento muito grave, sendo que 44,1% dos 
professores o classificaram com gravidade 4 e 17,8% com gravidade 5. Apenas 11,9% o 
classificaram como um comportamento pouco grave (gravidade 2 e 1).  
Os comportamentos, participar inadequadamente (Q7g) e sair do lugar sem 
autorização (Q7d), são para cerca de três quartos dos professores inquiridos, 
comportamentos graves. O comportamento participar inadequadamente foi classificado, no 
conjunto das gravidades 4 e 3, por 78,0% dos inquiridos e o comportamento sair do lugar 
sem autorização por 73,7%. 
O comportamento considerado menos grave (classificação 1 e 2), por mais de 
metade dos inquiridos (43,2% e 27,1%, respetivamente), foi o de bocejar (Q7e), sendo que 
cerca de um quarto dos inquiridos consideram este comportamento como grave (18,6% 
gravidade 3 e 9,3% gravidade 4).  
Outro dos comportamentos considerado menos grave pelos professores inquiridos 
é o de entrar na sala de aula com o boné na cabeça (Q7a), uma vez que dois terços dos 
professores (66,2%) lhe atribuíram gravidade 1 ou 2. Contudo, um terço dos professores 
inquiridos classificou este comportamento com gravidade 3 (26,3%) e 4 (7,6%), sendo o 
único comportamento não classificado com gravidade 5. 
Quanto aos restantes comportamentos, apresentados na tabela 2, constatamos que 
a frequência obtida para cada um deles é mais dispersa. Este facto leva-nos a concordar 
com Carita e Fernandes (2002), quando referem que é difícil proceder a uma caracterização 
generalizável do conceito de indisciplina, uma vez que há determinados comportamentos 
que assumem diferentes conotações entre os diversos professores (cf. 2.1). 
O comportamento mastigar pastilha elástica (Q7b) foi considerado por mais de 
metade dos professores com baixa gravidade, sendo que 34,7% o classificaram com 
gravidade 2 e 22,0% com gravidade 1. Ainda assim, 40,7% dos professores classificaram 
este comportamento como grave a muito grave (28,0% gravidade 3 e 12,7% gravidade 4). 
O comportamento conversar com os colegas (Q7c), é um dos que mais divide os 
professores quanto à sua gravidade, uma vez que para mais de um terço dos professores 
inquiridos (39,0%) é considerado um comportamento grave (gravidade 3), mas para cerca 
de um quarto dos professores (23,7%) é considerado pouco grave (gravidade 2) e para 
cerca de outro quarto (22,9%) é considerado muito grave (gravidade 4). 
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Também o comportamento chegar atrasado (Q7f), provoca bastante divisão entre 
os professores inquiridos, uma vez que para um terço dos professores (33,1%) é um 
comportamento pouco grave (gravidade 2), para mais de um quarto dos professores (27,1%) 
é um comportamento grave (gravidade 3) e para cerca de outro quarto (24,6%) é um 
comportamento muito grave (gravidade 4). 
Quanto à frequência com que os professores se deparam com casos de indisciplina 
(Q8), apresentamos os dados obtidos na tabela 3. 
 






Às vezes Raramente Nunca Total 
Freq. 0 31 56 31 0 118 
% 0,0 26,3 47,5 26,3 0 100,0 
 
Quase metade dos professores indica que às vezes se depara com casos de 
indisciplina na sala de aula (47,5%). Contudo, mais de um quarto dos professores inquiridos 
(26,3%) indica que se deparam muitas vezes com casos de indisciplina na sala de aula e 
igualmente 26,3%, indica que raramente se deparam com casos de indisciplina na sala de 
aula. Deste modo, podemos inferir que todos os professores inquiridos já se confrontaram 
com casos de indisciplina na sala de aula, muito embora com diferente frequência. Estes 
dados, veem reforçar a ideia de que embora as dificuldades inerentes à gestão da 
indisciplina sejam uma fonte de preocupação e ansiedade, que assume maior relevância 
entre os professores principiantes, atualmente mesmo os professores mais experientes se 
veem confrontados com este problema (cf. 2.3). 
Com o objetivo de conhecer como atuam os professores perante casos de 
indisciplina na sala de aula, formulámos a questão 9, cujos resultados apresentamos na 
tabela 4.  
Pela observação da tabela 4, verificamos que uma clara maioria dos professores 
inquiridos referem, que perante situações de indisciplina procuram sempre, ou muitas vezes, 
adotar as seguintes medidas: repreender de imediato os alunos em falta (Q9b) (97,4% no 
conjunto das duas frequências), dialogar com os alunos no momento da infração (Q9c) 
(91,5% no conjunto das duas frequências), evocar a necessidade de cumprimento da(s) 
regra(s) que não está(ão) a ser cumprida(s) (Q9a) (82,2% no conjunto das duas 
frequências) e dar feedback aos alunos relativamente ao seu comportamento (Q9k) (81,3% 
no conjunto das duas frequências). 
Também as medidas focalizar a punição no comportamento incorreto e não na 
pessoa (Q9f) e participar ao Diretor de Turma (Q9h) são adotadas sempre, ou muitas vezes, 
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por mais de metade dos professores inquiridos (69,5% e 56,8% no conjunto das duas 
frequências, respetivamente). 
 




As vezes Raramente Nunca Total 
a) Evoca a necessidade de 
cumprimento da(s) regra(s) que 
não está(ão) a ser cumprida(s). 
Freq. 59 38 19 2 0 118 
% 50,0 32,2 16,1 1,7 0,0 100,0 
b) Repreende de imediato o(s) 
aluno(s) em falta. 
Freq. 81 34 1 2 0 118 
% 68,6 28,8 0,8 1,7 0,0 100,0 
c) Dialoga com o(s) aluno(s) no 
momento da infração. 
Freq. 67 41 7 3 0 118 
% 56,8 34,7 5,9 2,5 0,0 100,0 
d) Ordena a saída da sala de aula. 
Freq. 3 19 41 36 19 118 
% 2,5 16,1 34,7 30,5 16,1 100,0 
e) Aguarda o fim da aula e conversa 
com o(s) aluno(s) sozinho(s). 
Freq. 9 46 52 9 2 118 
% 7,6 39,0 44,1 7,6 1,7 100,0 
f) Focaliza a punição no comporta-
mento incorreto e não na pessoa. 
Freq. 44 38 26 9 1 118 
% 37,3 32,2 22,0 7,6 0,8 100,0 
g) Recorre a ameaças e 
intimidações. 
Freq. 1 5 26 36 50 118 
% 0,8 4,2 22,0 30,5 42,4 100,0 
h) Participa ao Diretor de Turma. 
Freq. 32 35 38 11 2 118 
% 27,1 29,7 32,2 9,3 1,7 100,0 
i) Participa ao Encarregado de 
Educação. 
Freq. 22 26 42 26 2 118 
% 18,6 22,0 35,6 22,0 1,7 100,0 
j) Estabelece acordos com o(s) 
aluno(s). 
Freq. 11 41 48 16 2 118 
% 9,3 34,7 40,7 13,6 1,7 100,0 
k) Dá feedback aos alunos 
relativamente ao seu 
comportamento. 
Freq. 41 55 20 1 1 118 
% 34,7 46,6 16,9 0,8 0,8 100,0 
l) Altera a planificação e/ou as 
estratégias definidas. 
Freq. 11 48 51 7 1 118 
% 9,3 40,7 43,2 5,9 0,8 100,0 
m) Utiliza um sistema de créditos 
e/ou recompensa 
Freq. 6 18 34 35 25 118 
% 5,1 15,3 28,8 29,7 21,2 100,0 
 
Alterar a planificação e/ou as estratégias definidas (Q9l) é uma medida referida 
como adotada sempre, ou muitas vezes, por metade dos professores (50%), sendo que 
43,2% refere que a adota às vezes. 
Aguardar o fim da aula e conversar com o(s) aluno(s) sozinho(s) (Q9e) e 
estabelecer acordos com o(s) aluno(s) (Q9j), são medidas referidas como adotadas muitas 
vezes, ou às vezes, por uma percentagem bastante significativa dos professores inquiridos. 
Verifica-se que, no conjunto das duas frequências, mais de três quartos dos professores 
inquiridos (83,1%) refere que aguarda o fim da aula e conversa com o(s) aluno(s) sozinho(s)  
e  que, no conjunto das duas frequências, três quartos dos professores inquiridos (75,4%) 
refere que estabelece muitas vezes ou às vezes acordos com o(s) aluno(s).  
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O procedimento ordena a saída da sala de aula (Q9d) é referido como adotado às 
vezes, ou raramente, por mais de metade dos professores inquiridos (65,2%). Contudo, 
16,1% dos professores inquiridos refere nunca adotar esta medida e igual percentagem 
refere adotá-la muitas vezes.  
Também o procedimento utiliza um sistema de créditos e/ou recompensa (Q9m) é 
referido como sendo adotado às vezes, ou raramente, por mais de metade dos professores 
inquiridos (58,5%). 
No que se refere a recorrer a ameaças e intimidações (Q9g), quase três quartos 
dos professores inquiridos (72,9%) refere que nunca adota este procedimento ou que o 
adota raramente (42,4% e 30,5% respectivamente). 
Quanto ao procedimento participa ao Encarregado de Educação (Q9i), 
constatamos, que é aquele que mais divide os professores, uma vez que mais de metade 
dos professores inquiridos (57,6%) refere que o adota às vezes, ou raramente, (35,6% e 
22,0%, respectivamente) e cerca de outra metade 40,6% refere que o adota muitas vezes 
ou sempre (22,0% e 18,6%, respectivamente). 
 
 
5.2.2 Prática Pedagógica  
Sendo a prática pedagógica ou gestão pedagógica da sala de aula, uma das tarefas 
primordiais dos professores e estando esta intimamente relacionada com a manutenção da 
disciplina (cf. 3.2), a tabela 5 mostra-nos quais as estratégias que os professores preveem 
na planificação e preparação das aulas para prevenir situações de indisciplina (Q10).  
 
Tabela 5. Estratégias que os professores preveem na planificação e preparação das 





As vezes Raramente Nunca Total 
a) Prepara atividades diferenciadas  
para grupos ou alunos? 
Freq. 18 57 32 10 1 118 
% 15,3 48,3 27,1 8,5 0,8 100,0 
b) Planifica as atividades de forma a 
evitar tempos mortos durante a 
aula? 
Freq. 82 33 3 0 0 118 
% 69,5 28,0 2,5 0,0 0,0 100,0 
c) Seleciona atividades tendo em  
conta as características da turma? 
Freq. 79 31 7 1 0 118 
% 66,9 26,3 5,9 0,8 0,0 100,0 
d) Planifica tarefas alternativas para 
os alunos que acabam mais cedo 
os seus trabalhos? 
Freq. 18 57 31 12 0 118 
% 15,3 48,3 26,3 10,2 0,0 100,0 
 
Da observação da tabela 5, podemos aferir que planificar atividades de forma a 
evitar tempos mortos durante a aula (Q10b) e selecionar atividades tendo em conta as 
63 
 
características da turma (Q10c) são estratégias referidas como sempre previstas por mais 
de dois terços dos professores inquiridos (69,5% e 66,9%, respectivamente). 
Preparar atividades diferenciadas para grupos ou alunos (Q10a) e planificar tarefas 
alternativas para os alunos que acabam mais cedo os seus trabalhos (Q10d), são também 
estratégias pedagógicas referidas como muitas vezes, ou sempre, previstas por estes 
professores (63,6% no conjunto das duas frequências). Contudo, existe ainda uma 
percentagem significativa de professores, que refere, que só às vezes preveem estas 
estratégias pedagógicas na planificação e preparação das atividades letivas para prevenir 
situações de indisciplina, 27,1% e 26,3% respectivamente. 
De modo a averiguar que estratégias referem os professores utilizar no 
início/desenvolvimento da aula de forma a prevenir situações de indisciplina, formulámos a 
questão 11, cujos dados obtidos se apresentam na tabela 6.  
 
Tabela 6. Estratégias que os professores referem utilizar durante o início/desenvolvimento 





As vezes Raramente Nunca Total 
a) Supervisiona a entrada dos 
alunos? 
Freq. 89 21 7 1 0 118 
% 75,4 17,8 5,9 0,8 0,0 100,0 
b) Explicita os objetivos da aula? 
Freq. 64 42 7 5 0 118 
% 54,2 35,6 5,9 4,2 0,0 100,0 
c) Afere se os alunos compreendem 
as informações/mensagens? 
Freq. 74 42 2 0 0 118 
% 62,7 35,6 1,7 0,0 0,0 100,0 
d) Procura colocar a turma 
rapidamente ativa? 
Freq. 75 39 4 0 0 118 
% 63,6 33,1 3,4 0,0 0,0 100,0 
e) Usa perguntas breves para 
manter os alunos focados no 
conteúdo da aula? 
Freq. 54 57 7 0 0 118 
% 45,8 48,3 5,9 0,0 0,0 100,0 
f) Dá a entender à turma que sabe 
o que cada aluno está a fazer em 
cada momento? 
Freq. 56 55 7 0 0 118 
% 47,5 46,6 5,9 0,0 0,0 100,0 
g) Evita tempos mortos entre 
atividades? 
Freq. 66 47 4 1 0 118 
% 55,9 39,8 3,4 0,8 0,0 100,0 
 
Supervisionar a entrada de alunos (Q11a), procurar colocar a turma rapidamente 
ativa (Q11d) e aferir se os alunos compreendem as informações/mensagens (Q11c) são 
estratégias que os professores referem utilizar sempre no decorrer da sua prática 
pedagógica (75.4%, 63.6% e 62.7%, respetivamente), para prevenir situações de 
indisciplina. Por outro lado, quando analisamos para cada uma das estratégias 
apresentadas, no que se refere ao conjunto das frequências sempre e muitas vezes, 





5.2.3 Relação pedagógica na sala de aula 
Relativamente à forma como os professores referem relacionar-se com os seus 
alunos (Q12), e recorrendo à tabela 7, constatamos que as estratégias de clarificar com os 
alunos as regras de funcionamento da sala de aula, explicitando as consequências à 
infração das mesmas (Q12e) e procurar estabelecer comunicação com todos os alunos da 
turma (Q12g), são aquelas que cerca de três quartos dos professores inquiridos refere 
adotar sempre (73,7%).  
Todas as outras estratégias são também apontadas como tendo grande 
importância para os professores, uma vez que, mais de 75,0% dos professores inquiridos 
refere adotar sempre ou muitas vezes estas medidas.  
 






Raramente Nunca Total 
a) Procura conhecer melhor os seus 
alunos, (as suas necessidades, 
sentimentos, problemas, características 
pessoais, …) de forma a criar uma 
relação de proximidade e empatia? 
Freq. 68 46 4 0 0 118 
% 57,6 39,0 3,4 0,0 0,0 100,0 
b) Cria expectativas relativamente aos 
seus alunos, adotando atitudes de 
confiança nas suas capacidades? 
Freq. 45 66 6 1 0 118 
% 38,1 55,9 5,1 0,8 0,0 100,0 
c) Na realização das atividades, dá 
oportunidade aos alunos de tomarem a 
iniciativa? 
Freq. 34 70 14 0 0 118 
% 28,8 59,3 11,9 0,0 0,0 100,0 
d) Negoceia com os alunos, no início do 
















% 56,8 18,6 16,9 6,8 0,8 100,0 
e) Clarifica com os alunos as regras de 
funcionamento da sala de aula, 
explicitando as consequências à 
infração das mesmas? 
Freq. 87 29 2 0 0 118 
% 73,7 24,6 1,7 0,0 0,0 100,0 
f) Recorre ao reforço positivo? 
Freq. 68 47 3 0 0 118 
% 57,6 39,8 2,5 0,0 0,0 100,0 
g) Procura estabelecer comunicação com 
todos os alunos da turma? 
Freq. 87 29 2 0 0 118 
% 73,7 24,6 1,7 0,0 0,0 100,0 
 
 
5.2.4 Formação contínua de professores e a indisciplina  
No que diz respeito à avaliação que os professores fazem à sua formação inicial 
para a intervenção na e a prevenção da indisciplina (Q13), menos de um quarto dos 
professores inquiridos (22,9%), considera que esta os preparou para lidar com a 
(in)disciplina, como se pode averiguar na tabela 8. Efetivamente, a formação inicial deve 
propiciar aos futuros professores a aquisição, não só, de conhecimentos e o 
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desenvolvimento de competências inerentes à tarefa educativa, mas também ao nível da 
intervenção e prevenção da indisciplina (cf. 1.2). 
 
Tabela 8. Formação inicial/ preparação para lidar com a (in)disciplina 





 Sim 27 22,9 22,9 22,9 
Não 91 77,1 77,1 100,0 
Total 118 100,0 100,0  
 
 
Por outro lado, constatamos pela análise da tabela 9 (Q14), que cerca de dois 
terços destes professores (61,9%) não frequentou ações de formação contínua sobre a 
temática da indisciplina.  
 
Tabela 9. Frequência de ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina 





 Sim 45 38,1 38,1 38,1 
Não 73 61,9 61,9 100,0 
Total 118 100,0 100,0  
 
Todavia, quando questionámos estes professores sobre se frequentariam ações de 
formação contínua sobre a temática da indisciplina (tabela 10, Q15), a grande maioria dos 
professores concorda totalmente, ou concorda, que frequentaria ações de formação 
contínua sobre a temática da indisciplina, para: refletir/trocar experiências com outros 
professores (Q15e, 96,6%, no conjunto das duas frequências); utilizar na sua prática 
pedagógica os conhecimentos, técnicas e competências na prevenção da indisciplina 
(Q15a, 95,7%, no conjunto das duas frequências); (re)construir saberes orientados para a 
resolução de problemas específicos relacionados com a indisciplina (Q15c, 91,6%, no 
conjunto das duas frequências); alterar as suas metodologias de atuação em casos de 
indisciplina (Q15b, 89,8%, no conjunto das duas frequências); e para melhorar o 









Tabela 10. Contributo das ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina 
Q15  CT C NC/ND DP DT Total 
a) Utilizar na sua prática pedagógica os 
conhecimentos, técnicas e competências 
na prevenção da indisciplina. 
Freq. 70 43 4 1 0 118 
% 59,3 36,4 3,4 0,8 0,0 100,0 
b) Alterar as suas metodologias de atuação  
em casos de indisci-plina. 
Freq. 34 72 8 4 0 118 
% 28,8 61,0 6,8 3,4 0,0 100,0 
c) (Re)construir saberes orientados para a 
resolução de problemas específicos 
relacionados com a indisciplina. 
Freq. 52 56 9 1 0 118 
% 44,1 47,5 7,6 0,8 0,0 100,0 
d) Melhorar o relacionamento com os alunos. 
Freq. 44 52 18 4 0 118 
% 37,3 44,1 15,3 3,4  100,0 
e) Refletir/trocar experiências com outros 
professores. 
Freq. 67 47 3 1 0 118 




C - Concordo 
NC/ND - Não concordo/ 
Nem discordo 
DP - Discordo Parcialmente DT - Discordo totalmente 
 
Por último, e no que se refere aos efeitos que os professores reconhecem que a 
indisciplina tem sobre si (Q16), podemos constatar pela observação da tabela 11, que mais 
de metade dos professores inquiridos refere que o maior impacto que ela tem sobre eles é o 
de muitas vezes os obrigar a repensar as metodologias e estratégias adotadas (Q16a; 
55,1%), metade dos professores refere que a indisciplina os incentiva a investir na sua 
formação (Q16d; 50,0%) e para quase metade dos inquiridos, a indisciplina dos alunos, 
leva-os a refletirem sobre o relacionamento professor/aluno (Q16b; 43,2%). 
 
Tabela 11. Reações que os professores reconhecem ter à indisciplina 







a) Repensar as metodologias  
e estratégias adotadas? 
Freq. 39 65 11 3 0 118 
% 33,1 55,1 9,3 2,5 0,0 100,0 
b) Refletir sobre o relacionamento  
professor/aluno? 
Freq. 45 51 17 5 0 118 
% 38,1 43,2 14,4 4,2 0,0 100,0 
c) Ignorar a situação? 
Freq. 0 0 7 27 84 118 
% 0,0 0,0 5,9 22,9 71,2 100,0 
d) Investir na sua formação? 
Freq. 33 59 22 4 0 118 
% 28,0 50,0 18,6 3,4 0,0 100,0 
e) Abandonar a profissão? 
Freq. 0 0 18 20 80 118 
% 0,0 0,0 15,3 16,9 67,8 100,0 
 
Realçamos o facto de 71,2% dos professores inquiridos referirem que nunca 
ignoram as situações de indisciplina e 67,8% nunca ter pensado em abandonar a profissão. 
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5.3 Cruzamentos de variáveis independentes/dependentes  
Uma vez apresentados e descritos os resultados referentes ao questionário, 
colocamos em evidência, neste ponto, as diferenças estatisticamente significativas 
encontradas, resultantes do cruzamento de variáveis independentes com variáveis 
dependentes. 
Nos cruzamentos efetuados utilizámos como referência para aceitar ou rejeitar os 
mesmos, um nível de significância (α) ≤0,05. Em todos utilizámos a estatística não 
paramétrica, uma vez que estávamos sempre a comparar duas ou mais amostras 
independentes e as variáveis dependentes eram de tipo qualitativo (ordinais, dados 
classificados por categorias ordenadas). Assim, nas situações em que estávamos a 
comparar dois grupos e a variável dependente era do tipo ordinal utilizámos o teste de 
Mann-Whitney, que “permite detetar diferenças significativas entre os valores centrais de 
duas situações, quando se consideram sujeitos diferentes”, (Martinez & Ferreira, 2010, p. 
90). Nas situações em que estávamos a comparar mais de dois grupos e a variável 
dependente era do tipo ordinal utilizámos o teste de Kruskal-Walli, que “permite detetar 
diferenças significativas entre os valores centrais de três ou mais situações, quando se 
consideram sujeitos diferentes”, (Martinez & Ferreira, 2010, p. 96). Neste caso, como o 
SPSS até à versão 18.0 não possui testes de comparação múltipla a posteriori para o teste 
de Kruskal-Wallis procedemos como descrito em Maroco (2004) e Martinez e Ferreira 
(2010). Basicamente isto consiste em ordenar a variável dependente através do 
procedimento ‘Rank Cases’ e depois utilizar o teste de comparação múltipla da Anova One-
Way sobre a nova variável ordenada.  
 
A - Cruzamento da variável género com “Conceito de indisciplina”, “Prática 
Pedagógica”, “Relação Pedagógica na sala de aula” e “Formação contínua de 
professores e a indisciplina” 
Numa primeira fase, e no que diz respeito ao conceito de indisciplina, procurámos 
saber se a variável independente, género dos docentes, influencia o grau de gravidade que 
os docentes atribuem a determinados comportamentos de indisciplina (Q7), a frequência 
com que se deparam com casos de indisciplina na sala de aula (Q8) e o modo de atuação 
perante casos de indisciplina. O teste estatístico utilizado foi o de Mann-Whitney, cujas 
diferenças estatisticamente significativas apresentamos nas tabelas 12 e 13. Face aos 
resultados obtidos, constatamos que os docentes do género feminino consideram os 
comportamentos, proferir palavras ofensivas (Q7i; Z=-2,030; p=0,042) e recusar-se em 
obedecer às instruções (Q7o; Z=-2,142; p=0,032), mais graves do que os docentes do 
género masculino (4,89 versus 4,71).  
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Já no que se refere à frequência com que se deparam com situações de indisciplina 
(Q8; Z=-1,984; p=0,047), são os docentes do género feminino que se deparam mais vezes 
com situações de indisciplina (2,94 versus 3,29). 
 No que se refere ao modo de atuação perante situações de indisciplina (Q9), não 
foram encontradas diferenças estatisticamente significativas. 
 
Tabela 12. Género versus Conceito de Indisciplina (Teste de Mann- Whitney) 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. 
Q7_a 834,000 5587,000 -1,361 ,173 
Q7_b 1001,000 5754,000 -,128 ,898 
Q7_c 964,000 1195,000 -,401 ,688 
Q7_d 1015,500 5768,500 -,022 ,982 
Q7_e 917,000 5670,000 -,756 ,450 
Q7_f 1016,500 5769,500 -,015 ,988 
Q7_g 1002,500 5755,500 -,120 ,904 
Q7_h 963,000 1194,000 -,433 ,665 
Q7_i 843,000 1074,000 -2,030 ,042 * 
Q7_j 1008,000 5761,000 -,465 ,642 
Q7_k 976,500 1207,500 -,544 ,586 
Q7_l 971,500 5724,500 -,368 ,713 
Q7_m 789,000 1020,000 -1,712 ,087 
Q7_n 998,500 1229,500 -,153 ,878 
Q7_o 790,000 1021,000 -2,142 ,032 * 
Q_8 757,500 5510,500 -1,984 ,047 * 
Q9_a 942,000 5695,000 -,588 ,556 
Q9_b 1004,500 5757,500 -,122 ,903 
Q9_c 936,000 5689,000 -,659 ,510 
Q9_d 996,000 5749,000 -,165 ,869 
Q9_e 848,500 5601,500 -1,294 ,196 
Q9_f 903,500 5656,500 -,851 ,395 
Q9_g 929,000 1160,000 -,669 ,503 
Q9_h 968,500 5721,500 -,367 ,714 
Q9_i 890,500 5643,500 -,935 ,350 
Q9_j 833,000 5586,000 -1,385 ,166 
Q9_k 994,500 5747,500 -,183 ,855 
   * p ≤ 0,05  
 
Tabela 13. Género versus Conceito de Indisciplina (Estatísticas descritivas) 
 Género N Média Desvio padrão 
Q7_i Feminino 97 4,89 ,319 
 Masculino 21 4,71 ,463 
Q7_o Feminino 97 4,71 ,692 
 Masculino 21 4,38 ,973 
Q_8 Feminino 97 2,94 ,733 
 Masculino 21 3,29 ,644 
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Relativamente à prática pedagógica e à relação pedagógica que os professores 
estabelecem com os seus alunos, aferimos que não existem diferenças significativas entre 
os dois géneros (cf. apêndice VI, tabela I e II). 
Quanto ao contributo que os professores reconhecem que a formação contínua 
pode vir a dar na prevenção ou na sua forma de atuação sobre a indisciplina, são os 
docentes do género feminino que concordam mais (1,58 versus 2,00) com a afirmação, 
frequentou ou frequentaria acções de formação contínua sobre a temática da indisciplina 
para (re)construir saberes orientados para a resolução de problemas específicos 
relacionados com a indisciplina (Q15c; Z=-2,396; p=0,017), como se pode constatar pela 
análise das tabelas 14 e 15.  
 




Wilcoxon W Z Sig. 
Q15_a 884,500 5637,500 -1,094 ,274 
Q15_b 827,500 5580,500 -1,553 ,120 
Q15_c 712,500 5465,500 -2,396 ,017 * 
Q15_d 966,500 1197,500 -,395 ,693 
Q15_e 850,000 5603,000 -1,366 ,172 
   * p ≤ 0,05  
 
Tabela 15. Género versus Formação Contínua (Estatísticas descritivas) 
 Género N Média Desvio 
padrão 
Q15_c Feminino 97 1,58 ,610 
 Masculino 21 2,00 ,775 
 
 
B - Cruzamento da variável categoria profissional com “Conceito de indisciplina”, 
“Prática Pedagógica”, “Relação Pedagógica na sala de aula” e “Formação contínua de 
professores e a indisciplina” 
Relativamente ao conceito de indisciplina, quando procedemos ao cruzamento da 
variável independente categoria profissional com o grau de gravidade que os docentes 
atribuem a determinados comportamentos de indisciplina, constatamos, através da 
observação das tabelas 16 e 17, que os professores contratados (PC) consideram o 
comportamento, desobedecer às regras estabelecidas (Q7h; Z=-2,138; p=0,033), mais grave 
do que os professores de quadro de nomeação definitiva (PQND) (4,50 versus 4,21). 
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Quanto à frequência com que se deparam com situações de indisciplina (Q8), não 
foram encontradas diferenças estatisticamente significativas como se pode verificar na 
tabela 16. 
     






Q7_a 1660,000 3871,000 -,318 ,750 
Q7_b 1690,000 3068,000 -,147 ,883 
Q7_c 1713,500 3924,500 -,014 ,989 
Q7_d 1555,000 2933,000 -,924 ,355 
Q7_e 1532,000 2910,000 -1,056 ,291 
Q7_f 1541,000 2919,000 -,985 ,325 
Q7_g 1709,000 3087,000 -,040 ,968 
Q7_h 1360,000 2738,000 -2,138 ,033 * 
Q7_i 1686,000 3064,000 -,267 ,789 
Q7_j 1690,000 3901,000 -,888 ,375 
Q7_k 1701,500 3079,500 -,145 ,885 
Q7_l 1503,500 3714,500 -1,282 ,200 
Q7_m 1580,500 2958,500 -,779 ,436 
Q7_n 1576,000 3787,000 -,827 ,408 
Q7_o 1655,000 3033,000 -,440 ,660 
Q8 1585,500 3796,500 -,764 ,445 
Q9_a 1690,000 3068,000 -,154 ,878 
Q9_b 1559,000 2937,000 -1,053 ,292 
Q9_c 1546,000 2924,000 -1,047 ,295 
Q9_d 1239,000 3450,000 -2,694 ,007 * 
Q9_e 1273,000 2651,000 -2,598 ,009 * 
Q9_f 1244,000 2622,000 -2,691 ,007 * 
Q9_g 1386,000 3597,000 -1,902 ,057 
Q9_h 1662,000 3873,000 -,305 ,760 
Q9_i 1698,000 3076,000 -,101 ,919 
Q9_j 1275,500 2653,500 -2,535 ,011 * 
Q9_k 1620,000 2998,000 -,564 ,573 
Q9_l 1617,000 2995,000 -,582 ,561 
Q9_m 1688,000 3066,000 -,157 ,875 
     * p ≤ 0,05        
Já no que diz respeito ao modo de atuação perante situações de indisciplina, 
constatamos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: os PQND 
comparativamente com os PC ordenam menos vezes a saída da sala de aula (Q9d; Z=-
2,694; p=0,007; 3,69 versus 3,20); aguardam mais vezes o fim da aula e conversam com 
o(s) aluno(s) sozinho(s) (Q9e; Z=-2,598; p=0,009; 2,37 vs 2,73); mais frequentemente 
focalizam a punição no comportamento incorreto e não na pessoa (Q9f; Z=-2,691; p=0,007; 
1,79 vs 2,21) e também com maior frequência estabelecem acordos com o(s) aluno(s) (Q9j; 
Z=-2,535; p=0,011; 2,40 versus 2,82). 
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Q7_h PQND 52 4,21 ,750 
PC 66 4,50 ,614 
Q9_d PQND 52 3,69 ,961 
PC 66 3,20 1,026 
Q9_e PQND 52 2,37 ,817 
PC 66 2,73 ,775 
Q9_f PQND 52 1,79 1,016 
PC 66 2,21 ,937 
Q9_j PQND 52 2,40 ,748 
PC 66 2,82 ,959 
 
Relativamente às repostas relacionadas com a prática pedagógica, relação 
pedagógica que os professores estabelecem com os seus alunos e formação contínua de 
professores e a indisciplina, as diferenças encontradas não são estatisticamente 
significativas (cf. apêndice VI, tabelas III, IV e V, respetivamente). 
 
 
C - Cruzamento da variável tempo de serviço dos docentes com “Conceito de 
indisciplina”, “Prática Pedagógica”, “Relação Pedagógica na sala de aula” e 
“Formação contínua de professores e a indisciplina” 
Para se proceder ao cruzamento da variável independente, tempo de serviço, com 
o grau de gravidade que os docentes atribuem a determinados comportamentos de 
indisciplina (Q7), a frequência com que se deparam com casos de indisciplina na sala de 
aula (Q8) e o modo atuação perante casos de indisciplina (Q9), utilizámos o teste de 
Krusskal-Wallis, tabela 18.  
Da observação da tabela 18, constamos que apenas existem diferenças 
estatisticamente significativas, no modo de atuação dos professores perante casos de 
indisciplina, nomeadamente nas questões Q9d (ordena a saída da sala de aula), Q9e 
(aguarda o fim da aula e conversa com o(s) aluno(s) sozinho(s)) e Q9f (focaliza a punição no 







Tabela 18. Tempo de Serviço versus Conceito de Indisciplina (Testes de Kruskal-
Wallis) 
 
 Chi-square df Sig. 
Q7_a ,466 4 ,977 
Q7_b ,608 4 ,962 
Q7_c 4,363 4 ,359 
Q7_d 1,417 4 ,841 
Q7_e 1,018 4 ,907 
Q7_f 5,810 4 ,214 
Q7_g 7,804 4 ,099 
Q7_h 7,576 4 ,108 
Q7_i 6,252 4 ,181 
Q7_j 1,226 4 ,874 
Q7_k ,516 4 ,972 
Q7_l 4,010 4 ,405 
Q7_m 5,743 4 ,219 
Q7_n 2,713 4 ,607 
Q7_o 5,282 4 ,260 
Q8 5,538 4 ,236 
Q9_a 1,488 4 ,829 
Q9_b 4,755 4 ,313 
Q9_c ,174 4 ,996 
Q9_d 11,585 4 ,021 * 
Q9_e 12,184 4 ,016 * 
Q9_f 9,518 4 ,049 * 
Q9_g 2,968 4 ,563 
Q9_h 7,716 4 ,103 
Q9_i 2,009 4 ,734 
Q9_j 6,652 4 ,155 
Q9_k 1,893 4 ,755 
Q9_l 2,602 4 ,627 
Q9_m 1,318 4 ,858 
         * p ≤ 0,05  
 
No que se refere à ordenação de saída da sala de aula (Q9d; χ2(4)=11,585; 
p=0,021), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes com menos tempo de 
serviço e os docentes com 16 a 25 anos de serviço, sendo que estes atuam menos vezes 
desta forma (3,84 versus 3,11), tabela 19. Portanto, são os professores com menos tempo 
de serviço que mais ordenam a saída da sala de aula. 
Relativamente a aguardar o fim da aula e conversar com o(s) aluno(s) sozinho(s), 
(Q9e; χ2(4)=12,184; p=0,016), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes 
com 5 a 7 anos de tempo de serviço e os docentes com mais tempo de serviço ( e PQND), 
sendo que estes atuam mais vezes desta forma (3,00 versus 2,06), tabela 20.  
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Tabela 19. Tempo de Serviço versus Ordena a saída da sala de aula (Teste de Tukey) 
Tempo de 
serviço N 
Subset for alpha = 0.05 
1 2 
< 5 anos 53 3,11  
5-7 8 3,38 3,38 
> 25 anos 16 3,38 3,38 
8-15 16 3,81 3,81 
16-25 25  3,84 
Sig.  ,232 ,232 
 
 
Tabela 20. Tempo de Serviço versus Aguarda o fim da aula e conversa com o(s) aluno(s) 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
> 25 anos 16 2,06  
8-15 16 2,38 2,38 
16-25 25 2,52 2,52 
< 5 anos 53 2,74 2,74 
5-7 8  3,00 
Sig.  ,110 ,162 
 
 
Quanto a focalizar a punição no comportamento incorreto e não na pessoa (Q9f; 
χ2(4)=9,518; p=0,049), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes com 5 a 
7 anos de tempo de serviço e os docentes com 16-25 anos de serviço, sendo que estes 
atuam mais vezes desta forma (1,68 versus 2,63), tabela 21. 
 
Tabela 21. Tempo de Serviço versus Focaliza a punição no comportamento incorreto e não 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
16-25 25 1,68  
> 25 anos 16 1,75 1,75 
8-15 16 2,13 2,13 
< 5 anos 53 2,15 2,15 
5-7 8  2,63 




Relativamente ao cruzamento da variável independente, tempo de serviço, com a 
prática pedagógica dos professores, encontrámos diferenças estatisticamente significativas 
nas questões Q11a (supervisiona a entrada dos alunos) e Q11f (dá a entender à turma que 
sabe o que cada aluno está a fazer em cada momento), como se pode constatar através da 
análise da tabela 22.  
 




Q10_a 3,116 4 ,539 
Q10_b 2,208 4 ,698 
Q10_c 3,084 4 ,544 
Q10_d 3,083 4 ,544 
Q11_a 11,794 4 ,019 * 
Q11_b 3,095 4 ,542 
Q11_c ,659 4 ,956 
Q11_d 2,943 4 ,567 
Q11_e 2,166 4 ,705 
Q11_f 9,813 4 ,044 * 
Q11_g 1,073 4 ,899 
         * p ≤ 0,05  
 
Assim, durante o início/desenvolvimento da aula, e no que diz respeito a 
supervisionar a entrada dos alunos (Q11a; χ2(4)=11,794; p=0,019), as diferenças 
significativas encontram-se entre os docentes com 8 a 15 anos de tempo de serviço e os 
docentes com menos de 5 anos de tempo de serviço, 5 a 7 anos de tempo de serviço e 16 a 
25 anos de tempo de serviço, sendo que estes utilizam mais esta prática (1,21; 1,24 e 1,25 
versus 1,88), tabela 23. 
 
Tabela 23. Tempo de serviço versus Supervisiona a entrada dos alunos (Teste de Tukey) 
Tempo de 
serviço N 
Subset for alpha = 0.05 
1 2 
< 5 anos 53 1,21  
16-25 25 1,24  
5-7 8 1,25  
> 25 anos 16 1,31 1,31 
8-15 16  1,88 





Quanto à questão Q11f, dá a entender à turma que sabe o que cada aluno está a 
fazer em cada momento (χ2(4)=9,813; p=0,044), as diferenças significativas encontram-se 
entre os docentes com mais de 25 anos de tempo de serviço e os docentes com menos de 5 
anos, sendo que estes utilizam mais esta prática (1,40 versus 2,44), tabela 24. 
 
Tabela 24. Tempo de serviço versus Dá a entender à turma que sabe o que cada aluno está 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
< 5 anos 53 1,40  
16-25 25 1,68 1,68 
5-7 8 1,75 1,75 
8-15 16 1,75 1,75 
> 25 anos 16  1,81 
Sig.  ,266 ,244 
 
 
Relativamente às repostas relacionadas com a relação pedagógica que os 
professores estabelecem com os seus alunos, as diferenças encontradas não são 
estatisticamente significativas (cf. apêndice VI, tabela VI). 
Quanto ao contributo que os professores reconhecem que a formação contínua 
pode vir a dar na prevenção ou na sua forma de atuação sobre a indisciplina, encontrámos 
diferenças estatisticamente significativas apenas na questão Q15a (utilizar na sua prática 
pedagógica os conhecimentos, técnicas e competências na prevenção da indisciplina), 
tabela 25.  
 




Q15_a 10,979 4 ,027 * 
Q15_b 2,353 4 ,671 
Q15_c 6,506 4 ,164 
Q15_d 1,347 4 ,853 
Q15_e 2,161 4 ,706 
Q16_a 2,786 4 ,594 
Q16_b ,612 4 ,962 
Q16_c 5,084 4 ,279 
Q16_d 6,183 4 ,186 
Q16_e 7,506 4 ,111 
         * p ≤ 0,05  
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As diferenças significativas, tabela 26, encontram-se entre os docentes com 8 a 15 
anos de tempo de serviço e os docentes com mais de 25 anos de tempo de serviço (1,19 
versus 1,81), sendo que estes concordam mais com a afirmação, utilizar na sua prática 
pedagógica os conhecimentos, técnicas e competências na prevenção da indisciplina (Q15a; 
χ2(4)=10,979; p=0,027). 
 
Tabela 26. Tempo de serviço versus utilizar na sua prática pedagógica os conhecimentos, 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
> 25 anos 16 1,19  
< 5 anos 53 1,36 1,36 
5-7 8 1,50 1,50 
16-25 25 1,60 1,60 
8-15 16  1,81 
Sig.  ,275 ,188 
 
 
D - Cruzamento da variável nível de ensino com “Conceito de indisciplina”, “Prática 
Pedagógica”, “Relação Pedagógica na sala de aula” e “Formação contínua de 
professores e a indisciplina” 
Quando procedemos ao cruzamento da variável independente, nível de ensino, 
com o grau de gravidade que os docentes atribuem a determinados comportamentos de 
indisciplina, constatamos, através da observação da tabela 27, que apenas existem 
diferenças significativas na questão Q7h (desobedecer às regras estabelecidas (regras 
formais)), (χ2(2)=8,570; p=0,014). O teste de comparação múltipla a posteriori de Tukey, 
indica-nos que as diferenças significativas se encontram entre os docentes do 3º ciclo e os 
docentes do 1º ciclo, tabela 28, sendo considerado pelos professores do 1º ciclo um 















Tabela 27. Nível de ensino versus Conceito de indisciplina (Testes de Kruskal-Wallis) 
 
Chi-
square df Sig. 
Q7_a ,175 2 ,916 
Q7_b ,285 2 ,867 
Q7_c 1,095 2 ,578 
Q7_d 3,290 2 ,193 
Q7_e 1,226 2 ,542 
Q7_f ,446 2 ,800 
Q7_g ,919 2 ,632 
Q7_h 8,570 2 ,014 * 
Q7_i 4,462 2 ,107 
Q7_j ,844 2 ,656 
Q7_k 4,338 2 ,114 
Q7_l ,367 2 ,832 
Q7_m 3,912 2 ,141 
Q7_n ,177 2 ,915 
Q7_o 2,882 2 ,237 
Q8 4,486 2 ,106 
Q9_a 2,068 2 ,356 
Q9_b 13,043 2 ,001 * 
Q9_c 4,106 2 ,128 
Q9_d 10,810 2 ,004 * 
Q9_e 6,339 2 ,042 * 
Q9_f 4,265 2 ,119 
Q9_g 4,459 2 ,108 
Q9_h 2,077 2 ,354 
Q9_i 3,876 2 ,144 
Q9_j 12,763 2 ,002 * 
Q9_k 1,614 2 ,446 
Q9_l 5,631 2 ,060  
Q9_m 8,133 2 ,017 * 
         * p ≤ 0,05  
 
Tabela 28. Nível de ensino versus Desobedecer às regras estabelecidas (regras formais) 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
3º Ciclo 31 4,10  
2º Ciclo 64 4,42 4,42 
1º Ciclo 23  4,61 
Sig.  ,126 ,499 
            
No que se refere à frequência com que se deparam com situações de indisciplina, 
não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas como se pode verificar na 
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tabela 27, o que nos leva a concluir que os comportamentos de indisciplina surgem desde 
muito cedo (1º ciclo) na sala de aula. 
Quanto ao modo de atuação perante situações de indisciplina, as diferenças 
estatisticamente significativas encontram-se nas questões Q9b (repreende de imediato o(s) 
aluno(s) em falta), Q9d (ordena a saída da sala de aula), Q9e (aguarda o fim da aula e 
conversa com o(s) aluno(s) sozinho(s), Q9j (estabelece acordos com o(s) aluno(s)) e Q9m 
(utiliza um sistema de créditos e/ou recompensa), como se pode constatar na tabela 27. 
 Relativamente à questão Q9b, repreende de imediato o(s) aluno(s) em falta 
(χ2(2)=13,043; p=0,001), o teste de comparação múltipla a posteriori de Tukey, tabela 29, 
indica-nos que as diferenças significativas se encontram entre os docentes do 2º ciclo e os 
docentes do 1º e do 3º ciclo, sendo que são os professores do 2º ciclo que repreendem 
menos vezes de imediato os alunos em falta (1,53 versus 1,13 e 1,16). 
 





Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,13  
3º Ciclo 31 1,16  
2º Ciclo 64  1,53 
Sig.  ,973 1,000 
 
No que se refere à questão Q9d, ordena a saída da sala de aula (χ2(2)=10,810; 
p=0,004), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes do 2º ciclo e os 
docentes do 1º ciclo, tabela 30, sendo que são os docentes do 2º ciclo, que mais ordenam a 
saída da sala de aula (3,17 vs 3,96). 
 
Tabela 30. Nível de ensino versus Ordena a saída da sala de aula (Teste de Tukey) 
Nível de 
ensino N 
Subset for alpha = 0.05 
1 2 
2º Ciclo 64 3,17  
3º Ciclo 31 3,52 3,52 
1º Ciclo 23  3,96 





Quanto à questão Q9e, aguarda o fim da aula e conversa com o(s) aluno(s) 
sozinho(s) (χ2(2)=6,339; p=0,042), e pela observação da tabela 31, constatamos que as 
diferenças significativas encontram-se entre os docentes do 2º ciclo e os docentes do 1º 
ciclo, sendo que são os docentes do 2º ciclo que recorrem menos vezes a este modo de 
atuação perante situações de indisciplina (2,67 versus 2,26). 
 
Tabela 31. Nível de ensino versus aguarda o fim da aula e conversa com o(s) aluno(s) 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 2,26  
3º Ciclo 31 2,58 2,58 
2º Ciclo 64  2,67 
Sig.  ,100 ,147 
 
Também no que se refere a estabelecer acordos com o(s) aluno(s), (Q9j; 
χ2(2)=12,763; p=0,002), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes do 1º 
ciclo e os docentes do 2º ciclo, sendo que estes atuam menos vezes deste modo (2,89 
versus 2,13), tabela 32. 
 
Tabela 32. Nível de ensino versus Estabelece acordos com o(s) aluno(s) (Teste de Tukey) 
Nível de 
ensino N 
Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 2,13  
3º Ciclo 31 2,48 2,48 
2º Ciclo 64  2,89 
Sig.  ,213 ,131 
 
 
Já no que se refere ao uso de um sistema de créditos e/ou recompensas (Q9m; 
χ2(2)=8,133; p=0,017), as diferenças significativas encontram-se entre os docentes do 2º e 
3º ciclo e os docentes do 1º ciclo, sendo que é uma medida mais usada pelos professores 
do 1º ciclo (2,78 versus 3,58 e 3,74), tabela 33.      










Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 2,78  
2º Ciclo 64  3,58 
3º Ciclo 31  3,74 
Sig.  1,000 ,817 
 
 
Relativamente ao cruzamento da variável independente, nível de ensino, com a 
prática pedagógica dos professores, encontrámos diferenças estatisticamente significativas 
nas questões Q10a (prepara actividades diferenciadas para grupos de alunos; χ2(2)=7,016; 
p=0,030) e Q10d (planifica tarefas de forma a evitar tempos mortos durante a aula; 
χ2(2)=11,265; p=0,004), como se pode constatar através da observação da tabela 34.  
Assim, na planificação e preparação das atividades letivas, as diferenças 
estatisticamente significativas encontram-se entre os docentes do 2º ciclo e os docentes do 
1º ciclo em ambas as questões, tabelas 35 e 36. São os professores do 2º ciclo que menos 
frequentemente preparam atividades diferenciadas para grupos ou alunos, questão Q10a, 
(2,44 versus 1,91) e planificam tarefas alternativas para os alunos que acabam mais cedo os 
seus trabalhos, questão Q10d, (2,52 versus 1,83). 
 




Q10_a 7,016 2 ,030 * 
Q10_b ,514 2 ,773 
Q10_c 4,942 2 ,085 
Q10_d 11,265 2 ,004 * 
Q11_a 2,237 2 ,327 
Q11_b 3,146 2 ,207 
Q11_c 1,629 2 ,443 
Q11_d 1,467 2 ,480 
Q11_e 1,114 2 ,573 
Q11_f ,406 2 ,816 
Q11_g ,140 2 ,932 






Tabela 35. Nível de ensino versus Prepara atividades diferenciadas para grupos ou alunos 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,91  
3º Ciclo 31 2,35 2,35 
2º Ciclo 64  2,44 
Sig.  ,092 ,918 
 
 
Tabela 36. Nível de ensino versus Planifica tarefas alternativas para os alunos que acabam 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,83  
3º Ciclo 31 2,26 2,26 
2º Ciclo 64  2,52 
Sig.  ,087 ,413 
 
 
Quanto ao cruzamento da variável independente, nível de ensino, com a relação 
pedagógica que os docentes referem estabelecer com os seus alunos, encontrámos 
diferenças estatisticamente significativas nas questões Q12a (procura conhecer melhor os 
seus alunos, (as suas necessidades, sentimentos, problemas, características pessoais, …) 
de forma a criar uma relação de proximidade e empatia), Q12b (cria expectativas 
relativamente aos seus alunos, adotando atitudes de confiança nas suas capacidades), 
Q12d (negoceia com os alunos, no início do ano letivo, o estabelecimento das regras), Q12f 
(recorre ao reforço positivo) e Q12g (procura estabelecer comunicação com todos os alunos 
da turma), como se pode constatar através da observação da tabela 37.  
 




Q12_a 6,282 2 ,043 * 
Q12_b 15,998 2 ,000 * 
Q12_c 5,001 2 ,082 
Q12_d 9,415 2 ,009 * 
Q12_e 4,688 2 ,096 
Q12_f 10,112 2 ,006 * 
Q12_g 8,593 2 ,014 * 
         * p ≤ 0,05 
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Na questão Q12a, procura conhecer melhor os seus alunos, (as suas 
necessidades, sentimentos, problemas, características pessoais, …) de forma a criar uma 
relação de proximidade e empatia (χ2(2)=6,282; p=0,043), as diferenças significativas 
encontram-se entre os docentes do 3º ciclo e os docentes do 1º ciclo, sendo que estes 
recorrem mais a esta prática (1,26 versus 1,61), tabela 38. 
 
Tabela 38. Nível de ensino versus Procura conhecer melhor os seus alunos, (as suas 
necessidades, sentimentos, problemas, características pessoais, …) de forma 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,26  
2º Ciclo 64 1,45 1,45 
3º Ciclo 31  1,61 
Sig.  ,345 ,478 
 
 
Na questão Q12b, cria expectativas relativamente aos seus alunos, adotando 
atitudes de confiança nas suas capacidades (χ2(2)=15,998; p=0,000), as diferenças 
significativas encontram-se entre os docentes do 2º e do 3º ciclo e os docentes do 1º ciclo, 
sendo que estes recorrem mais a esta prática (1,26 versus 1,84 e 1,77), tabela 39. 
 
Tabela 39. Nível de ensino versus Cria expectativas relativamente aos seus alunos, 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,26  
2º Ciclo 64  1,77 
3º Ciclo 31  1,84 
Sig.  1,000 ,864 
 
 
Também na questão Q12d, negoceia com os alunos, no início do ano letivo, o 
estabelecimento das regras (χ2(2)=9,415; p=0,009), as diferenças significativas se 
encontram entre os docentes do 3º ciclo e os do 1º ciclo, sendo que são estes que recorrem 




Tabela 40. Nível de ensino versus Negoceia com os alunos, no início do ano letivo, o 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,35  
2º Ciclo 64 1,73 1,73 
3º Ciclo 31  2,13 
Sig.  ,259 ,245 
 
Quanto à questão Q12f, recorre ao reforço positivo (χ2(2)=10,112; p=0,006), as 
diferenças significativas encontram-se entre os docentes do 3º e do 2º ciclo e os docentes 
do 1º ciclo, sendo que são os professores do 1º ciclo que recorrem mais a esta prática (1,13 
versus 1,52 e 1,55), tabela 41. 
 
Tabela 41. Nível de ensino versus Recorre ao reforço positivo (Teste de Tukey) 
Nível de 
ensino N 
Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,13  
2º Ciclo 64  1,52 
3º Ciclo 31  1,55 
Sig.  1,000 ,966 
 
Na questão Q12g, procura estabelecer comunicação com todos os alunos da turma 
(χ2(2)=8,593; p=0,014), as diferenças significativas encontram-se também entre os docentes 
do 3º e os docentes do 1º ciclo, sendo que estes recorrem mais a esta prática (1,04 vs 1,45), 
tabela 42. 
 
Tabela 42. Nível de ensino versus Procura estabelecer comunicação com todos os alunos 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 
1º Ciclo 23 1,04  
2º Ciclo 64 1,28 1,28 
3º Ciclo 31  1,45 
Sig.  ,107 ,312 
 
Relativamente ao cruzamento da variável independente, nível de ensino, com as 
repostas relacionadas com formação contínua de professores e a indisciplina, as diferenças 
encontradas não são estatisticamente significativas (cf. apêndice VI, tabela VII). 
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Posteriormente, procurámos saber, através da aplicação do teste de Mann-Whitney, 
se existiam diferenças estatisticamente significativas entre os docentes que consideram que 
a formação inicial os preparou para lidar com a indisciplina (Q13) e os que responderam que 
não, nomeadamente, no que se refere à sua prática pedagógica e à relação pedagógica que 
procuram estabelecer com os seus alunos. 
Relativamente à prática pedagógica, e de acordo com a tabela 43, encontrámos as 
diferenças estatisticamente significativas na questão Q11f, dá a entender à turma que sabe 
o que cada aluno está a fazer em cada momento (Z=-2,030; p=0,042).  
 
Tabela 43. Formação inicial (preparação para lidar com a indisciplina) versus Prática 








P10_a 1219,500 1597,500 -,062 ,951 
P10_b 1202,500 1580,500 -,208 ,835 
P10_c 1106,000 1484,000 -,951 ,342 
P10_d 1202,500 1580,500 -,179 ,858 
P11_a 1154,000 1532,000 -,635 ,526 
P11_b 1191,000 5377,000 -,269 ,788 
P11_c 1178,500 1556,500 -,381 ,703 
P11_d 1068,500 1446,500 -1,219 ,223 
P11_e 1086,000 1464,000 -1,026 ,305 
P11_f 946,500 1324,500 -2,030 ,042 * 
P11_g 978,500 1356,500 -1,835 ,067 
   * p ≤ 0,05  
 
Os docentes que consideram que a formação inicial os preparou para lidar com a 
(in)disciplina dão a entender à turma que sabem o que cada aluno está a fazer em cada 
momento (Q11f), com maior frequência  (1,37 versus 1,65 ), tabela 44. 
 
Tabela 44. Formação inicial (preparação para lidar com a indisciplina) versus Dar a entender 








Sim 27 1,37 ,492 
Não 91 1,65 ,621 
 
 
No que se refere à relação pedagógica não encontrámos diferenças 
estatisticamente significativas (cf. apêndice VI, tabela VIII). 
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Por outro lado, procurámos saber, através da aplicação do teste de Mann-Whitney, 
se os docentes que frequentaram ações de formação contínua sobre a temática da 
indisciplina (Q14) responderam de forma significativamente diferente ao questionário, 
nomeadamente, quanto à gravidade que atribuem a determinados comportamentos de 
indisciplina (Q7), à frequência com que se deparam com casos de indisciplina (Q8), à forma 
de atuação perante situações de indisciplina (Q9), às medidas que adotam na sua prática 
pedagógica (Q10 e Q11) e na relação pedagógica que estabelecem com os seus alunos 
(Q12).  
Relativamente ao grau de gravidade que os docentes atribuem a determinados 
comportamentos de indisciplina (Q7), à frequência com que se deparam com casos de 
indisciplina na sala de aula (Q8) e o modo atuação perante casos de indisciplina (Q9), as 
diferenças estatisticamente significativas apresentam-se nas tabelas 45 e 46.  
 
Tabela 45. Frequência de acções de formação contínua sobre indisciplina versus Conceito 








Q7_a 1438,000 2473,000 -1,188 ,235 
Q7_b 1370,500 2405,500 -1,568 ,117 
Q7_c 1255,000 2290,000 -2,245 ,025 * 
Q7_d 1208,000 2243,000 -2,549 ,011 * 
Q7_e 1512,500 2547,500 -,763 ,446 
Q7_f 1610,500 2645,500 -,184 ,854 
Q7_g 1453,500 2488,500 -1,117 ,264 
Q7_h 1338,000 2373,000 -1,869 ,062 
Q7_i 1553,000 2588,000 -,815 ,415 
Q7_j 1620,000 4321,000 -,785 ,432 
Q7_k 1525,000 2560,000 -1,199 ,231 
Q7_l 1476,000 4177,000 -1,027 ,305 
Q7_m 1607,000 2642,000 -,208 ,835 
 Q8 1425,000 2460,000 -1,302 ,193 
Q9_a 1578,000 4279,000 -,390 ,696 
Q9_b 1500,000 2535,000 -,977 ,328 
Q9_c 1544,000 2579,000 -,620 ,535 
Q9_d 1607,500 4308,500 -,202 ,840 
Q9_e 1533,000 2568,000 -,656 ,512 
Q9_f 1302,000 2337,000 -1,985 ,047 * 
Q9_g 1349,500 4050,500 -1,726 ,084 
Q9_h 1357,500 2392,500 -1,646 ,100 
Q9_i 1550,500 2585,500 -,529 ,597 
Q9_j 1458,000 2493,000 -1,085 ,278 
Q9_k 1555,500 4256,500 -,522 ,602 
Q9_l 1457,000 4158,000 -1,114 ,265 
Q9_m 1394,500 2429,500 -1,420 ,156 
   * p ≤ 0,05  
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Tabela 46. Frequência de acções de formação contínua sobre indisciplina versus Conversar 








Q7_c Sim 45 2,71 1,05 
 Não 73 3,14 0,97 
Q7_d Sim 45 3,04 0,92 
 Não 73 3,47 0,91 
Q9_f Sim 45 1,80 ,919 
 Não 73 2,16 1,01 
 
Da observação da tabela 46, constatamos que os docentes que frequentaram 
ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina, classificam os 
comportamentos, conversar com os colegas (Q7c; Z=-2,245; p=0,025) e sair do lugar sem 
autorização (Q7d), com um grau de gravidade inferior aqueles que não frequentaram ou 
frequentariam ações sobre a temática da indisciplina, 2,71 versus 3,14 e 3,04 versus 3,74, 
respetivamente. 
Quanto ao modo de atuação perante casos de indisciplina, são também os 
professores que frequentaram ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina, 
que mais vezes focalizam a punição no comportamento incorreto e não na pessoa (Q9f; 
1,81 versus 2,16). 
No que se refere à prática pedagógica e à relação pedagógica, não encontrámos 
diferenças estatisticamente significativas (cf. Apêndice VI, tabela IX e X, respetivamente). 
Por último, procurámos averiguar, entre os professores que frequentaram ações de 
formação contínua sobre a temática da indisciplina e os que não frequentaram (Q14), se há 
diferenças nos efeitos que os docentes reconhecem que a indisciplina tem sobre si. Após 
aplicação do teste de Mann-Whitney, constatámos que não existem diferenças 
estatisticamente significativas (cf. apêndice VI, tabela XI). 
 
 
5.4 Síntese relevante 
No que concerne aos dados quantitativos recolhidos, mais concretamente em 
termos do perfil dos inquiridos, verificámos que a maioria dos respondentes são do sexo 
feminino, o que vai de encontro ao panorama nacional dos professores que lecionam nas 
escolas portuguesas. Relativamente à faixa etária, situação profissional e tempo de serviço 
dos docentes pertencentes ao Agrupamento em questão, verificámos que se trata de um 
corpo docente de faixa etária relativamente jovem, maioritariamente contratados e com 
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pouca experiência profissional. No que concerne à formação académica, observámos que 
quase todos os professores têm pelo menos a licenciatura e que a maioria leciona no 2º 
ciclo do ensino básico. 
No levantamento das perceções dos inquiridos sobre indisciplina, os 
comportamentos que a maioria dos professores inquiridos (mais de 85%) classificaram 
como mais graves, foram ameaçar os professores, ameaçar colegas e proferir palavras 
ofensivas, sendo este último comportamento considerado de mais grave pelos docentes do 
género feminino. Estes comportamentos e de acordo com os três níveis de indisciplina 
propostos por Amado (2000), são enquadráveis no segundo e terceiro nível de indisciplina, 
por se reportarem a comportamentos que põem em causa a autoridade do professor e que 
levam ao disfuncionamento das relações entre os alunos. 
Os comportamentos recusar-se em obedecer às instruções, interromper o professor 
propositadamente, desobedecer às regras estabelecidas (regras formais) e danificar o 
material, foram também apontados pelos professores inquiridos como comportamentos 
graves, sendo que, para os docentes do género feminino, o comportamento recusar-se em 
obedecer às instruções é mais grave do que para os docentes do género masculino. No que 
se refere ao comportamento, desobedecer às regras estabelecidas (regras formais) foi 
considerado mais grave pelos professores contratados e pelos professores que leccionam o 
1º ciclo de ensino. De acordo com diversos autores (Amado, 2000; Carita & Fernandes, 
2002; Estrela, 2002; Silva, 2001; Veiga 2007), estes comportamentos traduzem-se no 
incumprimento de regras estabelecidas e visam essencialmente impedir ou prejudicar o 
normal funcionamento da aula, enquadráveis no primeiro nível de indisciplina definido por 
Amado (2000). A exceção ocorre no comportamento danificar o material que é enquadrável 
no segundo nível de indisciplina (cf. 2.1). 
Por outro lado, os professores que frequentaram acções de formação sobre a 
temática da indisciplina, consideram alguns comportamentos menos graves do que aqueles 
que não frequentaram, nomeadamente, conversar com os colegas e sair do lugar sem 
autorização. 
Genericamente, podemos dizer que os conceitos de disciplina e de indisciplina têm, 
para os professores inquiridos, um referente principal de ordem pedagógica, sendo 
reportados indiretamente à regra e diretamente ao normal funcionamento da aula ou à 
perturbação desta, com maior relevância para os professores contratados e para os 
professores do 1º ciclo. 
Quanto à frequência com que os professores se deparam com casos de 
indisciplina, constatámos que todos os professores inquiridos já se confrontaram com casos 
de indisciplina na sala de aula, sendo no entanto, os docentes do género feminino que mais 
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vezes se deparam com situações de indisciplina. Estes dados veem reforçar a ideia de que 
embora as dificuldades inerentes à gestão da indisciplina sejam uma fonte de preocupação 
e ansiedade, que assume maior relevância entre os professores principiantes, atualmente 
mesmo os professores mais experientes se veem confrontados com este problema (cf. 2.3). 
De facto, e de acordo com diversos autores (Amado, 2000; Carita & Fernandes, 
2002; Estrela, 2002; Silva, 2001; Veiga 2007) o fenómeno da indisciplina assume-se como 
um problema escolar grave com tendência para uma generalização crescente, afetando a 
atividade pedagógica diária dos professores, de tal forma que os professores perdem mais 
tempo na manutenção da ordem na sala de aula, do que propriamente com o processo 
ensino-aprendizagem. “Em Portugal atinge já níveis preocupantes, nomeadamente nos 
meios urbanos mais populosos” (Silva, 2001, p.5) (cf. 2.3). 
No que se refere ao modo de atuação dos professores perante casos de 
indisciplina, e pela observação das frequências mais significativas (sempre e muitas vezes), 
constatámos que a maioria dos professores inquiridos (mais de 81%) referiram que 
repreendem de imediato os alunos em falta (medida mais adotada pelos professores do 1º 
ciclo e menos pelos professores do 2º ciclo), procuram dialogar com os alunos no momento 
da infracção, evocam a necessidade do cumprimento das regras que não estão a ser 
cumpridas e dão feedback aos alunos relativamente ao seu comportamento. É unânime a 
opinião de diversos autores (cf. 3.1.2) e da maioria dos professores inquiridos relativamente 
à importância do diálogo como base de uma boa relação professor/aluno. De facto, a 
relação pedagógica deve assentar num diálogo constante, aberto, construtivo e, sobretudo, 
conducente a uma melhoria de comportamentos e prática pedagógica. 
 Por outro lado, verificámos que são os professores do 2º ciclo, os professores 
contratados e os com menos tempo de serviço, que mais ordenam a saída da sala de aula. 
Por sua vez, são os professores do quadro, que com maior frequência aguardam o fim da 
aula e conversam com o(s) aluno(s) sozinho(s), porém menos adotada pelos professores do 
2º ciclo; focalizam a punição no comportamento incorreto e não na pessoa; e com maior 
frequência estabelecem acordos com o(s) aluno(s), medida esta, também menos adotada 
pelos professores do 2º ciclo. Ainda no que se refere a focalizar a punição no 
comportamento incorreto e não na pessoa, são os professores que frequentaram acções de 
formação contínua que mais adotam este procedimento.  
De acordo com diversos autores (cf. 3.1) (Gomez et al., 2003; Nascimento, 2007; 
Jesus, 1996; Vieira, 2005), podemos afirmar que estes professores, parecem privilegiar uma 
conduta democrática do grupo turma e não uma postura de ‘laissez-faire’, na medida em 
que perante situações de indisciplina repreendem de imediato os alunos em falta e, tal como 
é referido por Amado (2000), adotam uma atitude corretiva, uma vez que procuram 
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estabelecer formas de diálogo com os alunos em situações que já não são as de prevenir 
mas as de corrigir e evocam a importância do cumprimento das regras estabelecidas. 
Sendo a prática pedagógica uma das nossas preocupações primordiais e estando 
esta intimamente relacionada com a manutenção da indisciplina, procurámos averiguar junto 
dos professores inquiridos, em que medida estes a consideravam como um contributo para 
a prevenção da indisciplina na sala de aula. Relativamente às estratégias que os 
professores inquiridos preveem na planificação e preparação das actividades letivas, para 
prevenir situações de indisciplina, apurámos que a maioria dos professores inquiridos (mais 
de 93%) afirma planificar atividades de forma a evitar tempos mortos durante a aula e 
seleciona atividades tendo em conta as características da turma, sempre ou muitas vezes. 
Preparar atividades diferenciadas para grupos ou alunos e planificar tarefas 
alternativas para os alunos que acabam mais cedo os seus trabalhos, são também 
estratégias pedagógicas referidas como sempre, ou muitas vezes, previstas por estes 
professores (cerca de dois terços). Porém, constatámos que os professores do 2º ciclo lhes 
atribuem menor relevância. 
Genericamente, podemos aferir que a maioria dos professores inquiridos considera 
a planificação e preparação da aula um momento determinante para a prevenção de 
comportamentos desadequados, tal como é referido por diversos autores (Amado, 2000; 
Carita & Fernandes, 2002; Estrela, 2002; Lopes, 2002; Nascimento, 2007) (cf. 3.2).  
No que se refere às estratégias, utilizadas no início/desenvolvimento da aula de 
forma a prevenir situações de indisciplina, constatámos que a maioria dos professores 
inquiridos (mais de 89%) lhes dá grande importância, uma vez que referem recorrer a elas 
sempre ou muitas vezes. São os professores com menos tempo de serviço que mais 
frequentemente supervisionam a entrada dos alunos e procuram dar a entender à turma o 
que cada aluno está a fazer em cada momento, sendo esta última, menos adotada pelos 
professores com mais tempo de serviço. Deste modo, podemos afirmar que estes 
professores reconhecem que recai sobre eles uma grande responsabilidade quanto ao 
modo de organizar e gerir as atividades na sala de aula, sendo fundamental tornar as suas 
didáticas mais atraentes e motivadoras de modo a minimizar o comportamento inadequado 
dos seus alunos. 
Relativamente ao tipo de relação pedagógica que os professores deste 
Agrupamento referem estabelecer com os seus alunos, podemos afirmar que estes 
professores estão conscientes da importância do papel da relação pedagógica na prevenção 
da indisciplina, uma vez que todas as questões colocadas, por nós, obtiveram uma 
frequência de respostas sempre ou muitas vezes bastante significativa (mais de 75%). Das 
questões apresentadas, consideradas por nós fundamentais para o desenvolvimento de 
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relações interpessoais favorecedoras de um clima de aprendizagem de sucesso, denota-se 
uma clara importância dada ao papel desempenhado por um sistema de regras bem 
definido e ao papel da comunicação na construção da relação pedagógica. Neste âmbito, 
podemos aferir que os professores inquiridos encaram a definição de regras a cumprir na 
sala de aula, como fundamental para determinar as relações entre professor e aluno, dado 
que 98,3% dos professores inquiridos clarifica sempre, ou muitas vezes, as regras de 
funcionamento da sala de aula, explicitando as consequências à infracção das mesmas. 
Na perspetiva de Amado (2000, p.11) “um sistema de regras bem definido é 
indispensável para se obterem os objetivos previstos, na medida em que permite ao 
estudante melhor saber o que se espera dele”. A ausência de regras dificulta o trabalho da 
aula, afeta os alunos e potencia o aparecimento de comportamentos disruptivos, sendo 
necessário estabelecer um conjunto de regras que, como enuncia Amado (2000), devem ser 
poucas, simples, positivas, claras e fundamentais. Por outro lado, tal como foi referido 
anteriormente (cf. 3.1.4), as regras têm um papel fundamental na construção de um bom 
clima disciplinar desde que bem explicitadas e coerentes, e entendidas como normas 
reguladores da relação pedagógica e da organização do trabalho da aula.  
É também dada, por estes professores, uma importância bastante significativa ao 
papel da comunicação, como estratégia facilitadora do desenvolvimento das relações 
interpessoais professor/aluno, uma vez que, 98,3% dos professores inquiridos procuram 
estabelecer comunicação com todos os alunos da turma, sempre ou muitas vezes. Tal como 
observou Estrela (2002), a distribuição equitativa da comunicação por todos os alunos da 
aula, obtida pela eficaz utilização do espaço da sala de aula pelo professor, promove um 
clima de disciplina, na medida em que os alunos não envolvidos na comunicação com o 
professor, optam por comportamentos de indisciplina, (cf. 3.1.2). 
Na sua generalidade todos os professores independentemente do sexo, do tempo 
de serviço e da categoria profissional procuram utilizar estratégias que possibilitam um 
melhor relacionamento com os seus alunos, no entanto, constatámos que é ao nível do 1º 
ciclo do ensino básico que essas estratégias são mais implementadas, sendo porém menos 
valorizadas pelos docentes do 3º ciclo. Os dados obtidos levam-nos a afirmar que, para 
estes professores, o estabelecimento de relações interpessoais contribuem para um clima 
de aprendizagem favorável e, consequentemente, conforme referido no enquadramento 
teórico (cf. 3.1), melhorando a relação pedagógica aumentará não só a eficiência do 
desempenho do professor, como também o sucesso dos alunos e, por consequência, a 
satisfação de ambos.  
No campo da formação de professores para a intervenção na e a prevenção da 
indisciplina, constatámos que a maioria dos professores inquiridos (mais de três quartos) 
91 
 
considera que a sua formação inicial não os preparou para lidar com a (in)disciplina, porém, 
uma percentagem bastante significativa destes professores (61,9%) não frequentaram 
ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina. Por outro lado, a grande 
maioria dos professores inquiridos (mais de 81%) estão predispostos a frequentar ações de 
formação contínua sobre esta temática, reconhecendo esta como uma mais valia para a 
intervenção na e a prevenção da indisciplina. 
Constatámos ainda, que são os professores com mais tempo de serviço que 
referem que frequentariam ações de formação contínua sobre a temática da indisciplina 
para utilizar na sua prática pedagógica os conhecimentos, técnicas e competências na 
prevenção da indisciplina e que são os docentes do género feminino que frequentariam 
estas ações para (re)construir saberes orientados para a resolução de problemas 
específicos com a indisciplina (que como vimos anteriormente são os que mais 
frequentemente se deparam com situações de indisciplina). 
Por último, constatámos que o maior impacto que a indisciplina dos alunos tem 
sobre os docentes é o de muitas vezes os obrigar a repensar as metodologias e estratégias 
adotadas, aumentar o investimento dos próprios na sua formação e refletirem sobre o 
relacionamento professor/aluno. Sendo de realçar que dois terços dos docentes inquiridos 






A finalidade deste trabalho empírico-teórico foi a de identificar as respostas que a 
formação contínua poderá vir a dar às necessidades dos professores para a intervenção na 
e a prevenção da indisciplina.  
Neste âmbito, fomos remetidos para uma vasta área de estudo, com o intuito de 
apresentar e analisar várias possibilidades de estratégias que, em nosso entender, podem 
contribuir para uma gestão eficaz da sala de aula de forma a intervir na e a prevenir a 
indisciplina. Para esse efeito, iniciámos o nosso trabalho com a revisão da literatura que nos 
possibilitou a estruturação de uma moldura conceptual teórica. Abordámos o conceito de 
formação contínua de professores e o contributo que ela pode dar ao nível do 
desenvolvimento de práticas pedagógicas que respondam com eficácia às necessidades e 
exigências profissionais com que atualmente se deparam os professores, nomeadamente 
como poderá contribuir para o desenvolvimento de estratégias de intervenção e prevenção 
da indisciplina.  
Dado que os professores exercem a sua profissão em sociedades cada vez mais 
abertas e cheias de desequilíbrios de natureza vária e em escolas que envolvem públicos 
cada vez mais heterogéneos, tornando-se, assim, uma profissão cada vez mais complexa. 
Profissão exigente que requer uma permanente adaptação às condições de trabalho, uma 
constante atualização científica, pedagógica e didática. Concluímos com base na literatura 
(cf. 1.3), que a formação contínua de professores deve proporcionar o desenvolvimento 
profissional, através da aquisição de saberes científicos, de saberes didáticos, de 
competências relacionais e de saber-fazer.  
 Analisámos o conceito de (in)disciplina apesar de este ser um conceito vago, 
impreciso e complexo, pelas diversas conceções que dela decorrem. Embora tenhamos 
identificado diversos fatores que poderão estar na origem da indisciplina, foi nos fatores 
inerentes ao professor que nos centrámos, nomeadamente nos fatores de natureza 
pedagógica e relacional, pelo que, procedemos à abordagem teórica de estratégias que 
podem contribuir para a intervenção na e a prevenção da indisciplina no plano da prática 
pedagógica e das relações pedagógicas. Com base na literatura de referência, concluímos 
que existe um conjunto de estratégias fundamentais para o desenvolvimento de relações 
interpessoais favorecedoras de um clima de aprendizagem de sucesso. Assim, a relação 
pedagógica deve assentar no desenvolvimento do autoconhecimento do professor e 
conhecimento do aluno, basear-se na comunicação recíproca, no respeito mútuo, no 
estímulo e encorajamento à realização de todas as atividades e nas expectativas positivas 
centradas em cada aluno. Cabe ao professor gerir a heterogeneidade de alunos, 
respeitando as suas diferenças, experiências e vivências. Para uma relação pedagógica 
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harmoniosa é ainda de extrema importância o estabelecimento, negociação e explicitação 
de regras, na medida em que estas têm um papel fundamental na construção e manutenção 
de um bom clima disciplinar. 
Ao nível da sala de aula, o professor deve investir nas competências relacionadas 
com o adequado planeamento e orquestração das atividades letivas fundamentais à gestão 
da sala de aula, como meio de promoção de um bom clima para a aprendizagem e 
socialização. 
Para a realização do estudo empírico, optámos por uma metodologia que combinou 
a análise qualitativa e quantitativa. Numa primeira fase, procedemos à recolha de dados 
através do recurso a instrumentos de caráter qualitativo (análise documental) e, 
posteriormente, a instrumentos de caráter quantitativo (o inquérito por questionário).  
Considerámos assim, uma metodologia mista, adequada ao nosso objetivo principal 
de identificar as respostas que a formação contínua poderá vir a dar às necessidades dos 
professores para a intervenção na e a prevenção da indisciplina, num Agrupamento de 
Escolas. 
Como referido anteriormente (p. 90), a maioria dos inquiridos considera que a sua 
formação inicial não os preparou para lidar com a (in)disciplina, não frequentaram ações de 
formação contínua sobre a temática da indisciplina, contudo, revelaram predisposição para 
frequentar ações de formação contínua sobre esta temática, reconhecendo esta como uma 
mais valia para a intervenção na e a prevenção da indisciplina. 
Efetivamente, conforme foi referido no enquadramento teórico (cf. 1.2), se a 
formação inicial deve propiciar aos futuros professores a aquisição, não só, de 
conhecimentos e o desenvolvimento de competências inerentes à tarefa educativa, mas 
também ao nível da intervenção e prevenção da indisciplina, a formação contínua que se 
deve encetar quando o docente inicia funções, tem a seu cargo a tarefa de reformular e 
atualizar a preparação dos professores, debater as práticas de ensino, identificar problemas 
e necessidades e desenvolver novas formas de relacionamento.   
Estamos deste modo cientes, que o domínio dos conteúdos e das formas da sua 
transmissão são alicerces da competência docente, mas certamente alicerces frágeis se não 
forem acompanhados da trave-mestra que é a competência relacional. Todos sabemos que 
há muitos professores, capazes de estabelecerem uma boa relação com os alunos, mas que 
falham porque não dispõem de competência científica e didática que apoie a competência 
relacional, outros há, competentes nas matérias de ensino mas que não conseguem fazer 
passar a mensagem porque o clima relacional e disciplinar da turma o não permite. Ora, é 
certo que as competências relacionais são suscetíveis de aquisição e treino.  
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Deste modo, é crucial implementar programas de formação e de autoformação dos 
professores que os torne mais aptos a estabelecerem com os seus alunos uma relação 
positiva que permita a harmonia e a ordem necessárias ao trabalho produtivo da aula. 
Formação e autoformação que passam pela aquisição de uma atitude reflexiva que leva a 
desenvolver estratégias alternativas, facilitadoras da (re)construção de conhecimentos, de 
atividades e de desenvolvimento de problematizar o real e a pôr-se a si próprio em questão, 
enquanto elemento desse real, atitudes estas, que estão na base das competências de 
diagnóstico, intervenção e avaliação hoje exigidas a todos os docentes. 
Por outro lado, tal como foi abordado no enquadramento teórico (cf. 1.2), o sucesso 
da formação contínua, depende da capacidade das escolas se envolverem na conceção e 
desenvolvimento de projetos de formação que respondam às necessidades dos professores 
e da própria organização, e que permitam encontrar respostas para os problemas com que 
se deparam no seu dia-a-dia.  
Neste âmbito, e tendo nós confirmado que os professores deste Agrupamento 
reconhecem a importância da formação contínua para refletir/trocar experiências com outros 
professores, utilizar na sua prática pedagógica os conhecimentos, técnicas e competências 
na prevenção da indisciplina, (re)construir saberes orientados para a resolução de 
problemas específicos relacionados com a indisciplina, alterar as suas metodologias de 
atuação em casos de indisciplina e para melhorar o relacionamento com os alunos, parece-
nos pertinente, que este Agrupamento de Escolas contemple no seu plano de formação esta 
temática, tendo ainda em consideração que se verifica uma lacuna ao nível da formação no 
âmbito da temática da indisciplina, tal como foi sublinhado anteriormente (p. 90).  
Com base na análise dos dados empíricos, sugerimos que esta formação seja 
essencialmente direcionada para os professores do 2º ciclo do ensino básico, dado que 
constatámos, serem estes professores que menos frequentemente repreendem de imediato 
os alunos em falta; são os que mais ordenam a saída da sala de aula; que menos vezes 
aguardam o fim da aula e conversam com os alunos perante situações de indisciplina; com 
menor frequência estabelecem acordos com os seus alunos; e também com menor 
frequência preparam atividades diferenciadas para os alunos e planificam tarefas 
alternativas para os alunos que acabam mais cedo os seus trabalhos. Por outro lado, 
sugerimos que esta formação abarque também os professores do 1º ciclo, por serem faixas 
etárias onde a adesão a princípios normativos se tornam mais fáceis de conseguir. 
Estas sugestões são ainda reforçadas pela análise que fizemos ao modo como 
estes docentes referem reagir à indisciplina. De um modo geral, verificámos que o maior 
impacto que a indisciplina dos alunos tem sobre os docentes é o de muitas vezes os obrigar 
95 
 
a repensar as metodologias e estratégias adotadas, aumentar o investimento dos próprios 
na sua formação e refletirem sobre o relacionamento professor/aluno.  
De um modo geral, podemos concluir que para estes professores a formação 
contínua sobre a temática da indisciplina poderá vir a dar um contributo ao nível do seu 
desenvolvimento, nomeadamente para conceber e desenvolver práticas pedagógicas que 
maximizem a cooperação e envolvimento dos alunos na sua aprendizagem e sucesso 
educativo; que promova o seu sucesso no plano da relação pedagógica; e 
consequentemente, que contribua de forma competente e colaborativa na intervenção e 
prevenção da indisciplina.  
Configura-se-nos assim, como adequado e pertinente, na sequência do nosso 
estudo, recomendar o desenvolvimento de uma formação contínua que viabilize uma 
aprendizagem contínua no decorrer do próprio exercício profissional (Campos, 2002), 
baseada na supervisão pedagógica e no trabalho colaborativo (Alarcão & Tavares, 2003), 
privilegie a investigação-ação como estratégia de formação e numa perspetiva de 
autoformação (Estrela, 2002), promova a preparação de professores reflexivos (Zeichner, 
1993; Nóvoa, 2002), visando o desenvolvimento de um conhecimento não só de saber, mas 
também de saber-fazer no domínio relacional e disciplinar. 
No final desta investigação, não podemos de forma alguma deixar de referir alguns 
dos seus limites. Tratando-se de um estudo de caráter exploratório, as conclusões que 
apresentámos são somente aplicáveis a este contexto e os dados obtidos jamais poderão 
ser objeto de generalização, pelo que os resultados têm um valor circunscrito a esta 
realidade específica. Por outro lado, estamos conscientes de que as estratégias e 
recomendações que apresentámos representam apenas um pequeno contributo para o 
desenvolvimento e melhoria das práticas de atuação dos professores do Agrupamento, na 
intervenção e prevenção da indisciplina, dada a sua grande complexidade, esta requer 
respostas diversificadas em função dos problemas diagnosticados, considerando as 
diferentes situações e contextos sociais e escolares. 
Não obstante as referidas limitações, pensamos ter apresentado e analisado um 
conjunto de estratégias suscetíveis de intervir na e prevenir a indisciplina, mediante a 
criação de um clima predominantemente positivo quer no domínio da relação pedagógica, 
quer no domínio da prática pedagógica, chamando sobretudo a atenção dos docentes para 
se dotarem das necessárias competências relacionais e pedagógicas, visando prevenir 
situações potencialmente perturbadoras da disciplina.  
Muito mais haveria a dizer sobre a formação de professores para a intervenção na 
e a prevenção da indisciplina, mas será inútil se quem está envolvido (alunos, professores, 
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famílias, escola, políticos, sociedade civil em geral), não estiver suficientemente aberto e 
disponível para reconhecer a sua quota-parte de responsabilidade e procurar soluções.  
Como afirmou Debesse (citado por Estrela, 1996, p. 36) “a Pedagogia não é uma 
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Análise documental – Grelha de Categorização 































Origem Cultural  
 
 
“O Agrupamento de Escolas … fica situado na freguesia de …, 
Concelho de Sintra, …” 
“Para além desta freguesia, o Agrupamento, dá resposta a alunos 
das freguesias limítrofes, …” 
 
“… é composto por quatro escolas, três do 1º ciclo e a escola 
sede com 2º e 3º ciclo do ensino básico”. 
 
“… por uma população com escassos recursos económicos, 
culturais e tecnológicos, com níveis de escolaridade bastante 
reduzidos e onde proliferam situações de pobreza, desemprego e 
iliteracia …” 
“… uma classe média com outros níveis de recursos económicos 
e condições socioculturais…” 
 
“… oriundos de Cabo Verde e outros Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP’s) …” 
“… um segmento considerável de ciganos…” 
 
 





“Três do 1º ciclo” 
























































“… as políticas educativas aplicadas nos últimos dois anos 
criaram uma situação de forte instabilidade do corpo docente, …” 
“… o 2º ciclo é onde se verifica uma maior necessidade de intervir 
no sentido de se consolidar a estabilidade deste corpo”. 
“ … de uma taxa de 76% de docentes do quadro em 2008/2009, 




“… em 2008/2009, 28% dos docentes tinham menos de 4 anos 
de serviço e em 2009/2010 esse número passou para 49,5%”. 
“… representam acima de tudo um quadro de elevada mobilidade 
e instabilidade do corpo docente, tendo um impacto ao nível da 
continuidade pedagógica e desenvolvimento da cultura de escola 
muito significativos”. 




“2º ciclo … consolidar” 


























































“O papel do professor não se resume à transmissão de teorias, 
mas em estar aberto à imprevisibilidade e às mutações 
socioculturais”. 
“Desta forma, o papel do professor não poderá limitar-se a uma 
comunicação unilateral com os seus alunos. Terá de ser ativo e 
criativo, para que a educação decorra numa ação cooperativa e 
onde haja espaço para a criatividade de alunos e professores”. 
“Para tal é necessário que o educador veja o aluno já não como 
um ouvinte que apenas deve transcrever e memorizar as 
mensagens, mas sim como um aprendiz que, utilizando todos os 
meios disponíveis, contribui para a sua própria aprendizagem”. 
“Cabe ao professor o papel principal em criar e estimular o 
ambiente educativo”. 











































“ … total de 1470 alunos (459 do 1º ciclo, 713 do 2º ciclo e 339 do 
3º ciclo), …” 
 
 
“… tem-se verificado uma estabilização do n.º de estrangeiros 
representando em 2009/2010, 13,2% da população escolar”. 
“… 0,5% tinham o português como língua não materna 
(PLNM)…” 
 
“ … ressalta o facto de quase 50% (46%, dos quais, 29% escalão 
A) dos alunos do Agrupamento estarem abrangidos pelas 
medidas da acção social escolar, o que retrata as dificuldades 
socioeconómicas da população escolar, …” 
 
“459 do 1º ciclo, 713 








“46% … abrangidos … 
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“O encaminhamento dos alunos para o GAA foi devido, 
sobretudo, a atitudes inadequadas/provocatórias e 
desestabilização propositada por parte dos alunos, na sala de 
aula. Também a recusa em colaborar e a agressividade verbal e 
física foram factores mencionados nas participações 
disciplinares”. 
“… a agressão física entre alunos dentro e fora da sala de aula, o 
desrespeito pelo professor ou outro agente educativo, o 
desrespeito pelos colegas, posse de arma branca, furto, ameaças 























































































































“No que se refere ao 1º ciclo não se verificam situações 
relevantes de registo”. 
“Os alunos que registaram maior número de presenças no GAA, 
frequentavam o 2º ciclo” 




“… 165 do 5º ano e 152 alunos do 6º ano”. 
 “Também foram registadas presenças de alunos do 3º ciclo: do 
7º ano 49 alunos, do 8º ano 39 alunos e do 9º ano 6 alunos”. 
 “Durante o ano lectivo de 2009/2010, foram encaminhados para 
o Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA) 411 alunos”. 
“Relativamente ao ano lectivo anterior (2008/2009) verificou-se 
uma redução significativa no número total de alunos 
encaminhados para o Gabinete, passando este número de 583 
presenças no GAA para 411”. 
 
 
“Em Setembro de 2009, este Agrupamento de Escolas foi 
integrado no Programa de Territorialização de Políticas 
Educativas de Intervenção Prioritária (TEIP), …, por apresentar 
alguns problemas de indisciplina”. 
“… o número de comportamentos de indisciplina, nomeadamente 
medidas cautelares de saída de sala de aula tenha decrescido de 
forma significativa nos últimos 2 anos, todo o investimento que 




“Os motivos mais frequentes para a aplicação da medida cautelar 
de saída da sala de aula foram: as atitudes 
inadequadas/provocatórias, a desestabilização propositada e a 
recusa em colaborar”. 
“… o número de comportamentos de indisciplina, nomeadamente 
medidas cautelares de saída de sala de aula tenha decrescido de 
forma significativa nos últimos 2 anos, todo o investimento que 
possa ser feito nesta área trará ganhos significativos nos 
resultados escolares”. 
 
“Registou-se uma redução na aplicação de medidas correctivas 
 
“1ºciclo não se 
verificam situações” 
“Maior número 
frequentavam o 2º 
ciclo” 




“311 alunos do 2º 
ciclo” 



















“Medida cautelar de 
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(38 em 2008/2009 e 33 em 2009/2010) e, pelo contrário, um 
ligeiro aumento de medidas disciplinares sancionatórias (23 em 
2008/2009 e 24 em 2009/2010) ”. 
 
“Os procedimentos disciplinares em 2009/2010 tiveram como 
motivos: a agressão física entre alunos dentro e fora da sala de 
aula, o desrespeito pelo professor ou outro agente educativo, o 
desrespeito pelos colegas, posse de arma branca, furto, ameaças 

















































































Plano de acção 
 
“Os objectivos do presente projecto estão estruturados a partir de 
3 áreas chave de actuação, Ser + Competente, Ser + 
Responsável e Ser + Saudável, correspondendo cada uma delas 
a uma Acção, e foram construídos a partir de uma análise 
profunda das características do Agrupamento, das suas 
necessidades e dos objectivos preconizados pela lei de Bases do 
Sistema Educativo”. 
“Em termos globais o plano do PE está estruturado em função de 
problemas/áreas chave de intervenção, definindo para cada uma 
delas um conjunto de actividades que consolidem a resolução 
dos problemas que lhes estão associados”. 
 
 “A ação Ser + Competente, está associada essencialmente à 
persecução de metas de sucesso, abandono e qualificação 
escolar, …”  
“A ação Ser + Responsável, representa uma atitude positiva 
perante a escola, e está associada aos comportamentos 
escolares e à formação pessoal e social dos alunos. A 
intervenção nesta área passa pela corresponsabilização dos 
alunos e dos Encarregados de Educação face aos 
comportamentos destes, complementarmente com um conjunto 
de estruturas de apoio que permitam acompanhar as suas 
necessidades e ofereçam soluções efetivas para os seus 
problemas, …” 
“A ação Ser + Saudável, compreende a saúde em sentido lato, ou 
seja, tudo aquilo que influi sobre a nossa qualidade de vida e nos 




“…foi implementado um conjunto de acções, que conduzissem à 
 
“Ser + Competente” 
“Ser + Responsável” 































































Atividades  inversão dos problemas identificados, nomeadamente, …, 
ocorrência de comportamentos desviantes dentro e fora da sala 
de aula, …” 
“A implementação de Assembleia de Turma para turmas com 
maior incidência de comportamentos desviantes”. 
“Divulgação e aplicação do Regulamento Interno (RI) de forma 
criteriosa e uniforme por parte de todos os elementos da 
comunidade escolar”. 
“Divulgação dos direitos e deveres dos alunos nos múltiplos 
espaços da escola, nomeadamente nas salas de aula”. 
“Gabinete de Apoio ao Aluno – estrutura de apoio para 
encaminhamento de alunos alvo da medida cautelar de saída de 
sala de aula”. 
“Implementação de um sistema de tutoria, para alunos com 
reincidência de comportamentos desviantes”. 
“Projeto Fair Play”, em que está prevista a penalização dos 
alunos com comportamentos de indisciplina nos torneios inter-
turmas”.  
“Desenvolvimento, por parte de dois animadores de pátio, de 
atividades lúdicas, desportivas, musicais, entre outras, de 
ocupação dos alunos nos tempos sem atividade letiva, 
nomeadamente nos intervalos e horário de almoço”. 
“Acompanhamento e intervenção de alunos em situação de 
reincidência de comportamentos de indisciplina, por uma equipa 
multidisciplinar composta por professores, um técnico de ação 
social e um psicólogo”. 
“Realização de uma reunião trimestral entre os Delegados e 
Subdelegados e a Direção do Agrupamento, para promover a sua 
participação nas decisões sobre a escola, bem como aferir a 





“Assembleia de turma” 
 
“Divulgação e 
aplicação do RI” 
 
“Divulgação … 





“Sistema de tutorias” 
 
“Projecto Fair play” 
 

























“O plano de formação a ser elaborado, deve consolidar um 
conjunto coordenado e coerente de acções diversificadas em 
função das metas preestabelecidas e das necessidades de 
formação identificadas na Avaliação de Desempenho, que se 
traduzem na conjugação e reforço mútuo das seguintes 
modalidades formativas: desenvolvimento de projectos, 
processos de ajuda mútua, produção de materiais, situações de 
autoformação, cursos, organização de comunicação interna”. 
“Áreas prioritárias de formação do pessoal docente … Gestão de 

























“… foi realizada a acção de formação “ Orientação Educativa e 
Gestão da Diversidade – A Figura do Professor Tutor” (Oficina De 
Formação), …, na Escola sede do Agrupamento”.  
“Esta acção foi frequentada por vinte e um professores da Escola 
sede, alguns deles Directores de Turma e professores a exercer o 
cargo de Tutores, que consideraram ter sido benéfica atendendo 
às necessidades dos professores no âmbito da tutoria e à procura 
de conhecimentos relativamente à forma de lidar cm alunos 
reincidentes em comportamentos desviantes”. 
“Promover uma acção de formação para cada uma das seguintes 
áreas disciplinares/temáticas: …, Assembleia de Turma, 
Mediação de Conflitos e Relação Pedagógica”. 
“… foi realizada uma ação de formação contínua, “Educar para a 
cidadania democrática- o Director de turma e as Assembleias de 
turma” (Oficina de Formação) ”. 
“Esta acção contou com uma elevada participação e empenho 
dos docentes, que obtiveram um bom nível de classificação final 
e permitiu uma maior preparação para a implementação de 
alguns projectos, nomeadamente, ao nível da diferenciação das 
metodologias de intervenção a desenvolver nos projectos de 
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Relatório TEIP 








































Objetivos da pergunta Questão parcelar Objetivo específico 
 
 







3. Habilitações académicas. 
4. Categoria Profissional. 
5. Tempo de Serviço. 
6. Nível de ensino. 
 Caracterizar o respondente.    




 Amado (2000) 
 Amado (2001) 
 Amado & Freire (2009) 
 Estrela & Amado 
(2000) 
 Caeiro & Delgado 
(2005) 
 Carita & Fernandes 
(2002) 
 Jesus (1996) 
7. Dos comportamentos de 
indisciplina indicados, 
classifique-os quanto à sua 
gravidade. 
 Conhecer quais os 
comportamentos que os 
professores consideram ser 
atos de indisciplina e que grau 
de gravidade lhes atribuem. 
1. Que ocorrências identificam 
os professores como 
indisciplina, qual a gravidade 
que lhe atribuem e qual a 
frequência percecionada? 
a) Identificar que tipo de 
ocorrências os 
professores classificam 
como ato de indisciplina, 
que gravidade lhes 
atribuem e qual a 
frequência 
percecionada. 
8. Com que frequência se 
depara com casos de 
indisciplina na sala de aula? 
 Conhecer a frequência com 
que os professores se deparam 
com casos de indisciplina. 
9. Como atua perante 
situações de indisciplina? 
 Conhecer como atuam os 
professores perante casos de 
indisciplina. 
2. Como referem os professores 
atuar perante casos de 
indisciplina? 
b) Conhecer quais os 
procedimentos dos 
professores indicam 
adotar perante casos de 
indisciplina. 
III - PRÁTICA 
PEDAGÓGICA 
 Amado (2000) 
 Amado & Freire (2009) 
 Estrela (2002) 
 Carita & Fernandes 
(2002) 
 Lopes (2002) 
 Nascimento (2007) 
 
10. Na planificação e 
preparação das atividades 
letivas: 
 Averiguar que estratégias 
preveem os professores na 
planificação e preparação das 
aulas para prevenir situações 
de indisciplina. 
3. Em que medida a prática 
pedagógica, do ponto de vista 
dos professores, pode 
contribuir para a prevenção 
da indisciplina na sala de 
aula? 
5. Que estratégias referem os 
professores implementar, na 
sala de aula, de forma a 
prevenir situações de 
indisciplina? 
c) Identificar que 
estratégias 
preveem/implementam 
os professores na sua 
prática pedagógica para 
prevenir situações de 
indisciplina. 
 




 Averiguar que estratégias 
referem os professores utilizar 
no início/desenvolvimento da 
aula de forma a prevenir 
situações de indisciplina. 
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IV - RELAÇÃO 
PEDAGÓGICA 
NA SALA DE 
AULA 
 
 Amado (2001) 
 Amado & Freire (2009) 
 Carita & Fernandes 
(2002) 
 Curto (1998) 
 Estrela (2002) 
 Gomez (2003) 
 Veiga (2007) 
 Vieira (2005) 
12. No seu relacionamento 
com os alunos: 
 Indagar de que forma os 
professores referem relacionar-
se com os seus alunos e que 
importância lhe atribuem. 
4.Que importância referem os 
professores atribuir à relação 
professor/aluno, enquanto 
fator influente negativamente 
ou favoravelmente na 
(in)disciplina? 
d) Indagar que tipo de 
relação pedagógica 
referem os professores, 
que procuram 
estabelecer com os 
seus alunos. 







 Estrela (1991, 1996, 
2002) 
 
 Estrela & Estrela 
(2006) 
 
 Santo (2009) 
 
 Veiga et al. (2009) 
13. Considera que a sua 
formação inicial o preparou 
para lidar com a 
(in)disciplina? 
 Saber se os professores 
consideram ter obtido, na sua 
formação inicial, formação 
sobre a problemática da 
indisciplina. 
6. Como avaliam os professores 
a sua formação inicial para a 
intervenção na e a prevenção 
da indisciplina? 
 
e) Averiguar como 
avaliam os professores 
a sua formação inicial, 
para a intervenção na e 
a prevenção da 
indisciplina. 
14. Frequentou ações de 
formação contínua sobre a 
temática da indisciplina. 
 Saber se os professores 
procuram formação sobre 
indisciplina. 
8. Que contributo pode a 
formação contínua vir a dar 
aos professores na resposta 
às situações com que se 
deparam na sala de aula no 
domínio da (in)disciplina? 
g) Identificar que 
contributos referem os 
professores que a  
formação contínua pode  
vir a dar, para intervirem 
de forma competente e 
colaborativa na 
intervenção e prevenção 
da indisciplina. 
15. Frequentou ou frequentaria 
ações de formação 
contínua sobre a temática 
da indisciplina para: 
 Averiguar qual o contributo da 
formação, que os professores 
reconhecem, para a prevenção 
ou na sua forma de atuação 
sobre a indisciplina. 
16. A indisciplina dos alunos 
impele-o: 
 Conhecer os efeitos que os 
professores reconhecem que a 
indisciplina tem sobre si. 
7. Como reconhecem os 
professores reagir à 
indisciplina? 
 
f) Identificar as reações 
que os professores 




















Estimado(a) Colega:  
O presente questionário faz parte de um trabalho de investigação sobre “A formação de 
professores para a intervenção na e a prevenção da indisciplina”, inserido no Mestrado em 
Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores, e tem por finalidade encontrar formas de ajudar 
os professores a prepararem-se para lidarem com situações de indisciplina. 
Neste sentido, pedimos a sua colaboração para o preenchimento do presente questionário, que é 
anónimo e as suas respostas confidenciais.  
Agradecemos antecipadamente a sua disponibilidade e colaboração. 
 
I - DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
 
1. Género: a) Feminino   b) Masculino  
 
 
2. Idade:  
a) Menos de 25 anos  
b) Entre 25 e 30 anos  
c) Entre 31 e 40 anos  
d) Entre 41 e 50 anos  
e) Entre 51 e 60  
f) Mais de 60 anos   
 
 
3. Habilitações Académicas: 
a) Bacharelato    
 b) Licenciatura   
c) Pós-Graduação    
d) Mestrado    






4. Categoria Profissional: 
a) PQND  b) PQNP  c) PQZP  d) PC  
 
 
5. Tempo de serviço (em anos completos até 31 de Agosto de 2010):  
a) Menos de 5 anos               d ) Entre 16 e 25 
anos 
 
b) Entre 5 e 7 anos  e) Mais de 25 anos   





6. Nível de ensino que lecciona:  
 




II- CONCEITO DE INDISCIPLINA  
 
7. Dos comportamentos de indisciplina indicados, classifique-os quanto à sua gravidade (1 
menos grave e 5 mais grave).  
 1 2 3 4 5 
a) Entrar na sala de aula com o boné na cabeça.      
b) Mastigar pastilha elástica.      
c) Conversar com os colegas.      
d) Sair do lugar sem autorização.      
e) Bocejar.      
f) Chegar atrasado.      
g) Participar inadequadamente.      
h) Desobedecer às regras estabelecidas (regras 
formais). 
     
i) Proferir palavras ofensivas.      
j) Ameaçar professores.      
 k) Ameaçar colegas.      
 l) Interromper o professor propositadamente.      
m) Não participar nas tarefas da aula.      
n) Danificar o material.      
o) Recusar-se em obedecer às instruções. 
 
     
 
 
8. Com que frequência se depara com casos de indisciplina na sala de aula? 
 
a) Sempre  b) Muitas vezes  c) Às vezes  d) Raramente  e) Nunca  
 
 







a) Evoca a necessidade de cumprimento da(s) 
regra(s) que não está(ão) a ser cumprida(s). 
     
b) Repreende de imediato o(s) aluno(s) em 
falta. 
     
c) Dialoga com o(s) aluno(s) no momento da 
infracção. 
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d) Ordena a saída da sala de aula.      
e) Aguarda o fim da aula e conversa com o(s) 
aluno(s) sozinho(s). 
     
f) Focaliza a punição no comportamento 
incorrecto e não na pessoa. 
     
g) Recorre a ameaças e intimidações.      
h) Participa ao Director de Turma.      












k) Dá feedback aos alunos relativamente ao 
seu comportamento 
     
l) Altera a planificação e/ou as estratégias 
definidas. 
     
m) Utiliza um sistema de créditos e/ou 
recompensas. 








III – PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 







a) Prepara actividades diferenciadas para 
grupos ou alunos? 
     
b) Planifica as actividades de forma a evitar tempos 
mortos durante a aula? 
     
c) Selecciona actividades tendo em conta as 
características da turma? 
     
d) Planifica tarefas alternativas para os alunos que 
acabam mais cedo os seus trabalhos? 
     
 
 







a) Supervisiona a entrada dos alunos?      
b) Explicita os objectivos da aula?      
c) Afere se os alunos compreendem as 
informações/mensagens? 
     
d) Procura colocar a turma rapidamente activa?      
e) Usa perguntas breves para manter os alunos 
focados no conteúdo da aula? 
     
f) Dá a entender à turma que sabe o que cada 
aluno está a fazer em cada momento? 
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g) Evita tempos mortos entre actividades?      
 
 
IV - RELAÇÃO PEDAGÓGICA NA SALA DE AULA 
 
 







a) Procura conhecer melhor os seus alunos, (as suas 
necessidades, sentimentos, problemas, 
características pessoais, …) de forma a criar uma 
relação de proximidade e empatia? 
     
b) Cria expectativas relativamente aos seus alunos, 
adoptando atitudes de confiança nas suas 
capacidades? 
     
c) Na realização das actividades, dá oportunidade aos 
alunos de tomarem a iniciativa? 
     
d) Negoceia com os alunos, no início do ano lectivo, o 
estabelecimento das regras? 
     
e) Clarifica com os alunos as regras de funcionamento 
da sala de aula, explicitando as consequências à 
infracção das mesmas? 
     
f) Recorre ao reforço positivo?      
g) Procura estabelecer comunicação com todos os 
alunos da turma? 









13. Considera que a sua formação inicial o preparou para lidar com a (in)disciplina? 
a) Sim  b) Não   
 
14. Frequentou acções de formação contínua sobre a temática da indisciplina?  























a) Utilizar na sua prática pedagógica 
os conhecimentos, técnicas e 
competências na prevenção da 
indisciplina. 
     
b) Alterar as suas metodologias de 
actuação em casos de indisciplina. 
     
c) (Re)construir saberes orientados 
para a resolução de problemas 
específicos relacionados com a 
indisciplina. 
     
d) Melhorar o relacionamento com os 
alunos. 
     
e) Reflectir/trocar experiências com 
outros professores. 












a) Repensar as metodologias e estratégias 
adoptadas? 
      
b) Reflectir sobre o relacionamento professor/aluno?       
c) Ignorar a situação?       
d) Investir na sua formação?       
e) Abandonar a profissão?       
 
 

















Exmo. Sr. Director 
Agrupamento de Escolas 
 
 
Cristina Maria Correia Palma, professora do quadro de nomeação definitiva, no grupo 
de recrutamento 510, exercendo actualmente a função de subdirectora deste Agrupamento 
de Escolas, vem por este, solicitar a Vossa Excelência, autorização para aplicação de um 
inquérito por questionário aos professores do Agrupamento, bem como fazer uma breve 
caracterização da escola e análise de conteúdo de alguns documentos centrais da vida do 
Agrupamento como o são, o seu Projecto Educativo, Projecto TEIP, Regulamento Interno, 
Relatórios Anuais do Gabinete de Apoio ao Aluno e Relatório de Auto-avaliação, respeitando 
sempre as condições de anonimato e confidencialidade dos dados recolhidos. 
Estes procedimentos fazem parte de um trabalho de investigação sobre “A 
formação de professores para a intervenção na e a prevenção da indisciplina”, 
inserido no Mestrado em Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores, cuja 
finalidade é identificar formas de ajudar os professores a prepararem-se melhor para lidarem 
com situações de indisciplina. 
Junto remeto, em anexo, o inquérito por questionário. 
 
Desde já agradeço a V. Ex.ª a atenção prestada.  
 
Pede deferimento, com os melhores cumprimentos, 
 








































































Tabela I. Género versus Prática Pedagógica  








Q10_a 894,000 1125,000 -,943 ,346 
Q10_b 994,000 5747,000 -,215 ,830 
Q10_c 969,000 5722,000 -,422 ,673 
Q10_d 977,000 5730,000 -,314 ,754 
Q11_a 934,000 1165,000 -,791 ,429 
Q11_b 923,000 5676,000 -,754 ,451 
Q11_c 878,500 5631,500 -1,170 ,242 
Q11_d 852,000 1083,000 -1,393 ,164 
Q11_e 826,000 5579,000 -1,523 ,128 
Q11_f 1009,000 1240,000 -,075 ,940 
Q10_g 894,000 1125,000 -,943 ,346 
 
 
Tabela II. Género versus Relação Pedagógica  







Q12_a 892,500 1123,500 -1,024 ,306 
Q12_b 952,500 5705,500 -,529 ,597 
Q12_c 994,500 5747,500 -,193 ,847 
Q12_d 962,000 5715,000 -,443 ,658 
Q12_e 938,000 5691,000 -,741 ,459 
Q12_f 918,500 5671,500 -,815 ,415 
Q12_g 748,500 5501,500 -2,485 ,013 
 
 
Tabela III. Categoria profissional versus Prática Pedagógica  







Q10_a 1544,000 2922,000 -1,003 ,316 
Q10_b 1714,000 3925,000 -,014 ,989 
Q10_c 1713,000 3091,000 -,020 ,984 
Q10_d 1453,000 2831,000 -1,533 ,125 
Q11_a 1502,000 3713,000 -1,543 ,123 
Q11_b 1498,500 2876,500 -1,322 ,186 
Q11_c 1522,000 2900,000 -1,249 ,211 
Q11_d 1631,500 3009,500 -,545 ,586 
Q11_e 1710,500 3088,500 -,034 ,973 
Q11_f 1428,000 3639,000 -1,755 ,079 






Tabela IV. Categoria profissional versus Relação Pedagógica  







Q12_a 1613,000 2991,000 -,645 ,519 
Q12_b 1499,500 2877,500 -1,338 ,181 
Q12_c 1506,000 3717,000 -1,301 ,193 
Q12_d 1630,000 3008,000 -,519 ,603 
Q12_e 1505,500 2883,500 -1,493 ,136 
Q12_f 1623,500 3001,500 -,581 ,561 
Q12_g 1694,500 3905,500 -,152 ,879 
 
 
Tabela V. Categoria profissional versus Formação Contínua  







Q15_a 1535,000 3746,000 -1,138 ,255 
Q15_b 1619,000 2997,000 -,608 ,543 
Q15_c 1593,000 2971,000 -,742 ,458 
Q15_d 1676,000 3054,000 -,234 ,815 
Q15_e 1704,000 3915,000 -,075 ,940 
Q16_a 1677,000 3888,000 -,237 ,813 
Q16_b 1694,000 3905,000 -,129 ,898 
Q16_c 1515,000 3726,000 -1,376 ,169 
Q16_d 1664,000 3875,000 -,306 ,759 
Q16_e 1445,000 2823,000 -1,781 ,075 
 
 
Tabela VI. Tempo de serviço versus Prática Pedagógica  




Q12_a 2,290 4 ,683 
Q12_b 3,093 4 ,542 
Q12_c 1,544 4 ,819 
Q12_d 1,901 4 ,754 
Q12_e 4,707 4 ,319 
Q12_f 2,857 4 ,582 









Tabela VII. Nível de ensino versus Formação Contínua  




Q15_a 2,864 2 ,239 
Q15_b 1,213 2 ,545 
Q15_c ,539 2 ,764 
Q15_d 1,334 2 ,513 
Q15_e 2,566 2 ,277 
Q16_a 4,496 2 ,106 
Q16_b 4,291 2 ,117 
Q16_c 3,460 2 ,177 
Q16_d 5,292 2 ,071 
Q16_e 3,658 2 ,161 
 
 
Tabela VIII. Q13 versus Relação Pedagógica  







Q12_a 1226,500 5412,500 -,015 ,988 
Q12_b 1203,000 1581,000 -,186 ,852 
Q12_c 1166,500 1544,500 -,454 ,650 
Q12_d 1104,000 1482,000 -,889 ,374 
Q12_e 1216,000 1594,000 -,105 ,917 
Q12_f 1121,000 1499,000 -,798 ,425 
Q12_g 1042,000 1420,000 -1,563 ,118 
 
 
Tabela IX. Testes de Mann-Whitney 







Q10_a 1575,500 4276,500 -,400 ,689 
Q10_b 1457,000 4158,000 -1,282 ,200 
Q10_c 1609,000 2644,000 -,225 ,822 
Q10_d 1640,000 4341,000 -,015 ,988 
Q11_a 1596,000 2631,000 -,343 ,732 
Q11_b 1640,500 4341,500 -,012 ,990 
Q11_c 1486,500 2521,500 -1,027 ,304 
Q11_d 1630,000 2665,000 -,082 ,934 
Q11_e 1575,500 4276,500 -,417 ,676 
Q11_f 1637,000 4338,000 -,034 ,973 








Tabela X Q14. versus Relação Pedagógica  







Q12_a 1397,500 2432,500 -1,568 ,117 
Q12_b 1479,000 2514,000 -1,033 ,302 
Q12_c 1460,500 4161,500 -1,152 ,249 
Q12_d 1634,500 2669,500 -,049 ,961 
Q12_e 1467,000 2502,000 -1,272 ,203 
Q12_f 1625,000 4326,000 -,112 ,911 
Q12_g 1613,000 4314,000 -,214 ,831 
 
 
Tabela XI. Q14 vs Efeitos da Indisciplina nos Professores Q16  







Q15_a 1433,500 2468,500 -1,344 ,179 
Q15_b 1468,500 2503,500 -1,114 ,265 
Q15_c 1497,000 2532,000 -,897 ,370 
Q15_d 1527,500 2562,500 -,687 ,492 
Q15_e 1464,000 2499,000 -1,139 ,255 
Q16_a 1532,000 2567,000 -,686 ,493 
Q16_b 1463,000 2498,000 -1,072 ,284 
Q16_c 1466,500 4167,500 -1,231 ,218 
Q16_d 1528,000 2563,000 -,689 ,491 
Q16_e 1532,500 4233,500 -,739 ,460 
 
 
